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À medida que a maior parte dos países tenta arcar com as consequências de uma natureza 
enfezada, já sem um pingo de senso de humor, os seres humanos explodem e extravasam pelas 
frestas e fendas do planeta – exaustos.

O excelente artigo de Forsyth e Saltzman, Não se Meta, cobre muito bem o outro lado da equa-
ção: o custo humano e material de guerras que parecem nunca ter fim; o papel paternalista que, 
sem ajudar, prejudica as diretrizes em curtos e longos prazos; os motivos e o raciocínio por detrás 
das intervenções. Onde será que está o verdadeiro perigo? Existe melhor maneira de garantir a 
segurança em um mundo que mal mantém o equilíbrio em corda bamba mais que precária?

Seguindo com o tema, o Maj Christopher Forrest em seu artigo, Engajamento Coercivo, analisa 
a ameaça apresentada pelo apoio direto e indireto do Irã ao Iraque, em especial às diferentes 
milícias e grupos xiitas. 

O Cel John D. Jogerst sugere como travar as inevitáveis futuras guerras. Aquelas que, eviden-
temente, pessoa alguma vislumbrara. Caso contrário, a evolução das forças armadas teria passado 
pela “estrada menos percorrida” e, portanto, menos dispendiosa.

Enquanto a natureza dos conflitos, grandes e pequenos, faz uma reviravolta e a tecnologia 
apresenta meios que, há pouco tempo, faziam parte da literatura futurista, o Ten Cel Jason M 
Brown aborda o novo Sistema Distribuído Common Ground. 

Voltando aquele tema que incomoda, o Ten Cel Samuel McNiel em seu artigo Como Chegar à 
Dissuasão Nuclear Convincente alega que os Estados Unidos devem restaurar a credibilidade da 
dissuasão. Para isso devem projetar, testar, produzir e colocar em campo nova arma nuclear. 
Confiram as justificativas apresentadas. 

Como Compreender as Forças Armadas Americanas, do Dr. Adam Lowther é uma análise detalhada 
da composição das forças: Raça, Religião, Educação, Poder Aquisitivo. Oferece um quadro bem 
diferente daquele até agora publicado.

Ultimamente, noto que os estrangeiros que nos visitam não mais perguntam por que a maio-
ria dos oficiais da Força Aérea dos EUA, especialmente pilotos, raramente falam outro idioma. É 
algo universalmente já aceito. O que fica bastante claro é que as respostas deixam muito a dese-
jar. Finalmente, o Cel Conway chegou às raízes do problema. É muito mais complicado do que 
parece. É aquela história de sempre. A famosa pedrinha que se atira num lago. As ondas concên-
tricas transmitem o ritmo pela superfície. O pedregulho segue em sua dança até o fundo, sacu-
dindo toda aquela poeira à sua volta. 

Iris Moebius 
Editora
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AS GUERRAS NO Iraque e Afeganis-
tão dominam os debates de segu-
rança. Com milhares de vidas perdi-
das e bilhões de dólares gastos, 

poucas questões merecem maior atenção. 
Ainda assim, vale a pena lembrar que essas 
guerras, como todas as outras, vão acabar. 
Quando isso acontecer, as autoridades com-
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petentes enfrentarão dura realidade, até 
mesmo esquecida. Como George Kennan tão 
bem colocou, a administração de povos dis-
tantes, não é “de nossa alçada”. Os Estados 
Unidos devem manter-se longe e não “aceitar 
qualquer tipo de responsabilidade paterna-
lista, para com quem quer que seja, sob a 
forma de ocupação militar – evitando, se pos-
sível, permanecer por período mais longo do 
que o absolutamente necessário.”1 Em simples 
palavras, pode ser que a intervenção venha 
sendo nosso destino, mas não deve se tornar 
em diretriz. 

Sob o ponto de vista prático, a experiência 
intervencionista não tem sido agradável para 
o país. A Guatemala, Irã, Cuba e o Vietnã 
somam-se à lista de maus resultados. As ocor-
rências recentes solidificam essa tendência 
negativa. No entanto, o que é extraordinário 
a respeito das recentes intervenções, é como 
camuflaram tão bem a realidade fundamental 
de diretrizes internacionais, i.e, quanto maior 
a potência, maior o perigo projetado. E não 
se enganem, as operações de intervenção 
com o intuito de liberar o mundo do terro-
rismo são empreendimentos a curto prazo. A 
longo prazo, o equilíbrio de poder entre as 
nações apresenta a maior problemática à se-
gurança norteamericana e, nesse caso, o país 
encontra-se em situação precária. As mudan-
ças econômicas em grande escala, juntamente 
com as guerras atuais, colocaram os Estados 
Unidos em posição relativamente mais deli-
cada em relação aos rivais, comparado ao ce-
nário de oito anos atrás. Em termos econômi-
cos, o custo foi avassalador, com estimativas 
de até 3 trilhões de dólares. Militarmente, 
mesmo se os Estados Unidos conseguirem al-
cançar os objetivos bélicos, a capacidade das 
forças americanas é bem menor do que em 
2000.2 Os destacamentos contínuos, junta-
mente com a erosão em pessoal e equipagem, 
deixaram as forças em séria necessidade de 
reestoque. Como o novo Presidente esclare-
ceu muito bem, não será fácil enfrentar esses 
problemas estruturais.3 Mais difícil ainda é 
tentar encontrar outro país que rivalize, ou 
mesmo que se aproxime ao relativo declínio 
dos Estados Unidos, em grau e velocidade 
aparentemente fora do normal.

Embora o declínio seja concreto, é impor-
tante salientar que o país continua sendo a 
nação mais poderosa do mundo, e as opções 
tomadas hoje irão afetá-lo no futuro. Como 
demonstra a história, a mudança global chega 
de forma rápida e raramente é previsível. O 
fim dramático da Guerra Fria e o subsequente 
colapso da União Soviética servem de perfeito 
lembrete da sincronia e ritmo do ambiente 
internacional. 

As autoridades competentes não se devem 
esquecer do ponto de vista estratégico desses 
eventos, i.e., as grandes potências ascendem 
lentamente, mas sucumbem de forma rápida. 
À medida que os Estados Unidos posicionam-
se para os anos vindouros, vale a pena notar 
que surgem possíveis rivais no horizonte. A 
China é a potência principal na Ásia, com a 
maior população mundial e uma economia 
promissora. Na Europa, a Alemanha. Ambas 
superiores às rivais regionais, possuindo a ca-
pacidade de dominá-las quando bem enten-
derem. Em relação aos vizinhos, a Índia tam-
bém é poderosa, enquanto a Rússia, 
especialmente se medirmos sua potência em 
mega-toneladas, só possui um rival – os Esta-
dos Unidos. Em futuro próximo, a América 
talvez deplore o dia em que optou pela inter-
venção como interesse de segurança mais 
premente. O destino da nação dependerá em 
como reagirá à pressões para intervir.

Aqueles que acreditam que a liberdade e a 
riqueza curam todos os males, continuarão a 
instigar o debate referente à intervenção. 
Aqueles que se esquivam do uso de força, a 
menos que seja para corrigir uma injustiça, 
também manifestarão suas inquietudes. É im-
portante ressaltar que embora a liberdade seja 
preferível quando comparada a todas as ou-
tras opções e a pobreza continua a ser o fla-
gelo da raça humana, promover a liberdade e 
acabar com a pobreza não garantem a paz 
mundial. O fato é que as democracias trava-
ram muitas guerras. As mais ricas tendem a 
lutar mais do que a maioria, o que é outra ma-
neira de dizer que a história da política mun-
dial é essencialmente um histórico da desi-
gualdade. As autoridades competentes devem 
reconhecer o fato, senão os Estados Unidos 
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intervirão em vão, tentando levar justiça a lo-
cais de interesse ao redor do mundo.

Como Conter a Demanda 
pela Intervenção  

Depende de vários fatores, sobretudo de 
opções tomadas pelos estadistas referentes à 
ordem internacional. As grandes potências 
contam com duas opções para estabelecer e 
manter a ordem internacional: dominar ou 
acomodar as nações rivais. Se um país decidir 
pelo domínio, fazendo com que sua segu-
rança dependa da capacidade de superar to-
dos os demais, tomará parte no que já foi 
comprovado ser péssimo jogo, em que o custo 
do domínio é coisa séria. Por outro lado, se 
uma nação decidir acomodar os rivais, fa-
zendo com que sua segurança dependa da 
capacidade de equilíbrio perante os outros, 
participará no que já foi comprovado ser jogo 
menos perigoso, no qual o custo do equilíbrio 
é menor. Os estadistas sabem disso, razão pela 
qual as nações astutas buscam a acomodação.

A Ordem Internacional e as 
Nações Falidas

Poucas questões ameaçam mais a ordem 
internacional do que as Nações Falidas. Esse é 
o argumento central do popular livro de Tho-
mas Barnett, The Pentagon’s New Map. Barnett 
alega que os Estados Unidos não podem al-
cançar a segurança à custa dos outros. Em um 
mundo cada vez mais interconectado, “não se 
define vulnerabilidade pela profundidade da 
conexão com o mundo exterior, mas sim pela 
mera existência de regiões que permanecem 
fora da rede, fora dos limites da civilização, 
ilegais e completamente desligadas do des-
tino comum.”4 Essas regiões são as mesmas 
onde encontramos nações falidas. A solução 
de Barnett para o problema é ousada e auda-
ciosa: servir de guarda-costas para o resto do 
mundo. A tarefa não é guerra perpétua, como 
alguns gostariam. Os Estados Unidos devem 
“servir de guarda-costas da globalização, onde 

e quando necessário, preenchendo toda a La-
cuna.” Devido a enormidade da tarefa e riscos 
associados, se a coisa piorar, o melhor é parar 
e perguntar por quê.

As nações falidas fazem parte do mundo 
real, o que não é surpresa. Seu número vem 
aumentando durante os últimos 50 anos. Em 
1958, a ONU reconheceu 81 países em todo o 
mundo. Em 2008 esse número havia chegado 
a 192.5 Economicamente, quanto maior o nú-
mero de empresas, tanto maior o número de 
falências – em um mundo competitivo, não se 
deve esperar menos. Entretanto, o problema 
não é o fato de que as nações estejam falindo. 
O dilema é que uma nação falida “não é pro-
blema” que recebe demasiada atenção. O Co-
mando dos Estados Unidos para a África [US 
Africa Command - AFRICOM] indica que os líde-
res norteamericanos levaram a sério a cha-
mada à intervenção proferida por Barnett. Es-
tabelecido em fevereiro de 2008, o AFRICOM 
tem por objetivo solucionar as questões regio-
nais antes que se tornem mais agudas, reco-
nhecendo que “a paz e a estabilidade no con-
tinente afetam não somente os africanos, mas 
também os interesses dos Estados Unidos e da 
comunidade internacional.” Fará isso com o 
aumento de parceria, operando como agência 
coordenadora principal, com grande partici-
pação do Departamento de Estado e de outras 
agências interessadas pelo futuro da África. 
Nobre como aparenta ser, o AFRICOM é uma 
extensão desnecessária de poder e recursos a 
uma área do globo que, do ponto de vista de 
segurança, não é extremamente importante.

Barnett e os fundadores do AFRICOM es-
quecem de que alguns países apresentam sé-
rios problemas de segurança, enquanto ou-
tros não. Os países falidos estão localizados a 
grande distância dos Estados Unidos. Tendem 
a ser pobres, com escassos recursos naturais e 
poucos (caso existam) aliados poderosos. A 
Somália, Serra Leoa e o Sudão são bons exem-
plos. Uma vez que a segurança internacional 
é determinada pela distribuição global de re-
cursos materiais, expressos em termos de po-
der econômico e militar, é lógico que os inte-
ressados em ordem internacional deveriam 
preocupar-se com os países que possuem a 
capacidade de perturbar a distribuição da-
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queles recursos. Os países falidos não têm lá 
muita chance de fazer isso. O Índice de Países 
Falidos [Failed States Index] de 2008 anota 20 
países criticamente instáveis.6 Desses, apenas 
dois, o Paquistão e a Coréia do Norte, causam 
séria problemática de segurança. O típico 
país falido conta com um PIB de 39 bilhões 
de dólares, o que equivale a cerca de 1% do 
PIB da Alemanha, 10% do da Noruega e, 
aproximadamente, 50% do de Mianmar. Se 
somássemos os 20 PIBs dos países menciona-
dos no Índice, teríamos um montante ligeira-
mente superior ao da Holanda.7

No entanto, a ideia de que os países falidos 
ameaçam a ordem internacional continua. 
Isso é devido, em grande parte, à crença popu-
lar que vincula aqueles países ao terrorismo. 
Dita a lógica que os países falidos relacionam-
se ao terrorismo porque servem de refúgio a 
grupos terroristas. No entanto, pouco existe 
para apoiar tal raciocínio. Na verdade, os gru-
pos terroristas prosperam sob condições ide-
ais, i.e., países onde existe séria repressão polí-
tica e religiosa, economia em ascendência e 
desenvolvimento econômico desigual.8 Além 
disso, os países com economia em declínio 
(pobres e cada vez mais pobres) são os menos 
propícios a abrigar organizações terroristas. 
Em outras palavras, os países de baixa renda 
com renda nacional bruta em ascensão são 
quase quatro vezes mais propensos a apoiar 
organizações terroristas do que aqueles com 
economia em declínio. Isso ocorre especial-
mente quando a desigualdade em distribuição 
da renda acompanha o crescimento. Sob tais 
circunstâncias, a vida que as pessoas levam é 
por demais austera, comparada àquela que 
esperam levar. Com o tempo, essa relativa pri-
vação conduz a maior frustração. Naquele 
momento é que as condições são favoráveis à 
exploração pelo terrorismo. Reiteramos: deve-
se prestar atenção aos países pobres que apre-
sentam aumento em renda nacional bruta e 
não aqueles rumo à falência.9

No caso de países falidos explorados por 
grupos terroristas, deve-se considerar uma sé-
rie de circunstâncias atenuantes. O Afeganis-
tão ilustra esse ponto, quando considerarmos 
que não é aquela história banal de país falido 
que optou em abrigar terroristas. É, na ver-

dade, bem complexa, envolvendo duas gran-
des potências que, por intervenção, negligên-
cia, ou ambas, ajudaram na ruína de um país 
e das relações com o mesmo. Como resultado, 
o governo Talibã chegou ao poder, tornando-
se amigo íntimo de certos facínoras, por moti-
vos que talvez jamais possamos compreender. 
Pode ser que outros países sintam-se tentados 
a fazer o mesmo. Será que sim? Se os países 
bem sucedidos tendem a imitar outros, não é 
algo provável. O Afeganistão é um dos países 
mais pobres do mundo. Com um PIB de 800 
dólares per capita, expectativa de vida de 42 
anos e uma taxa de mortalidade de 250 a cada 
1.000 nascimentos, é a marca registrada da 
falência. Será que existe algum país que 
queira imitá-lo?

Além do mais, é difícil imaginar como o 
AFRICOM ou qualquer organização interna-
cional poderia ter evitado tal falência. Os paí-
ses, assim como as empresas, são bem sucedi-
dos ou abrem falência. Não é de causar 
surpresa. Não quer dizer que todas as falên-
cias sejam idênticas. É verdade que a possível 
falência de alguns países apresentaria sérios 
problemas à ordem internacional. Contudo, 
além do Egito, poucos encontram-se na 
África. A da Rússia, devido a expansão [geo-
gráfica] e recursos, imediatamente vem à 
mente. O Paquistão e a Coréia do Norte tam-
bém apresentam sérios problemas. O que es-
ses Estados possuem em comum, no entanto, 
não é a propensão especial ao fracasso, mas 
sim, armas nucleares, que são mais do que 
capazes de perturbar a distribuição mundial 
de recursos materiais. Em tais casos, pode ser 
que os Estados Unidos, como líderes de coali-
zão, sejam obrigados a intervir para proteger 
materiais e armas nucleares, se a administra-
ção desses países entrar em colapso. É outra 
maneira de dizer que a comunidade interna-
cional deve levar a sério a contra-proliferação. 
O ponto é pequeno, as inferências enormes. 
Alguns países causam grandes problemas à 
ordem internacional, outros não.
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A Ordem Internacional  
e o Terrorismo

O terrorismo é a segunda ameaça à ordem 
internacional. Os terroristas pensam de forma 
estratégica, comprovado pelo fato de que tra-
vam o jogo mortal de maneira a vencer a 
longo prazo. Oferecem uma centelha de espe-
rança aos desamparados e sem recursos, en-
quanto tentam forçar as nações a acatarem 
suas exigências. Também vivem em segredo, o 
que causa tantos problemas. Ninguém neles 
confia, nem mesmo aqueles que lhes ofere-
cem esconderijo e refrigério. Em suma, apre-
sentam problemas estratégicos às nações, mas 
nunca perturbaram em demasia a ordem in-
ternacional. O terrorismo é questão de segu-
rança nacional e não internacional, como o 
termo “segurança da pátria” sugere.

No entanto, quando raciocinamos sobre o 
terror, é comum exagerar sua importância, 
não dando muita consequência ao que sem-
pre foi o problema tradicional para qualquer 
país, ou seja, a guerra. Durante os últimos 200 
anos, a guerra dizimou impérios, devastou 
países e custou a vida de milhões de pessoas. 
Contudo, o terrorismo, apesar de ser hor-
rendo, custou número muito menor de vidas. 
Para propósitos de comparação, 625 pessoas 
morreram em consequência de terrorismo 
internacional em 2003, 35 delas americanas. 
Esse número é menor do que os 725 mortos 
em 2002. Como isso indica, o terrorismo é a 
arma dos fracos. Embora os terroristas pos-
suam incrível disposição, não exercem poder 
inconcebível.

Com isso, não desejamos minimizar a im-
portância de dissuadir atos terroristas ou de 
impedir que adquiram armas de destruição 
em massa [ADMs]. No entanto, se chegar o 
dia em que os terroristas tiverem acesso à 
ADMs, com toda a probabilidade, tal aquisi-
ção irá ocorrer através de pessoas que vivem 
em nações [legítimas]. Assim, as nações conti-
nuam a ser os protagonistas internacionais 
mais importantes, porque monopolizam o 
poder mais destrutivo no globo. Como os es-
tadistas utilizarão tal poder em relação ao 
terrorismo é outro grande problema que se-
rão obrigados a enfrentar.

É comum sugerir que não se pode dissua-
dir o terrorismo. No entanto, existe consenso 
cada vez maior que diz que sim, se pode. Mas 
que tal a intervenção – será que já comprova-
mos que pode solucionar o problema? Pelo 
contrário, parece existir uma simbiose entre o 
terror e a intervenção. Ou seja, à medida que 
aumenta a intervenção, aumentam também 
os incidentes terroristas. Já em 1997, o Conse-
lho de Ciência do Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos [Defense Science Board] ha-
via notado a correlação entre o que denomi-
nou de “diretrizes externas dinâmicas nortea-
mericanas” e ataques terroristas contra os 
Estados Unidos. Dez anos mais tarde, tornou-
se mais evidente com o aumento de terro-
rismo suicida em regiões onde nunca havia 
ocorrido. Antes da intervenção, não havia re-
latos de atentados suicidas no Iraque. Em 
2003, houve, em média, 25 ataques. Em 2004 
haviam aumentado a 140 e em 2005 a 478, 
resultando em número incalculável de vidas 
perdidas. Até o final de 2005 ocorreram, em 
média, 200 ataques. No ano seguinte esse nú-
mero havia aumentado mais de 50%, che-
gando a quase 300.

O fato da intervenção causar o terrorismo 
é surpresa e é muito cedo para concluir que 
existe uma correlação entre causa e efeito. 
Embora exista a necessidade de maiores estu-
dos, a análise demonstra que o terror pode 
ser uma reação à presença de forças de ocupa-
ção. Especificamente, foi empregado com su-
cesso para obrigar regimes democráticos a 
retirarem as forças de territórios que os terro-
ristas afirmam ser sua pátria. Nesse sentido, o 
terrorismo suicida parece ser estratégia eficaz 
de punição. A intervenção, com soldados que 
ocupam o território, apenas cria maiores al-
vos para os terroristas. No entanto, é impor-
tante salientar que mesmo em casos onde o 
terror foi eficaz, alterou o rumo da política 
local, mas não o da internacional.

A Ordem Internacional  
e o Genocídio

Desde 1945, a comunidade internacional 
jura pôr um fim ao genocídio. Todavia, de-



8  AIR & SPACE POWER JOURNAL

monstra extrema lentidão em reagir contra os 
países que o cometem, como no Camboja, 
Ruanda e Darfur. Foi exatamente o que acon-
teceu na Alemanha, quando Hitler lançou 
um ataque generalizado contra os judeus na 
Europa. A propósito, o Holocausto continua a 
ser uma prova difícil para todos os argumen-
tos relacionados ao genocídio, especifica-
mente, a ideia de que a intervenção consegue 
por um fim ao mesmo.10

De modo peculiar, Raul Hilberg reconhece 
o fato. Descreveu-o em sua descrição monu-
mental da destruição dos judeus na Europa. 
Como observou, “A tarefa da destruição dos 
judeus foi o teste supremo encarado pela bu-
rocracia alemã”. Os tecnocratas solucionaram 
o problema, passando a prova.11 Meticulosa 
em detalhes e majestosa em alcance, a inter-
pretação de Hilberg força o leitor a enfrentar 
os criminosos. Aquilo que perturba não se 
encontra em sua natureza extraordinária, 
mas sim na ordinária. “Não se trata de indiví-
duos com padrão moral próprio”, alega. A 
constituição moral dos burocratas “não era 
diferente da do resto da população.” Como 
explicar o extermínio em grande escala que 
levou à morte de mais de seis milhões de pes-
soas? “Os alemães sobrepujaram os obstáculos 
de ordem administrativa e moral na operação 
de matança.”12 Estava em seu âmago e a inter-
venção não era páreo para a brutalidade.

Antes de chegar ao final, os alemães ha-
viam estabelecido enorme burocracia, com-
pleta com linguajar que tinha sentido em to-
das as patentes, desumanizando as vítimas e 
racionalizando a aniquilação. Sugerir que a 
intervenção teria conseguido evitar que co-
metessem [tais atrocidades] parece dúbio. 
Como empregar a força para destruir uma 
instituição burocrática que existia, não ape-
nas na mente dos participantes, mas também 
em seu âmago? Parece que a intervenção, 
nesse caso, pouco poderia fazer para pôr fim 
à carnificina. Pode ser que teriam tido sucesso 
em interromper a ação momentaneamente. 
Contudo, como o genocídio já neles estava 
imbuído, levou uma guerra brutal inédita 
para que chegasse ao fim na Europa.

Reconhecer o genocídio, condená-lo e res-
ponsabilizar seus praticantes, colocando em 

prática o direito internacional, é vital ao 
mundo civilizado. Nesse contexto, sugerir 
que a intervenção consegue terminar, de uma 
vez por todas com o genocídio, trivializa sua 
natureza. Qualquer tentativa em se acabar 
com a vida de um grupo de pessoas porque 
são diferentes é um crime e deve ser tratado 
como tal. É uma agressão. A paz e o direito 
não podem coexistir diante dela. O mal que o 
delinquente comete força homens, mulheres 
e crianças a fugir ou a lutar para se defender, 
o que coloca o genocídio, sob a perspectiva 
legal, em esfera da guerra. Pode ser que seja o 
defeito fatal da civilização. Se por um lado 
não perturba a base material da ordem inter-
nacional, pelo outro é um desrespeito à co-
munidade mundial. As autoridades compe-
tentes devem compreender que, para livrar o 
mundo desse mal, as nações devem estar dis-
postas a travar guerra. Nesse caso, o único 
meio disponível.

Um Mundo  
sem Intervenção

Vamos supor que, devido a cataclismo, 
perde-se todo conhecimento científico refe-
rente à política internacional, com exceção 
de uma frase, passada de geração à geração: 
“as nações, independentemente da estrutura 
interna, metas ou aspirações, defenderão seus 
interesses, como melhor julgarem”. Em de-
fesa de interesses, os estadistas perspicazes 
entendem a importante diferença entre fato-
res domésticos e internacionais, especial-
mente quando se trata de estabelecer e man-
ter a ordem internacional. Os fatores materiais 
e as forças históricas moldam e restringem o 
comportamento das nações em esfera inter-
nacional, o que não acontece dentro de suas 
próprias fronteiras. Tal fato passou desperce-
bido pelos intervencionistas que tentaram re-
formular a política internacional, intrometendo-
se na política interna de países tão diversos 
como a Guatemala, Irã, Cuba e Vietnã. Por 
quê? Porque deixam de ver a grande, embora 
trágica, constante da vida internacional, uma 
existência impregnada em desigualdade, con-
flito e, por vezes, guerra. Ao contrário, mini-



NÃO SE META    9

mizam a realidade ou tentam transformá-la. 
Às vezes, ambas ao mesmo tempo, optando 
em ignorar a brutalidade tangível. Um exem-
plo é a intervenção no Iraque. A propaganda 
anunciava que não só remodelaria a política 
daquele país, mas também a do Oriente Mé-
dio e, por conseguinte, a mundial. Contudo, 
não conseguiu fazê-lo. As autoridades compe-
tentes fariam bem em aceitar a realidade de 
braços abertos, abjurando a intervenção. Que 
efeito teria tal ação em diretrizes?

Se as autoridades competentes distanciarem-
se de diretrizes estrangeiras intervencionistas, 
permitiriam maior enfoque em questões de 
segurança já negligenciada há vários anos. As 
nações falidas, o terrorismo e o genocídio são 
problemas sérios, dignos de atenção. Con-
tudo, nunca perturbam a ordem internacio-
nal. Consequentemente, não representam 
grave ameaça em futuro imediato.13 As armas 
nucleares, sim, bem como a recente moção 
dos Estados Unidos, dirigindo-se à postura e 
arsenal nucleares refletem o consenso, cada 

vez maior, de que existem outros empreendi-
mentos mais importantes fora da intervenção.

Da mesma forma, fariam bem em prestar 
atenção à natureza mutável da economia polí-
tica internacional, a fim de avaliar em que 
posição estaria a economia dos Estados Uni-
dos quando comparada às nações emergen-
tes: quem perde, quem ganha. Uma estrutura 
de força acessível, equilibrada e capaz de dis-
suadir e compelir, será mais útil a longo prazo 
do que aquela que se mantém de prontidão 
para contrainsurgências.

Finalmente, ao reconhecer os limites da 
intervenção, a sensação de humildade reno-
vada voltaria ao debate de segurança. Jamais 
alcançaremos perfeita segurança. As nações 
correm o risco de desperdiçar energia em sua 
busca, quando imprudentes. Kennan com-
preendia isso muito bem: O governo de povos 
distantes não é “de nossa alçada”. Vamos riscá-
lo da agenda para os anos vindouros.    ❏
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O DESEMPENHO TÁTICO da Força 
Aérea dos Estados Unidos em 
contra-insurgências é magnífico 
[Counterinsurgency - COIN]. Estrate-

gicamente, contudo, tal fato é irrelevante. O 
essencial é estabelecer a capacidade aérea na-
tiva em nações parceiras. A Força Aérea ana-
lisa as missões sob a perspectiva de como levá-

las a cabo, empregando toda a técnica e 
perícia tática. Assim, durante as operações de 
COIN, é fácil cairmos na tentação de tomar 
conta do recado. O leitor deve sempre man-
ter em mente a diferença entre a execução da 
COIN (a função das autoridades locais) e a 
capacitação para a COIN (a função de prota-
gonistas externos).

Os Preparativos para a Guerra 
Irregular: O Futuro Não é Mais Aquele

Coronel John D. Jogerst, USAF, Reformado
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O debate contínuo dentro da Força Aérea 
em como enfrentar a questão da guerra irre-
gular [Irregular Warfare - IW] reflete o fato de 
que tal diferenciação não é óbvia. Será que as 
nossas Forças e organizações podem levar a 
cabo o combate irregular com sucesso? Seria 
a ameaça irregular mais ou menos provável e 
perigosa do que a convencional? Como equi-
librar essas exigências justapostas? 

Mesmo sem considerar o debate interno, a 
liderança política expressou, em termos cla-
ros, a necessidade de melhor capacitação 
para a IW. A estratégia de segurança nacional 
de 2006 invoca o envolvimento em conflitos 
regionais através de prevenção e resolução, 
intervenção, estabilização pós-conflito e re-
construção.1 Da mesma forma, o Quadrennial 
Defense Review Report, de 2006, urge mudança 
de ênfase, “de grandes operações de combate 
convencional a múltiplas operações irregula-
res e assimétricas.”2 A nova administração não 
mudou de direção. Aparentemente, a insatis-
fação com o enfoque da Força Aérea em 
guerra convencional e de alta tecnologia, en-
tre outros fatores, levou à demissão do Secre-
tário e do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea em junho de 2008.3 O que vem à mente 
é a “Revolta dos Almirantes” de 1949, inci-
dente que resultou na demissão de três almi-
rantes da Marinha, inclusive Louis Denfeld, o 
chefe de operações navais. Na época, o desa-
cordo era a respeito da relativa vantagem ou 
prioridade da compra de bombardeiros nu-
cleares (B-36) de longo alcance, comparada à 
construção de nova classe de superporta-
aviões (USS United States), que permitiria lan-
çar ataque nuclear de zonas avançadas. Será 
que o F-22 é o nosso United States ou será que 
vamos mudar de prioridade e estabelecer ca-
pacidade necessária à IW?

A Relevância da Força Aérea 
em Conflitos Irregulares 

Durante os Próximos 30 Anos
Contrário à doutrina e direção, as ações da 

Força Aérea deixam claro que a IW não é prio-
ridade. Agora é moda no Pentágono, entre os 
defensores da capacidade aérea, tratar a COIN 

como se fosse “a última guerra” e clamar por 
total modernização para preparativos de 
guerra contra inimigo que possui a mesma ou 
quase a mesma sofisticação tecnológica.4 Ape-
sar da incapacidade de se prever o envolvi-
mento em insurreições após a fase inicial das 
operações Enduring Freedom ou Iraqi Freedom, o 
Estado-Maior da Força Aérea parece confiar 
que tais insurgências são coisas do passado.

No entanto, dos 14 grandes conflitos vio-
lentos no verão de 2008, nenhum foi devido a 
ação convencional entre nações.5 Dos cerca 
de 30 conflitos mais importantes da última 
década, apenas quatro ocorreram entre na-
ções.6 Atualmente, as regiões como o Sudão, 
Sri Lanka, Colômbia e as Filipinas travam 
combate com grupos étnicos, insurgentes e 
religiosos. Recente estudo da RAND Corpora-
tion revelou causa para preocupação em oito 
regiões específicas, efetivamente fora do con-
trole de qualquer governo reconhecido for-
malmente.7 Qual é a probabilidade das forças 
armadas norteamericanas tomarem parte em 
conflitos desse tipo?

Já usamos as forças em mais de 300 ocasi-
ões. Esse número inclui apenas 11 guerras 
declaradas e alguns conflitos convencionais 
prolongados (e.g., Coreia, Vietnã, as duas 
guerras do Golfo, etc.)8 Embora as autorida-
des militares recomendem aos líderes políti-
cos evitar envolvimento em guerras internas 
de outras nações, em última análise, tal deci-
são está fora de nossas mãos. Os anais históri-
cos demonstram que devemos estar de pronti-
dão para uma série de dificuldades, como por 
exemplo, a prestação de assistência a outros 
países durante conflitos internos.
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As IWs geralmente não ameaçam a sobrevi-
vência dos Estados Unidos. Contudo, repre-
sentam grande ameaça a nossos interesses 
globais. Por exemplo, as IWs afetam dois dos 
cinco maiores fornecedores de petróleo, i.e., 
a Nigéria e a Venezuela. Na Nigéria, conflitos 
locais e ataques contra instalações e pessoal 
em áreas petrolíferas afetam diretamente as 
exportações de petróleo do país. A Venezuela 
abriga certos insurgentes colombianos, o que 
causa grande tensão regional. Em março de 
2008, a Colômbia colocou em prática a ideia 
de levar a cabo operações transfronteiras con-
tra insurgentes ao emboscar e matar um líder 
rebelde refugiado no Equador. A escalada e 
tensão na região facilmente envolveriam os 
Estados Unidos, dado o presente apoio ao 
governo colombiano.

O cálculo da probabilidade de conflito 
convencional e irregular deixo a cargo dos 
especialistas em inteligência. Espero que 
agora, após a operação Iraqui Freedom, serão 
mais sensatos. Não obstante, a capacidade dos 
inimigos irregulares e convencionais foi am-
plamente demonstrada durante décadas de 
terrorismo, culminando com o 11 de setem-
bro de 2001, inúmeras guerras civis e conflitos 
não-convencionais que atualmente desenrolam-
se com toda intensidade. Em ambiente in-
certo e de rápida mudança, é impossível vir a 
saber aquilo que agora não sabemos. Os even-
tos futuros serão inesperados e marcantes, 
como o colapso da União Soviética ou o 11 de 
setembro. O único que podemos fazer é de-
senvolver ampla série de capacidades, inclu-
sive aquelas necessárias em IWs. Mas, enfim, o 
que são capacidades “irregulares” (além de 
serem não regulares)?

O Amplo Desafio  
de Conflitos Irregulares 

Quando mencionamos que toda guerra 
não convencional é uma IW oferecemos uma 
definição que faz muito pouco para determi-
nar os recursos necessários. A doutrina da 
Força Aérea define-a como “luta violenta en-
tre uma Nação e protagonistas não-Estatais 
pela legitimidade e influência sobre a popula-

ção pertinente”. É ampla declaração que, em 
essência, define qualquer ação violenta que 
visa provocar mudança política, seja qual for a 
origem.9 Os profissionais militares necessitam 
de preceito mais específico.

Entretanto, até certo ponto, essa mesma 
doutrina esclarece a situação. “A IW abrange 
um espectro de guerra onde sua natureza e 
características diferem muito da guerra tradi-
cional. Inclui, mas não se limita a atividades 
como insurgência, COIN, terrorismo e contra-
terrorismo”. Mais uma vez uma definição 
“não convencional”.10 A rivalidade política 
violenta vai de manifestações públicas na Pa-
lestina ao terrorismo na Colômbia e à guerra 
civil total entre forças convencionais no Lí-
bano. No entanto, através de toda essa violên-
cia percorre um filamento comum que distin-
gue conflitos irregulares dos convencionais. 
Nada tem a ver com o porquê mas sim com a 
maneira como a luta é levada a efeito.

A guerra convencional requer a luta dis-
tinta, identificável e inequívoca entre forças 
militares. A derrota do inimigo, assim como a 
destruição da infraestrutura é problema bem 
estudado pelas forças convencionais, ou seja, 
identificar os centros de gravidade e aplicar 
fogo. Independentemente da força adversá-
ria, quando as tropas entram em campo como 
entidade militar distinta, as táticas convencio-
nais são eficazes. Após derrotar as forças mili-
tares inimigas, chegamos à conclusão de que 
ganhamos, quando o governo inimigo adere 
às reivindicações feitas ou quando destruímos 
tal governo e ocupamos o território. No en-
tanto, a guerra convencional planta as semen-
tes da IW, pois ao ocupar o território inimigo, 
ficamos vulneráveis à constante resistência.

Em conflitos irregulares, lutamos contra 
inimigos que permanecem ambíguos, de pro-
pósito. Empregam todo tipo de violência, 
mas, na maioria dos casos, evitam operar 
como força armada identificável. Não quer 
dizer que sejam desorganizados, que não se 
denominem de “exército” e que não concen-
trem forças de combate quando percebem 
que podem tirar vantagem. O ponto é que os 
adversários irregulares mesclam-se à popula-
ção. A retaguarda, bem como o santuário, 
encontram-se fora da arena do conflito for-



mal, sem ocupar uma área geográfica per se, 
convivendo entremeio à população local. 
Nesse último caso, não atravessam fronteiras 
físicas para iniciar as hostilidades. O papel das 
forças armadas na vitória (política) final 
chega à conclusão, quando coíbe a violência a 
tal ponto que permite o funcionamento “nor-
mal” da sociedade. Esse cenário apresenta 
problemática singular à ação militar, mas não 
sem precedentes.

O Aspecto Militar da 
Problemática Sob o Título de 

Contrainsurgência
O problema de como lidar com adversários 

organizados, descontentes e violentos dentro 
da população está incorporado ao conceito 
COIN: “as ações militares, paramilitares, políti-
cas, econômicas, psicológicas e cívicas toma-
das pelo governo para derrotar a insurgência”. 
Esse último termo definido como “movimento 
organizado que visa derrotar governo consti-
tuído através de subversão e conflito ar-
mado.”11 A definição de insurgência, redigida 
sob a perspectiva de “governo constituído”, 
paralela a de IW, definida de forma mais obje-
tiva, com enfoque em luta violenta pela legiti-
midade entre o governo e os rebeldes. Além 
da diferença em perspectiva, a luta é a mesma 
– determinar quem irá governar. Devemos, 
portanto, considerar a experiência em COINs 
quando preparamos as forças para as IWs.

De forma surpreendente, todas as Forças 
concordam com a doutrina da COIN, quando 
se refere ao fato de determinar governo legí-
timo para uma nação ou sociedade. A dou-
trina das forças conjuntas fala em “estabele-
cer instituições viáveis que reagem às 
necessidades da sociedade.”12 A da Força Aé-
rea tem por objetivo a luta pela legitimidade 
e influência sobre a população.13 Já a do 
Exército e a dos Fuzileiros Navais possui a se-
guinte postura: “o poder político é a questão 
central em insurgências e contrainsurgên-
cias. O objetivo de ambos os lados é fazer 
com que as pessoas aceitem a legitimidade do 
governo ou autoridade.”14

A questão de legitimidade é complexa, mas 
a norma de facto da legitimidade do governo 
tem a ver com a capacidade de ocupar e con-
trolar território – uma das maneiras pelas 
quais se define Estado-Nação. Se o ‘exercer 
controle’ ocorre via coação ou se é livremente 
outorgado pela população em câmbio de 
ações administrativas e serviços sociais, é ape-
nas um detalhe. Não obstante, o controle da 
população significa colocar as tropas na su-
perfície territorial. As forças não estarão em 
controle se estiverem ausentes ou se não con-
seguirem chegar ao local. O importante é que 
a autoridade local deve assumir controle das 
próprias tropas.15 Uma vez que a essência da 
legitimidade é a presença, todas as lutas de 
COIN ocorrem cara a cara e no local. Esse tipo 
de combate gira em torno de controle da po-
pulação, o que não se pode fazer à distância 
ou, simplesmente, do ar.

Para os insurgentes, o sucesso depende em 
manter a iniciativa. Como negam ao governo 
alvos de fácil identificação, os rebeldes assegu-
ram que aquele só pode reagir a seus movi-
mentos. Como concentram forças apenas em 
momentos e lugares de sua opção, controlam 
o ritmo e termos do conflito.

Como estão dispersos dentre a população, 
evitam servir de alvo conspícuo e facilmente 
distinguível dos não-combatentes (ou perma-
necendo em santuários externos não acessí-
veis às forças governamentais). Quando com-
parados às forças convencionais, deixam 
poucos vestígios passíveis de coleta pela inteli-
gência técnica. Muitas vezes, só os habitantes 
da vizinhança podem fornecer o dado mais 
relevante – a identidade dos insurgentes.

Sua proximidade à população transforma 
qualquer vantagem de fogo em desvantagem, 
pois os insurgentes tentam induzir os Estados 
Unidos ou nações parceiras a reagir em 
grande escala, causando a morte de civis e 
destruindo propriedade, demonstrando falta 
de interesse no bem-estar dos cidadãos. 

Também causa o efeito colateral de au-
mentar a suposta legitimidade dos insurgen-
tes, elevando sua estatura de bandidos violen-
tos à força organizada que pode legitimamente 
competir com o governo da nação parceira.

OS PREPARATIVOS PARA A GUERRA IRREGULAR    13
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Taticamente, sem armas pesadas e equipa-
mento blindado, os insurgentes deslocam-se a 
pé ou em veículos civis entremeio à áreas po-
voadas tão ou mais rapidamente do que as 
forças militares convencionais. Ao contrário 
das forças governamentais, conspícuas e de 
fácil identificação, a fim de acusar presença 
junto aos cidadãos, os rebeldes mesclam-se 
completamente à população civil.

Para o comandante das forças conjuntas/
combinadas essa situação faz com que seja 
impossível para as forças terrestres amigas 
manter paridade com os insurgentes em in-
formação, poder de fogo e mobilidade. O re-
sultado é a luta com armas de baixo porte em 
pequenos destacamentos. Somente a capaci-
dade aérea consegue resolver tal impasse.

O Valor da Capacidade Aérea 
em Contrainsurgências é 

Indiscutível, Mas . . . 
Em COINs, a capacidade aérea permite às 

forças amigas ver, agir e abrir fogo, possibili-
tando o controle dos insurgentes confinados 
ao solo. Ao mesmo tempo, a necessidade de 
baixa visibilidade dos rebeldes efetivamente 
preclude grande capacidade aérea. Assim, a 
ameaça às forças aéreas amigas inclui apenas 
sabotagem terrestre, fogo de armas leves/ar-
tilharia antiaérea e número limitado de pe-
quenos mísseis terra-ar. Para os militares da 
Força Aérea é uma equação excepcional-
mente assimétrica.

A capacidade aérea permite a pequenos 
destacamentos que operam em terreno aci-
dentado criar, ocupar e explorar o terreno 
mais elevado que é sempre o mais vantajoso. 
A vigilância de área extensa por longo perí-
odo de tempo e o reconhecimento aéreo ime-
diato possibilitam às forças amigas ver o ini-
migo, antecipando suas ações, reduzindo a 
capacidade dos insurgentes de controlar a 
iniciativa e alcançar a surpresa tática.

A mobilidade aérea permite aos aliados re-
agir a, perseguir ou interromper contato com 
os insurgentes, retornando a iniciativa tática 
às forças governamentais. Evita que os insur-
gentes consigam a supremacia local através da 

concentração de tropas e limita o tempo dis-
ponível para levar a cabo a operação. A mobi-
lidade aérea efetivamente converte a tática 
dos rebeldes em concentração de forças para 
alcançar superioridade local, em oportuni-
dade para que as forças governamentais pos-
sam identificá-los e destruí-los.

A capacidade aérea oferece poder de fogo 
imediato, preciso e escalável a pequenos des-
tacamentos, o que muda a equação tática de 
paridade de fogo à superioridade aliada esma-
gadora. Uma linha de mira clara, sem obstru-
ções e armas guiadas produzem menor dano 
colateral do que os caminhões-bomba ou mor-
teiros do arsenal dos insurgentes. Oferece 
uma gama de efeitos, de saturação de área 
com armas de pequeno calibre (miniguns) a 
fogo de artilharia (obus de 105mm do AC-
130) ou destruição de alvos materiais [Hard 
Target = propriedade tangível. Soft Targets = pes-
soas e animais] com mísseis Hellfire e várias 
bombas de precisão guiadas. As forças ami-
gas podem configurar os efeitos e direcioná-
los com precisão para destruir os insurgen-
tes, limitando, ao mesmo tempo, os danos 
colaterais.

A recente criação da força-tarefa Odin do 
Exército, no Iraque, reflete a compreensão 
do valor da capacidade aérea e a disposição 
para desembolsar o custo.16 O Exército criou 
uma força ad hoc de aeronaves C-12, aeronaves 
Shadow e Warrior não-tripuladas e helicópte-
ros Apache, controlados taticamente por desta-
camentos terrestres norteamericanos e ira-
quianos, para poder ver o inimigo, deslocar-se 
e abrir fogo contra o mesmo. O Exército des-
viou recursos escassos para aumentar a capa-
cidade fornecida pela Força Aérea no teatro.

Sim, a capacidade aérea é extremamente 
relevante à COIN. Taticamente, confere a pe-
quenos destacamentos a percepção da situa-
ção, mobilidade e poder de fogo necessários 
para sobrepujar os insurgentes e explorar a 
vulnerabilidade, impedindo-os de concentrar 
forças de combate ou de ocupar posições fi-
xas. No entanto, devemos ter cuidado para 
não exagerar o valor da mesma.

Ultimamente, seus defensores, liderados 
pelo Brigadeiro-do-Ar Charles Dunlap e pelo 
Dr. Phillip Meilinger, clamaram por aborda-
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gem de COIN aerocêntrica.17 Infelizmente, 
concentraram-se em aspectos cinéticos – um 
dos pontos fortes da capacidade aérea – e não 
na batalha política que é maior, raramente 
afetada por tal poder. Não se derrota uma in-
surreição, dizimando insurgentes, salvo se 
aniquilarmos todo o segmento da sociedade 
cujo agravo deu origem à insurgência. Esses 
defensores da capacidade aérea são como 
aqueles que descobriram a milagrosa penici-
lina, que cura uma infinidade de infecções 
bacteriológicas. Do mesmo modo, a capaci-
dade aérea destrói rapidamente os insurgen-
tes identificáveis. Lamentavelmente, nem to-
das as infecções são devido à bactéria e a 
penicilina não é eficaz contra infecções virais, 
tal como a capacidade aérea não enseja o con-
tato persistente, cara a cara, necessário para 
livrar os cidadãos da influência de atividades 
insurgentes na vizinhança.

A estratégia de “controle aéreo” da Real 
Força Aérea no Iraque durante os anos 1920 e 
1930, frequentemente citada como ótimo 
exemplo de COIN aerocêntrica, empregou 
sua capacidade aérea em conjunto com pe-
quenos destacamentos de forças terrestres 
para combater concentrações de rebeldes e 
levar a cabo represálias em aldeias. Embora 
taticamente bem sucedida em coagir as auto-
ridades tribais da região e proteger as forças 
terrestres, produziu apenas efeitos temporá-
rios e nada fez a fim de estabelecer uma admi-
nistração local no território. Naturalmente, os 
britânicos não tinham a menor intenção de 
estabelecer instituições locais que competis-
sem com a influência do Império.18

A vantagem militar da capacidade aérea 
em controlar a posição mais elevada vira des-
vantagem (ou é irrelevante) em outras fases 
da COIN destinadas a controlar a população 
que vive lá embaixo, na superfície. Não ofe-
rece a presença do “tira na esquina”, nem 
presta serviços comunitários básicos. A popu-
lação local vê e solicita assistência das forças 
terrestres e de outros representantes governa-
mentais na área, mas virtualmente não possui 
qualquer contato com a capacidade aérea. A 
IW e a COIN tem a ver com a legitimidade do 
governo – administração íntima e pessoal. O 

contato cara a cara não é o ponto forte da ca-
pacidade aérea.

É preciso lembrar que a COIN em si não é 
luta centrada em forças armadas, sem atribui-
ção de funções terrestres e aéreas indepen-
dentes ou forças militares em geral. O plane-
jamento estratégico deve ocorrer durante a 
fase interagencial com a nação parceira, cuja 
agenda e considerações políticas locais, bem 
como os insumos das interagências norteame-
ricanas devem fazer parte de qualquer opera-
ção militar planejada. Em muitos casos, essas 
considerações dão forma ou impedem as ope-
rações militares. Em COINs, os políticos são os 
que controlam a guerra. Os militares da Força 
Aérea que possuem experiência em IWs/
COINs devem oferecer dados bem informados 
à estratégia, mas não representam a força pro-
pulsora por detrás da mesma. É uma guerra, 
mas distinta.

Na melhor das hipóteses, a força militar é 
um mal necessário durante as COINs, útil em 
derrotar formações militares, instituindo a 
segurança inicial suficiente para permitir que 
a polícia local e forças de segurança assumam 
o controle, criando condições favoráveis para 
o desenvolvimento político e econômico lo-
cal. No Vietnã e Afeganistão, demonstramos 
que as forças militares norteamericanas po-
dem aniquilar totalmente os insurgentes que 
se reúnem em massa ou em formações milita-
res convencionais. Como aprendemos na 
época e continuamos a aprender agora no 
Iraque, é muito difícil para as forças militares 
convencionais localizar e tomar conta de 
força insurgente dispersa que se esconde em 
áreas urbanas e entremeio à população.

As Forças Convencionais: 
Estratégica e 

Operacionalmente Ineptas 
em Contrainsurgências
Se tudo que temos é um martelo, o que 
resta é prego.

—Bernard Baruch
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Atualmente, as “forças de propósito geral”, 
muito bem adaptadas às exigências de conflitos 
mecanizados e de alta intensidade, ironica-
mente, são tudo, menos de propósito geral. 
Estamos agora organizados, treinados e equi-
pados para levar a cabo uma guerra conven-
cional, ou seja, um conflito entre entidades 
políticas públicas que utilizam forças militares 
organizadas em hierarquia.

Não seria problema se os insurgentes apre-
sentassem alvos corriqueiros e reagissem de 
forma normal. Infelizmente, não é o caso. Os 
insurgentes também estudam história e aque-
les que não aprendem são rapidamente remo-
vidos do “banco genético”. Os sobreviventes 
projetam as estratégias que anulam as vanta-
gens das forças convencionais de magnitude e 
poder de fogo.

Os militares atuais passam por excelente 
treinamento para sairem vitoriosos em guerra 
convencional. Como todos os profissionais 
competentes, em situação desconhecida bus-
camos primeiro as ferramentas que melhor 
conhecemos. A doutrina de COIN tanto do 
Exército como do Corpo de Fuzileiros Navais 
agilmente reconhece essa armadilha: “As for-
ças militares que derrotam com sucesso as in-
surgências são geralmente aquelas capazes de 
superar a tendência sistêmica em travar 
guerra convencional contra os insurgentes.”19 

A doutrina da Força Aérea talvez não expresse 
essa ideia de forma clara, mas reconhece im-
plicitamente que: “A IW não é um tipo de 
guerra periférica normal.”20

Um recente estudo da RAND esclarece ine-
quivocamente esse ponto. Após breve pes-
quisa da experiência norteamericana em pe-
quenas guerras antes de 1960, analisando em 
maiores minúcias a Guerra do Vietnã e as 
operações em curso no Iraque concluiu que 
pequenos destacamentos flexíveis, sem esta-
rem restritos pela doutrina e organizações 
tradicionais, combatem com sucesso a ativi-
dade insurgente, diretamente ou em con-
junto com as forças locais. As forças conven-
cionais, apesar de bom planejamento e 
doutrina de COIN, travam batalha contra in-
surgentes sem sucesso, refletindo o ponto de 
vista e tradição organizacional. Sentem-se 
bem com batalhas decisivas e poder de fogo, 

mas não com restrições de operações político-
militares de longa duração e com aliados não 
muito hábeis.21

No recente “surto” de forças de combate 
no Iraque, continuamos a testemunhar a de-
terminação de sair em busca de uma batalha 
decisiva contra os insurgentes, maximizando 
a utilização da vantagem de fogo, apesar da 
atual ênfase em treinamento COIN dentro do 
Exército. A doutrina de COIN coloca ênfase 
na natureza prolongada do conflito e a neces-
sidade de estabelecer uma administração go-
vernamental na nação parceira e uma socie-
dade civil, juntamente com a capacidade 
militar. O estudo da RAND envia uma mensa-
gem clara: a doutrina de COIN é válida, mas a 
doutrina que se encontra na estante não pode 
competir com uma vida de educação e treina-
mento convencional. Podemos levar a cabo 
uma COIN. Simplesmente recusamos ou es-
quecemos de fazê-lo.

Do mesmo modo, devido ao projeto, trei-
namento e atitude as forças de propósito ge-
ral são configuradas a levar a cabo a missão 
sem a assistência de agentes locais ou das for-
ças da nação parceira. Isso causa grandes pro-
blemas durante as missões de COIN. O Dr. 
Meilinger lamenta o fato de que os governos 
que dependem da ajuda dos EUA são muitas 
vezes retratados e percebidos como “marione-
tes” dos Estados Unidos, uma desvantagem 
quando competem pela legitimidade.22 Tal 
acusação reflete a percepção autêntica dos 
padrões operacionais preferidos pelas nossas 
forças convencionais. Nossa prática militar 
corriqueira de chegar com força esmagadora 
e operar independentemente do controle de 
outra nação reforça a percepção de sermos 
um participante estrangeiro – “imperialista”.

Para obter e manter a legitimidade, o go-
verno da nação anfitriã deve projetar a apa-
rência de estar no comando. Algo que só se 
consegue com o estabelecimento de forças lo-
cais que assumirão a liderança na luta contra 
os insurgentes. Uma leitura rápida dos anais 
da Força Aérea acerca das operações Iraqi Free-
dom e Lasting Freedom revela que ignoramos tal 
premissa. Até julho de 2008, o Resumo do Po-
der Aéreo da Força Aérea [Air Force Airpower 
Summary] nada revela sobre as operações e ca-
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pacidade da Força Aérea iraquiana – apenas 
sorties americanas e da coalizão – embora re-
centemente encontram-se algumas contribui-
ções da mesma.23 Para providenciar capaci-
dade de COIN e assegurar o enfoque de forças 
de propósito geral bem treinadas na missão 
convencional devemos remover a distração da 
IW/COIN das forças convencionais, desenvol-
vendo organizações distintas feitas sob medida 
para combater em IWs/COINs.

A Contrainsurgência Exige 
Forças Organizadas, Treinadas 

e Equipadas para a Missão
Em operações de COIN, não nos preocu-

pamos tanto com o valor da capacidade aé-
rea como com sua origem. As forças externas 
servem de paliativo, mas não oferecem a so-
lução. A Força Aérea deve levar a sério a cria-
ção e manutenção da capacidade aérea na-
tiva – estabelecendo a “100-wing Air Force” 
sugerida pelo secretário de Defesa Robert 
Gates.24 Em suma, devemos criar e manter 
capacidade de defesa interna estrangeira [Fo-
reign Internal Defense - FID] para a Força Aé-
rea, que estabeleceria cerca de 60 outras Alas 
para os países parceiros.

A criação de capacidade institucional FID 
para a Força Aérea e um grupo de peritos em 
COIN para a missão demanda o estabeleci-
mento de Ala permanente enfocada naquela 
missão. Por que uma Ala? Porque lutamos, trei-
namos e alocamos recursos dessa maneira. 
Deve ser dividida em duas partes iguais: Ala de 
treinamento técnico e Ala composta operacio-
nal para IWs e COINs. Poderíamos denominá-la 
de Ala IW com um Grupo FID como compo-
nente de treinamento e um Grupo COIN como 
a divisão de operações.

O Grupo FID estabeleceria a capacidade 
aérea do país estrangeiro ou preencheria as 
lacunas na organização existente. Muitos paí-
ses que enfrentam insurgências ou abrigam 
terroristas não possuem capacidade aérea efi-
caz. Alguns contam com aeronaves, mas o re-
crutamento, treinamento, comando ou capa-
cidades de apoio continuado são inferiores 

– funções básicas da Força Aérea que pode-
mos ensinar a eles. O Grupo FID necessita de 
especialistas em todas as funções organizacio-
nais da Força Aérea (organização, treina-
mento, equipamento, provisão de forças, de-
senvolvimento de doutrina, etc.) para 
estabelecer a capacidade do país parceiro 
para que possa sustentar a luta.

O Grupo COIN providenciaria treinamento 
em emprego do poder aéreo e estabeleceria a 
capacidade inicial, demonstrando assim a uti-
lidade de tal capacidade às nações parceiras. 
O Grupo, encarregado de treinamento em 
emprego e controle de forças (ou seja, ensino 
de táticas, planejamento, comando e con-
trole), necessitaria de pequeno grupo de ae-
ronaves – nem de alta, nem de baixa tecnolo-
gia, mas sim com a tecnologia correta para 
cada país em particular. Os sistemas de armas 
do grupo dariam proficiência à missão, capaci-
dade de combate inicial e modelo para colo-
car em operação a nação-parceira. Devemos 
selecionar armas e sistemas de apoio de 
acordo com capacidade, acessibilidade, ma-
nutenção e compatibilidade com outras na-
ções na região pertinente. Algumas nações 
podem operar caças F-16, mas não a maioria. 
A Ala deve contar com sistemas especializa-
dos, não porque necessitamos de novas capa-
cidades, mas porque os sistemas devem aten-
der aos requisitos específicos e limitações do 
país parceiro.

Se a estratégia requer a transferência des-
ses sistemas à nação parceira, a Ala IW deve 
ser a proprietária dos mesmos. Caso contrário 
pode arrendá-los, reduzindo custo e permi-
tindo o câmbio de sistemas específicos de ar-
mas para que se encaixem a uma variedade de 
nações parceiras.

O Grupo COIN deve possuir uma variedade 
de capacidades (vigilância, transporte aéreo, 
ataque) e um pequeno centro de operações 
aéreas combinadas para o comando e con-
trole administrativo da Ala destinados a deze-
nas, não milhares, de sorties diários. Os ele-
mentos tipo esquadrão como ataque leve, 
mobilidade, inteligência, vigilância, reconhe-
cimento e sistemas de asa rotativa devem ser 
adequados. Devemos dimensionar a Ala IW 
para que funcione como núcleo em torno do 
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qual desenvolveremos a capacidade da nação 
parceira, sem tentar fazer dela uma força aé-
rea nacional completa.25

Essa Ala apresenta uma capacidade de com-
bate básico inicial. Se o parceiro não dispõe de 
recursos para enfrentar insurreição avançada 
ou em grande escala, suplementaríamos a Ala 
IW com Força Expedicionária Aérea conven-
cional [Air Expeditionary Force - AEF]. Como 
conseguem destruir alvos militares, as forças 
convencionais deslocam-se eficazmente contra 
as forças insurgentes, operando de forma con-
centrada ou em campo aberto. Quando esgota-
mos tais alvos, em geral rapidamente, retira-
mos a AEF, retrocedemos, tomando posição 
nos bastidores do governo local e da equipe 
política norteamericana de apoio. Após tomar 
conta da ameaça inicial, necessitamos somente 
de pequena estrutura de aeronaves especializa-
das para apoiar as operações de COIN.

A Ala IW também propicia à Força Aérea 
ambiente favorável para a formação de peri-
tos em IW/COIN com credibilidade, bem 
como estrategistas para os comandantes com-
batentes regionais. Dedicamos enorme quan-
tidade de tempo e recursos, treinando pessoal 
para travar as Grandes Guerras. Devemos fa-
zer o mesmo em escala de IWs, se quisermos 
ser bem sucedidos. Caso contrário, estamos 
sujeitos a repetir a mesma história dos últimos 
anos, ou seja, o treinamento na amarra, du-
rante a missão ou o regresso às operações 
convencionais com intenso uso de fogo. A 
“perda” de homens-hora em salas de aula e 
exercícios práticos é infinitamente preferível 
à perda de vidas (na maioria, membros da 
população civil da região e de nossas forças 
terrestres), à medida que aprendem a lutar 
em guerrilhas sujas.

A FID ensina a lição fundamental de que o 
melhor equipamento, treinamento e inten-
ções não funcionam se não ganharmos o res-
peito do pessoal da nação parceira – leva 
tempo para estabelecer relações úteis com os 
pares. Embora o conceito de AEF usado para 
apresentar forças funcione para apoiar opera-
ções convencionais, a grande rotatividade de 
módulos de força-padrão não se presta às 
associações duradouras exigidas para a FID 
eficaz. Pelo contrário, devemos programar 

destacamentos de longa duração ou em rota-
tividade, que contam com o mesmo pessoal 
norteamericano para determinado país, asse-
gurando que a organização interna da Ala 
dispõe de equipes especializadas na região, 
cujos ciclos de destacamento reagem às neces-
sidades operacionais das nações pertinentes. 
A Ala IW estará em guerra. Se os mesmos indi-
víduos não conseguirem permanecer durante 
toda a guerra, devemos assegurar que volta-
rão com regularidade.

O estabelecimento de relações e respeito 
mútuo exige também que todo o pessoal em 
contato com o país parceiro invista em apren-
der a cultura e o idioma. A Ala IW deve man-
ter uma série de qualificações em idiomas 
voltadas às regiões de possível interesse aos 
EUA. A imersão cultural-linguística de pe-
queno número de indivíduos dentro da Ala 
renderia maiores dividendos do que tentar 
dar a todos conhecimento básico em diferen-
tes idiomas e culturas.

As Características das Forças 
em Guerras Irregulares/ 

Contrainsurgência
A COIN bem sucedida requer que a nação 

parceira, sob ataque, assuma a liderança das 
operações. Afinal de contas, a guerra é para 
ver quem governará a população, algo que 
não cabe aos Estados Unidos. Assim, a nação 
parceira deve oferecer e arcar com as despe-
sas da maioria das forças. Devemos limitar o 
equipamento e sistemas aqueles que podem 
pagar, operar e manter. Como mencionado 
acima, durante a IW/COIN, uma força nortea-
mericana com as dimensões de Ala, servindo 
como núcleo de capacidade da nação par-
ceira, é mais valiosa do que grande quanti-
dade de sistemas de armas. Ao mesmo tempo, 
os insurgentes necessitam ser furtivos, o que 
efetivamente restringe a ameaça de sabota-
gem às forças aéreas amigas, pequenas armas 
de fogo e de artilharia antiaérea e alguns pe-
quenos mísseis terra-ar que, por sua vez, redu-
zem os requisitos técnicos, de desempenho e 
custo da capacidade aérea que é feita sob me-
dida para a missão de COIN.
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Optar em não dispender recursos em or-
ganização e capacidades dedicadas à IW/
COIN equivale à falsa economia. A ausência 
de Ala IW obriga-nos a empregar meios con-
vencionais em conflitos irregulares. Diaria-
mente, a capacidade aérea convencional 
comprova que consegue levar a cabo missões 
cinéticas no Iraque e Afeganistão, mas o custo 
é terrível: $18 bilhões de dólares ($8 bilhões 
de dólares em aquisições e $10 bilhões de dó-
lares em operações e manutenção) no ano 
fiscal de 2007 para colocar em execução as 
operações aéreas no Iraque e Afeganistão. 
De 2001 a 2007, a Força Aérea gastou um to-
tal de $63 bilhões de dólares naquelas ope-
rações.26

A manutenção de frota de B-1, KC-10, F-15, 
TR-1, e assim por diante, para lá de vez em 
quando lançar uma arma em espaço aéreo, 
quando permitido, é como caçar mosquito 
com espingarda de elefante. Esses sistemas de 
armas (bem como apoio logístico e estrutura 
de comando e controle) são inestimáveis con-
tra tropas concentradas de inimigo tecnologi-
camente capaz, mas em COINs utilizamos ape-
nas uma fração de seu potencial. Contudo, 
consumimos recursos com rapidez astronô-
mica. Pior ainda, essas forças convencionais 
contribuem pouco ou nada para a elaboração 
de capacidade para o país parceiro. O gasto de 
$1 bilhão de dólares por ano em força de 
COIN dedicada, comparado a $18 bilhões, re-
moveria grande pressão da contabilidade de 
manutenção e recapitalização da Força Aérea. 
Até investirmos em pessoal, organizações e 
sistemas de armas dedicados ao estabeleci-
mento de capacidade aérea para a nação par-
ceira, enfrentaremos um desgaste sem fim e 
caro em destacamentos de AEF como a única 
opção em conflitos não-convencionais.

Regressamos à Pátria  
Quando a Nação Parceira 
Conseguir Dominar a Luta

Taticamente, contamos com doutrina de 
COIN. Estrategicamente e em ambiente con-
junto, (talvez incidentalmente), não existe 

uma doutrina de COIN. Possuímos, no en-
tanto, a Publicação Conjunta 3-07.1, [Joint 
Tactics, Techniques, and Procedures for Foreign In-
ternal Defense - FID] . A doutrina conjunta de-
fine a FID como “a participação de agências 
civis e militares em administração governa-
mental durante qualquer programa dinâmico 
levado a cabo por outro governo ou organiza-
ção designada para liberar e proteger sua so-
ciedade de subversão, anarquia e insurgência” 
(ênfase adicionada).27 De forma intencional 
ou não, essa definição reconhece o ponto 
fundamental, na maioria das vezes esquecido 
para a vitória em IWs e/ou COINs. Um poder 
externo não pode “ganhar” a guerra, pois é 
uma luta pela obtenção de legitimidade polí-
tica entre facções locais.

É o ponto mais importante a lembrar 
quando travamos uma COIN. A menos que se 
pretenda destacar forças indefinidamente, é 
necessário elaborar capacidade e legitimidade 
para a nação parceira, o que exige empenho 
discreto que coloque as forças locais na lide-
rança o mais rápido possível. Como disse T.E. 
Lawrence [Lawrence da Arábia], “Não tentem 
fazer demais com as próprias mãos. É melhor 
que os árabes façam toleravelmente o que vo-
cês fazem de forma perfeita. A guerra é deles 
e vocês estão aqui para ajudá-los, não para ga-
nhar a guerra para eles.”28 Assim, pensamos 
em vitória em termos da Força Aérea Ira-
quiana voando Tucanos e Mi-17s de forma ade-
quada e não a Força Aérea dos Estados Unidos 
voando F- 22s e CV-22s impecavelmente.

O fracasso da Força Aérea é justamente 
isso. Deixa de elaborar a capacidade aérea 
para a região. Sua capacidade incomparável 
vai muito além do que a maioria das nações 
necessitam ou podem alcançar. Com exceção 
do 6º Esquadrão de Operações Especiais do 
Comando de Operações Especiais da Força 
Aérea [Air Force Special Operations Command’s 
6th Special Operations Squadron] e do 370º 
Grupo de Assessoria Aérea Expedicionária do 
Comando Central das Forças Aéreas [US Cen-
tral Command Air Forces’ 370th Air Expeditionary 
Advisory Group], a Força Aérea não possui or-
ganização e infraestrutura dedicada ao desen-
volvimento de capacidade aérea para a região 
em conflito. Um pequeno destacamento, o 
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6o, enfoca-se em treinamento tático das forças 
aéreas locais existentes para apoiar as ativida-
des das forças de operações especiais. O 370o 
possui efetivo e capacidade maiores, mas fun-
ciona como destacamento ad hoc, sem infraes-
trutura organizacional, treinando apenas as 
forças aéreas do Iraque e Afeganistão.

Para exercer FID, devemos criar uma orga-
nização dedicada a essa missão. Se ninguém é 
responsável, ninguém se responsabiliza. Os 
Estados Unidos não podem policiar o mundo 
todo, mas podem garantir que a autoridade 
regional estará de prontidão para manter or-
dem na sociedade de que fazem parte.    ❏ 
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IMAGINE UMA situação bastante comum 
nas montanhas do Afeganistão. Os Insur-
gentes Talibãs preparam-se para fazer 
uma emboscada contra uma caravana 

militar de aliados na província de Helmand. 
Coordenam um esquema de manobras, a se-
quência de ataque e a batida em retirada en-
tre os outros membros do grupo dispersos 
pelas colinas, ao longo da estrada por onde 
passaria o comboio. A milhares de quilôme-
tros de distância, em uma sala de 370 m2 re-
pleta de telas com imagens, mapas, telemetria 

e vídeos, uma analista de sinais (SIGINT) 
do13o Esquadrão de Inteligência [13th Intelli-
gence Squadron] percebe que uma emboscada 
está prestes a ocorrer. Rapidamente aperta o 
botão ligado ao monofone, comunicando-se 
com o piloto de um U-2 a meio mundo de dis-
tância: “Morcego zero-seis, aqui é GMS atuali-
zando o Viúva zero-dois.” Rapidamente passa 
os detalhes da emboscada. A fim de transmitir 
os dados o piloto sintoniza a frequência Viúva 
02, que é o controle aerotático das forças con-
juntas designado ao comboio.

A Operação do Sistema Distribuído 
Common Ground

O Fator Humano em Operações Rede-Cêntricas
Tenente-Coronel Jason M. Brown, USAF*

*O autor é comandante do 13o Esquadrão de Inteligência na Base Aérea Beale, Califórnia.
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A conclusão da tarefa ocorre após o tér-
mino da comunicação, quando o comandante 
de Inteligência, Vigilância e Reconhecimento 
[Intelligence–Surveillance–Reconaissance–ISR] 
para aquela missão, oficial-líder do grupo que 
processa os dados do U-2, reúne todos os líde-
res de seção a seu redor. Todos removem os 
monofones e o grupo forma um semi-círculo 
no centro da grande sala. Na atmosfera, o au-
mento de energia é palpável. O comandante 
da missão ISR dirige-se ao grupo, discutindo o 
plano para refinar as coordenadas da possível 
emboscada. Volta-se ao chefe da seção de aná-
lise e relatórios, pedindo-lhe que incorpore o 
relatório de inteligência da área mais recente 
ao histórico de SIGINT e às imagens compila-
das pelo grupo e outras divisões. O coman-
dante de ISR formula um plano com outro 
comandante de missão. O esquema envolve 
dois sistemas de aeronaves não-tripuladas, o 
RQ-4 Global Hawk e o MQ-1 Predator, para con-
firmar os dados obtidos pelo U-2. Finalmente, 
ordena que a equipe coordene tudo com os 
pares encarregados de inteligência para o ba-
talhão no centro de operações táticas, cuja se-
nha é Viúva. Momentos após, dois militares da 
Força Aérea separados por 12 fusos horários 
trocam dados sobre a possível emboscada em 
tempo real através de programa bate-papo si-
giloso. De repente, uma torrente de dados se-
cretos acerca da localização do inimigo chega 
ao centro de operações táticas Viúva. Em pou-
cos minutos, os caçadores talibãs viram caça.

Diariamente, os profissionais especializados 
em inteligência levam a cabo esse tipo de ope-
rações de combate. Executam missões de ISR 
que alertam os soldados em patrulha e os fuzi-
leiros navais de que existe ameaça, localizam 
possíveis dispositivos explosivos improvisados 
ao longo das rotas de comboio e rastreiam os 
insurgentes. Esses profissionais não operam 
somente de bases remotas avançadas em áreas 
de conflito no Iraque e Afeganistão, mas tam-
bém de bases e agências nos Estados Unidos e 
ao redor do mundo. Muitos fazem parte do 
Sistema Distribuído Common Ground [Distributed 
Common Ground System – DCGS], um sistema de 
armas para o século XXI, único e potente.

Embora seja sistema humano, o DCGS, ma-
nuais e literatura sugerem o contrário. Por 

exemplo, segundo o Conceito de Capacitação 
do Sistema Distribuído Common Ground da 
Força Aérea [Force Distributed Common Ground 
System Enabling Concept] é um sistema global, 
poderoso, rede-cêntrico denominado sistema 
de armas de ISR AN/GSQ – 272 SENTINEL.”1 
Esse conceito, como muitos outros documen-
tos do DCGS, coloca em destaque as operações 
centradas em rede e de tecnologia máquina-
máquina e não a habilidade dos profissionais 
que operam o sistema. Muitas vezes é difícil 
encontrar na literatura do DCGS análise refe-
rente ao fator humano que mobiliza ou im-
pede a busca de “inteligência proativa” ou a 
execução da “cadeia de destruição”.2

Essa falta de ênfase em fator humano inad-
vertidamente mascara a importância do su-
cesso ou fracasso do DCGS, um sistema de ar-
mas baseado em rede e não em plataformas. 
Com efeito, um dos aspectos mais característi-
cos do sistema é o fato de que seu desempe-
nho está vinculado mais ao ser humano do 
que à plataformas.3 Em outras palavras, a qua-
lidade do DCGS depende mais da complexa e 
quase intangível rede de diferentes comporta-
mentos e habilidades humanas, i.e., o fator 
humano do sistema, do que da maquinária. Os 
consultores da RAND, John Arquilla e David 
Ronfeldt, reconheceram o fato em 1997:

“A revolução em informática não tem a ver 
única e exclusivamente com a tecnologia. É 
uma reviravolta organizacional-administrativa-
tecnológica. Assim, a ênfase (. . .) não é tanto 
em avanço tecnológico, mas sim em problemas 
que apresentam à organização e às interações 
entre as mudanças tecno-organizacionais que 
afetam doutrina e estratégia.

(. . .) A revolução em informática favorece e for-
talece as organizações rede-cêntricas, ao mesmo 
tempo dificultando as hierárquicas. O surto de 
organizações em rede – particularmente 
“daquelas com todo tipo de canal”, em que cada 
núcleo consegue comunicar-se com qualquer 
outro é um dos resultados mais importantes 
desta revolução em todas as arenas: política, 
econômica, social e militar.

(. . .) colocará as forças militares (e policiais) 
dos Estados Unidos, sob pressão cada vez maior 
para que formulem novos conceitos organiza-
cionais, doutrinários, estratégicos e táticos.4”
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Em seguida apresento a problemática e o 
que ocorre quando se tenta levar a cabo as 
operações de ISR dentro do sistema de armas 
DCGS do Departamento de Defesa (DoD) e da 
comunidade de inteligência (IC) como um 
todo. O DCGS está em processo de evolução, 
passando a agrupamento de “sistemas” inter-
conectados que abrange o DoD e a comuni-
dade de inteligência.5 O que se perde nesse 
processo é que o DCGS, em última análise, é 
um sistema humano. O equipamento, os pro-
gramas e elos de comunicação são ferramen-
tas. Aqueles que operam o DCGS entendem 
que o fator humano define o sistema mais do 
que qualquer outro.

O Que (ou Quem)  
É o Sistema Distribuído 

Common Ground
Para compreender o DCGS em primeiro 

lugar devemos entender o impacto de ISR no 
campo de batalha moderno. Segundo oThea-
ter ISR CONOPS [Conceito de Operações] da 
Força Aérea, publicado em 2008, “a tecnolo-
gia, a natureza do ambiente operacional con-
junto e o modus operandi dos adversários fa-
zem com que o insumo de ISR em operações 
conjuntas seja ainda mais crítico agora do 
que nunca.”6 Tal função em tempo real é tão 
importante que os comandantes não iniciam 
a missão sem ISR ou grupos específicos como 
o DCGS.

ODoD estabeleceu o DCGS como “grupo de 
sistemas” interativo formulado pelas diferen-
tes forças, devido a experiência obtida durante 
as operações Desert Storm e Allied Force.7 Inicial-
mente, a Força Aérea estabeleceu cinco postos 
terrestres de fácil transporte [Deployable Ground 
Stations – DGS] e equipados com sistemas de 
inteligência de milhões de dólares. O essen-
cial é que receberam todo tipo de pessoal es-
pecializado em inteligência e comunicação. O 
DGS é a infraestrutura básica do DCGS para 
processar e explorar dados de fontes múltiplas 
(multi-INT) e colocar em execução controle 
de sensores.”8 Além das cinco infraestruturas, 
a Guarda Nacional Aérea opera alguns postos 
menores e interconectados.

Devido a alta tecnologia dos postos DGS, 
leigos muitas vezes consideram os mesmos como 
sendo núcleos multi-INT de processamento, em-
prego e divulgação [processing, exploitation and 
dissemination - PED] de ISR aerotransportados, 
organizações de apoio suplementar ou fusão 
de inteligência e centros de produção. Define 
parte da missão, mas os DGS e a organização 
DCGS abrangem muito mais. A Força Aérea 
não vê o DCGS como organização tradicional 
de apoio que suplementa a análise e planeja-
mento a longo prazo. A Força integra o sis-
tema às operações de combate da mesma 
forma que qualquer outro sistema de armas. 
Diariamente, os DCGS levam a cabo as opera-
ções de combate. Os dados não processados 
são compilados, transformados em inteligên-
cia relevante que é passada aos operadores 
dentro de minutos (ou segundos, depen-
dendo da fonte). Esses profissionais ou opera-
dores são treinados, a fim de reconhecer as 
nuances da linguagem, imagem e vídeo. No 
entanto, sua conectividade às operações de 
combate cria problemática com a qual os ope-
radores tradicionais estão bem familiarizados 
mas que são relativamente novos às organiza-
ções e destacamentos maiores dedicados à in-
teligência. 

Os operadores entendem o comentário do 
Marechal-de-Campo alemão Helmuth von 
Moltke (o mais velho) que “plano algum sobre-
vive o primeiro contato [físico] com o ini-
migo.” No ambiente atual, conciliar o plano à 
realidade é importante aos operadores de 
ISR, à infantaria e aos pilotos de caça. Por 
conseguinte, os comandantes do DCGS devem 
interpretar a orientação, traduzir o propósito 
e a intenção e tomar decisões que afetam a 
batalha. Devem reconhecer e priorizar as ne-
cessidades que aparecem e determinar que 
aspectos do plano manter e o que descartar 
durante a operação. Por exemplo, se surge 
uma situação de ‘tropas em contato’ [Troops in 
Contact - TIC], enquanto um dos postos de 
DGS executa missão de U-2 ou Global Hawk na 
área, será que os comandantes devem parar e 
adiar a coleta de alvos planejados, a fim de 
apoiar as TIC? A resposta depende em deze-
nas de variáveis, inclusive a orientação do 
quartel-general superior, a importância dos 



alvos agendados, a natureza das TIC, duração 
de voo e os prazos de PED.

O resultado dessas situações está sujeito às 
habilidades múltiplas e à perspicácia do co-
mandante e do pessoal do DCGS, em particu-
lar sua capacidade em solucionar problemas, 
comunicar-se eficazmente e raciocinar de 
forma crítica e criativa. Os operadores de ISR 
lidam com a ambiguidade, atrito e dados in-
completos inerentes a todas as operações mi-
litares. Um programa de educação e treina-
mento extenso é vital ao preparo de 
operadores de ISR para esse tipo de missão 
que exige empenho intensivo.

O Treinamento e Educação
O Departamento de Defesa reconhece, aos 

poucos, a demanda cada vez maior de pessoal 
especializado em inteligência para guerras 
rede-cêntricas modernas. Por exemplo, o The-
ater ISR CONOPS observa que “os seres huma-
nos formam a base de operações conjuntas e 
unificadas de ISR e não as plataformas, senso-
res ou a tecnologia. Atualmente, os especialis-
tas em ISR fazem parte do combate tático. 
Exige caráter guerreiro, raciocínio crítico, 
criatividade e tomada de decisão sob pressão, 
sem mencionar atrito.”9 O treinamento e for-
mação de operadores ISR para satisfazer tais 
expectativas continuam a apresentar proble-
mas para as Forças Armadas e agências nacio-
nais de inteligência.

Liderada por oficial (o comandante da 
missão ISR), a equipe do DCGS da Força Aé-
rea consiste de várias seções de análise e da-
dos (cada qual liderada por graduado). Essas 
seções são modulares e expandem e con-
traem, dependendo da missão. A equipe in-
clui: célula de dados secretos de todas as fon-
tes, denominada equipe de análise e dados 
(DART); seções de dados de imagens (IMINT); 
dados de vídeo movimento completo [full 
motion video-FMV]; SIGINT; dados de quantifi-
cação e características distintas [Measurements 
and Signatures Intelligence - MASINT] e seções 
de sensor/planos de missão. Como em qual-
quer outro pequeno destacamento militar, a 
liderança e a experiência de oficiais e gradua-
dos determinam o sucesso da equipe. Esses 

líderes devem entender os objetivos do sis-
tema de armas e da atividade de ISR e orientar 
os subordinados no cumprimento dessas mis-
sões. Portanto, o treinamento deve iniciar 
com enfoque na posição da equipe e, eventu-
almente, expandir para incluir a função das 
operações de ISR em campanha.

Como todos os operadores, o pessoal do 
DCGS deve completar amplo programa de for-
mação, iniciando com o treinamento formal 
na Base Aérea Goodfellow, Texas. Em seguida, 
ao chegar aos postos de DGS pertinentes, pas-
sam os próximos três meses em treinamento 
para adquirir proficiência em diferentes mis-
sões. Finalmente, são submetidos a uma bate-
ria de testes e à avaliação formal para determi-
nar que posição ocuparão na equipe. Após 
concluir o treinamento em campo, o coman-
dante do grupo de inteligência certifica que os 
militares estão “prontos para combate”, desig-
nando a equipe de que farão parte. Cada 
grupo de DGS também passa por contínuo 
treinamento de atualização em armas e táticas 
amigas e inimigas, como processar os dados 
secretos em ambiente operacional, bem como 
regras de engajamento.

O aspecto formal do programa de treina-
mento testa cada membro das equipes em 
memorização de conhecimentos e habilidade 
técnica. Entretanto, os profissionais militares 
compreendem que regurgitar a informação 
de cor e saber como utilizar interruptores e 
botões não garantem a eficácia operacional. 
Dada a complexidade da missão do DCGS, as 
três mais importantes são a coordenação da 
equipe, o raciocínio crítico e a resolução de 
problemas. Para testá-las, cada líder de seção 
e comandante de missão de ISR passa por pro-
cesso de verificação, composto de vários pro-
blemas relacionados à missão e liderança. O 
preparo para a avaliação resulta em uma série 
de outros benefícios. O essencial é que pro-
move a interação entre os membros da equipe 
que possuem diferentes especialidades.

Finalmente, o programa de treinamento 
para o DCGS da Força Aérea tenta encontrar 
equilíbrio entre funções tradicionais de “inteli-
gência” e “operações”. O pessoal especializado 
em inteligência já não pode se dar ao luxo de 
ser classificado em funções de “análise” ou 
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“compilação”. A guerra moderna criou a de-
manda em operadores de ISR hábeis e experien-
tes que possuem, além de profundo conheci-
mento analítico e operacional, elevado grau de 
“raciocínio sistêmico”.10 Devem avaliar a capa-
cidade e limites da ISR, tendo em conta os ob-
jetivos do comandante e o curso mais provável 
de ação inimiga. O talento em se compreender 
o que um membro da equipe precisa saber e 
como descobri-lo é relevante em todas as fases, 
da tática à estratégica. A capacidade em equili-
brar o uso eficiente e eficaz dos meios de ISR, 
grupos e pessoal faz parte desse processo bas-
tante complicado.

Como Operar Eficaz e 
Eficientemente 

Nos últimos anos, os debates referentes à 
ISR entre as organizações militares tinham a 
tendência em degenerar a discussões entre 
eficiência e eficácia.11 A qualidade territorial 
desses debates deu origem a paradigma que 
considera a eficiência e eficácia como se fos-
sem noções opostas e não complementares. As 
discussões referentes a onde colocar e a quem 
entregar o controle das funções de inteligên-
cia, tais como análise e PED, são centrais ao 
debate. Normalmente, a justificativa para a 
ISR em posições avançadas é demonstrar 
maior eficácia e em guarnições, para destacar 
a eficiência. Na realidade, a eficácia e a efici-
ência podem e devem complementar uma a 
outra e não entrar em competição. O DCGS 
opera sob o princípio de que a harmonia deve 
existir entre a eficiência operacional e a eficá-
cia tática. As operações “distribuídas” do DCGS 
alcançam tal equilíbrio, explorando a poten-
cialidade e atenuando as limitações em guerras 
rede-cêntricas.

No contexto de ISR, o termo operações distri-
buídas descreve a habilidade do DCGS em 
atribuir missões a qualquer membro da orga-
nização, independentemente de sua localiza-
ção geográfica, ao mesmo tempo mantendo 
as ações com grande enfoque regional12. Por 
exemplo, em apenas um mês o DGS sediado 
na Califórnia apoiou operações de ISR ou pla-
nejamento de ações durante crises em quatro 

comandos unificados.13 Como enfrentar tal 
carga apresenta problemas. Apesar de cada 
posto de DGS ser bastante grande, com cerca 
de 500 pessoas, a demanda elevada de ISR 
pode sobrecarregá-lo com facilidade. Cada 
DGS possui uma norma que determina o efe-
tivo mínimo previsto e o tipo de membros 
para cada tipo de missão. Todo posto de DGS 
é flexível, até certo ponto, podendo aumentar 
ou diminuir de tamanho. Essa norma baseada 
em precedentes históricos, exigências de 
combate e avaliação de risco feita pelo co-
mandante, determina a capacidade de missão 
para o posto de ISR pertinente. As operações 
distribuídas permitem que a organização mo-
vimente missões inteiras ou segmentos entre 
os postos de DGS. Por exemplo, pode ser que 
uma missão de Global Hawk contenha número 
tão elevado de alvos IMINT que um só DGS 
não consegue processar, especialmente se já 
esteja processando missões de Predator e/ou 
de U-2 com requisitos de FMV, IMINT e MA-
SINT. Quando isso acontece, o centro de ope-
rações do DCGS na Base Aérea Langley, Virgi-
nia, aloca tarefas a diferentes postos em toda 
a organização. Em suma, uma equipe opera 
“virtualmente”, dispersa em vários locais.

Esse tipo de concentração e distribuição de 
operações, baseado na extraordinária capaci-
dade da rede, sem dúvida aumenta a eficiên-
cia do sistema. No entanto, também leva a 
certa inquietude que envolve a eficácia rela-
cionada ao fator humano. A hipótese de que 
a ISR deve fazer parte de uma só equipe que 
toma parte em uma só batalha é boa lógica 
contra as operações distribuídas. Os coman-
dantes necessitam saber que o pessoal de ISR 
entende que problemas esses comandantes 
enfrentam durante as operações. O sistema 
DCGS aborda essa apreensão, esforçando-se 
em estabelecer contacto frequente e contí-
nuo entre os postos DGS e os componentes a 
que oferecem apoio, permitindo assim que as 
equipes DCGS mantenham enfoque regional 
e estabeleçam relacionamentos com os postos 
avançados. A rede que se encontra nos basti-
dores do DCGS permite que este último apoie, 
quando necessário, o desvio de apoio entre os 
teatros, mas a organização é tão consistente 
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quanto possível quando sincroniza um DGS 
ao grupo militar que apoia.

O sistema DCGS também reconhece a im-
portância da interação face a face com os 
destacamentos que apoia. Em 2006, a Força 
Aérea começou a destacar oficiais de ligação 
ISR (ISRLO) do Exército e Fuzileiros Navais às 
divisões dos quartéis-generais à zonas de con-
flito, a fim de coordenar capacidades e mis-
sões de ISR do componente aéreo, inclusive 
do DCGS. Assim como o oficial de ligação co-
ordena os requisitos de apoio aéreo aproxi-
mado, o ISRLO desempenha a mesma função 
para a ISR. Sempre que possível, os ISRLOs 
pertencem ao DGS que normalmente apoia 
esse componente terrestre ou força-tarefa. 
Fomenta a camaradagem e confiança entre os 
destacamentos de combate.

O rastreamento de inteligência dinâmica, 
missão central do DCGS, oferece ainda maior 
motivo para o destacamento de ISRLOs a pos-
tos avançados. Os oficiais encarregados de to-
mar ação, i.e., os comandantes em postos 
avançados, determinam os critérios da inteli-
gência dinâmica. Com frequência, os coman-
dantes articulam tais critérios via comunica-
ção verbal ou implícita e não ordens por 
escrito. A menos que uma pessoa esteja na 
mesma sala com esses oficiais, às vezes é im-
possível compreender bem o que requerem. 
Isso não quer dizer que o pessoal não conse-
gue manter boa comunicação e relações atra-
vés das redes. O sucesso das ferramentas de 
redes sociais da Internet como o Facebook e 
Skype provam o contrário. Assim, o ISRLO é 
incrivelmente valioso ao sistema de armas 
DCGS. Apesar da perda de mão-de-obra, o que 
pode afetar negativamente a eficiência do 
DCGS, os ISRLOs enviados a postos avançados 
aumentam a eficácia ao conectar os DGS às 
forças de combate.

O principal objetivo do projeto DCGS é al-
cançar o equilíbrio entre a eficácia e a eficiên-
cia das operações. A mão-de-obra, as restri-
ções logísticas e a demanda global, cada vez 
maior, para ISR continuam a impulsionar o 
desenvolvimento eficiente da iniciativa do 
DCGS. No entanto, a recente ênfase em plane-
jamento e execução de ISR descentralizados 
também destacou o valor de relações face a 

face entre os operadores e aqueles que rece-
bem seu apoio. Ao reconhecer o impacto que 
os ISRLOs causam à eficácia do apoio de ISR, 
os comandantes terrestres querem expandir 
os grupos ao tamanho de brigada.14 Em úl-
tima análise, ambas são necessárias, a eficácia 
e a eficiência. A operação interna da iniciativa 
DCGS e, certamente, a iniciativa global de ISR 
requerem o equilíbrio complementar e cor-
reto entre as duas.

Conclusão
A fim de atingir o pleno potencial das ope-

rações rede-cêntricas, devemos manter o enfo-
que nos fatores humanos que as influenciam. 
As redes permitem operações distribuídas, 
mas, em última análise, os profissionais bem 
treinados determinam o sucesso da missão. 
Portanto, à medida que a demanda de ISR 
aumenta, também continua a aumentar a pro-
cura de operadores ISR com ótimo treina-
mento. Isso já leva à expansão da organização 
de PED além do DCGS da Força Aérea às agên-
cias de inteligência de outras forças. À medida 
que a iniciativa aumenta e atinge o objetivo de 
vir a ser verdadeiramente inter-operativa, a 
comunidade conjunta deverá encontrar for-
mas de promover o mesmo padrão de treina-
mento e operação com o qual os “clientes” do 
DCGS da Força Aérea já estão acostumados.

Da mesma forma, a necessidade de intera-
ção direta entre os operadores do DCGS e 
destacamentos de combate vai aumentar e 
não diminuir. Assim, devemos esperar que 
avanços tecnológicos futuros melhorem tanto 
a eficiência quanto a eficácia do apoio de ISR 
a esses destacamentos. A tecnologia inova-
dora e de ponta é particularmente importante 
quando gera aperfeiçoamento em interação e 
relacionamento entre operadores de ISR e os 
usuários de dados secretos. As ferramentas de 
redes humanas são críticas ao futuro da inicia-
tiva ISR do mesmo modo que a manipulação 
de dados e o aperfeiçoamento da rede do sis-
tema. Os avanços tecnológicos são apenas 
parte da solução. A expansão e o preenchi-
mento adequado de vagas em cargos de 
ISRLO, abaixo de divisão, devem ocorrer em 
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conjunto com a distribuição de efetivo e de-
senvolvimentos tecnológicos no DCGS.

A comunidade das forças conjuntas deve 
atualizar a doutrina de inteligência para 
abordar a capacidade dos sistemas de armas 
em rede e a realidade de que a ISR é ‘opera-
ções’. Os profissionais em inteligência tomam 
decisões essenciais ao sucesso da missão. As 
operações são extremamente dinâmicas e di-
fíceis. O planejamento, comando/controle e 
execução dos sistemas de armas em rede de 
ISR, bem como a infraestrutura humana den-
tro desses sistemas devem evoluir a algo que 
mais se parece às tradicionais metodologias 
operacionais. Em outras palavras, as opera-
ções de ISR devem ser orientadas por ordens 
tipo missão e não por intermédio de processo 
demorado de gerenciamento de requisitos 
de compilação.

Finalmente, as comunidades de inteligên-
cia e das forças conjuntas devem planejar 

além da rede interligada e inter-operativa e 
administrar a organização de tarefas futuras 
do DCGS. Com o aumento mundial em de-
manda de ISR, as operações do DCGS devem 
flutuar entre teatros e comandantes comba-
tentes cada vez com maior frequência. O De-
partamento de Defesa e a comunidade de in-
teligência devem determinar o relacionamento 
apropriado de comando e controle para satis-
fazer essa necessidade. Devem considerar a 
padronização e a maior interoperabilidade 
entre os grupos militares que constituem a 
iniciativa DCGS, com o objetivo final de fazer 
dela uma organização verdadeiramente con-
junta. O DCGS da Força Aérea, um sistema 
que conta com profissionais militares de inte-
ligência altamente enfocados, forneceria base 
sólida para tal empenho.    ❏

Base Aérea Beale, Califórnia
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DE ACORDO COM a Declaração de 
Postura da Força Aérea Americana 
de 2008, a USAF conta sempre com 
mais de 26 mil militares destacados 

para combate na guerra global contra o terro-
rismo1. Daqueles, mais de 6.200 apoiam o co-
mandante do componente terrestre direta-
mente, preenchendo postos substitutos no 

Exército Americano2. Quando destacados ao 
Comando Central, os militares da Força Aé-
rea enfrentam aumento em ameaças táticas 
pelas milícias iraquianas, cada vez mais hostis 
e mortais, tais como o Exército Mahdi e a Bri-
gada Badr. Esses grupos recebem o apoio di-
reto e indireto do Irã. Tal apoio possui infe-
rências táticas e estratégicas às diretrizes de 
segurança norteamericanas. Este artigo aborda 
a questão de forma resoluta e propicia ao lei-
tor maior conhecimento e entendimento 
dessa relação complexa, além de apresentar 
fórmulas sólidas para diretivas, a fim de solu-
cionar essa crescente ameaça à segurança.

No final dos anos 80 e início dos anos 90, 
com o colapso da União Soviética e do Muro 
de Berlim, os Estados Unidos encontravam-se 
em posição exclusiva. A nação era a única su-
perpotência dentro de um sistema internacio-
nal em transição acelerada: da bipolaridade à 
unipolaridade. Contudo, isso não queria di-
zer que a supremacia norteamericana estaria 
garantida para sempre. Consequentemente, 
eventos na década de 90 e nos primeiros anos 
do novo milênio causaram novos problemas 
de segurança, à medida que o país enfrentava 
a ameaça cada vez maior do terrorismo es-
trangeiro. Hoje, os Estados Unidos estão en-
gajados no Oriente Médio como nunca antes, 
combatendo em duas ‘frentes’, no Afeganis-
tão e Iraque. Internacionalmente, tentam 
manter a postura unipolar.

No entanto, cada vez mais, países pelo 
mundo afora procuram equilibrar a potência 
norteamericana, estabelecendo-se como hege-
monias regionais. O Irã é um deles. Seu histó-
rico com os Estados Unidos, a ambição nu-
clear, a propensão em apoiar o terrorismo, 
bem como a proximidade a um Iraque debili-
tado, causam preocupação cada vez maior. 
Algo que os Estados Unidos devem solucionar.

Engajamento Coercivo
Análise de Segurança: Apoio às Milícias Xiitas Iraquianas 
pelo Irã
Maj Christopher Forrest USAF
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Sem dúvida, os vínculos históricos iranianos 
com o terrorismo e o apoio ativo às milícias 
xiitas iraquianas, apresentam aos Estados Uni-
dos um problema de segurança que deve ser 
abordado. Contudo, a recente invasão e ocupa-
ção do Iraque limita as opções de reação. Os 
Estados Unidos enfrentam um problema tático 
i.e., o apoio iraniano às milícias xiitas hostis no 
Iraque e um problema estratégico em como 
abordar o distúrbio do equilíbrio de poder na 
região. Seymour Hersh comenta que “o âmago 
do dilema estratégico da administração Bush 
foi que a decisão em apoiar o governo xiita, 
após a queda de Saddam fortaleceu o Irã, im-
possibilitando sua exclusão do cenário político 
iraquiano”.3 O presente artigo analisa o apoio 
iraniano às milícias xiitas iraquianas, compa-
rando o contexto estratégico, assim como as 
reações adequadas às diretrizes de segurança 
norteamericanas.

A problemática que o Irã representa à segu-
rança possui muitas frentes. Devem ser aborda-
das em conjunto, como parte de uma estraté-
gia de segurança integrada. No entanto, ao 
observarmos o problema como um todo, é fá-
cil avaliar ou analisar erroneamente os aspec-
tos fundamentais de assuntos de segurança in-
dividuais, tais como os empreendimentos 
nucleares do Irã ou seu apoio ao terrorismo. 
Para melhor compreendê-los é necessário, 
temporariamente, separá-los do todo, um por 
um, analisando-os minuciosamente, buscando 
as raízes, cursos de ação e possíveis fórmulas de 
diretrizes, antes de retorná-los ao quadro geral. 
Para isso, o presente artigo centra-se em obstá-
culos à segurança, devido ao apoio iraniano ao 
terrorismo, especificamente às milícias xiitas 
no Iraque. O resultado são os seguintes temas 
de pesquisa: O que faz com que o governo iraniano 
forneça apoio material e econômico às milícias xiitas 
no Iraque? Qual é a reação norteamericana mais 
adequada em termos de diretrizes de segurança?

Em resposta, o artigo está dividido em três 
seções, cada qual centrada em questão secun-
dária ou área de análise analítica:

1. � O que explica a variação em grau e 
força do apoio iraniano (e, presumivel-
mente, do Corpo da Guarda Revolucio-
nária Iraniana) aos grupos armados, 

como a Brigada Badr e o Exército de 
Mahdi?

2. � De que maneira, ou através de que dis-
positivos seria mais provável que o Irã 
prestasse apoio às milícias xiitas iraquia-
nas?

3. � Qual é a reação norteamericana mais 
adequada em termos de diretrizes de 
segurança?

Esses temas estruturam o artigo por completo 
e oferecem percepção teórica e analítica a 
essa questão complexa.

Não podemos considerar a ameaça que o 
apoio iraniano às milícias xiitas iraquianas 
apresenta à segurança, apenas como pro-
blema tático, solucionado unicamente através 
de meios militares e inteligência. A abordagem 
cinética não é suficiente. Para obtermos uma 
ideia exata do cenário completo, devemos anali-
sar três forças dinâmicas inter-relacionadas: a 
relação EUA-Irã e diretrizes afins; a relação 
Irã-Iraque e o decorrente apoio /influência 
em assuntos iraquianos; e as inferências estra-
tégicas e de segurança para os Estados Uni-
dos, oriundas dos grupos xiitas iraquianos 
(violentos ou não). Por exemplo, a história 
turbulenta entre os Estados Unidos e o Irã 
causa percepção mútua de insegurança e vul-
nerabilidade. As mudanças em equilíbrio de 
poder regional afetam a relação. Além disso, 
esses fatores exercem efeito direto sobre a 
força do apoio iraniano às milícias xiitas ira-
quianas e devem ser contabilizados ao consi-
derarmos a problemática de segurança total. 
Devemos realçar, no entanto, que as ações 
iranianas também devem ser vistas, em parte, 
como independentes da relação EUA-Irã. O 
Irã conta com forte lógica interna para algu-
mas ações referentes às diretrizes e pode sele-
cionar certos cursos de ação independentemente 
das ações norteamericanas ou iraquianas. Em 
suma, as diretivas de segurança não devem ser 
encaradas como completamente reativas à 
ação norteamericana ou iraquiana.

Deve-se também considerar a natureza do 
apoio que o Irã presta a vários grupos xiitas no 
Iraque. Esse apoio pode ser mais bem classifi-
cado como direto e indireto. O apoio direto con-
siste, principalmente, em financiamento, ar-
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mamentos, inteligência e treinamento 
direcionados, quase que exclusivamente, às 
milícias xiitas iraquianas, como a Brigada Badr 
e o Exército de Mahdi. Esse tipo de apoio é 
grande ameaça à segurança tática para os Esta-
dos Unidos e às forças que empregam na re-
gião. Embora o apoio direto seja amplamente 
discutido e debatido em círculos militares e de 
segurança, não é o único. O Irã também for-
nece apoio indireto, como financiamento de 
projetos de assistência social e influência reli-
giosa/política. Em geral não violento, repre-
senta a maior parte do “poder de persuasão” 
[soft power] iraniano na região. Como tal, 
destina-se não apenas às milícias xiitas iraquia-
nas, mas também às inúmeras organizações 
sociais e civis xiitas no Iraque. Ao contrário da 
ameaça tática do apoio direto, o indireto é um 
desafio estratégico para os Estados Unidos, à 
medida que o Irã tenta obter maior poder e 
influência no Iraque e na região.

Causas do Apoio Iraniano
O que explica a variação em grau e força 

do apoio iraniano (e, presumivelmente, do 
Corpo da Guarda Revolucionária Iraniana) 
aos grupos armados, como a Brigada Badr e o 
Exército de Mahdi? É importante observar 
que essa questão procura determinar o vín-
culo de causalidade em níveis variados de 
apoio e não apenas verificar se existe, absolu-
tamente, algum tipo de apoio. A teoria das 
relações internacionais estabelecida [Interna-
tional Relations - IR] e a prova empírica de-
monstram que o apoio iraniano não só é pro-
vável mas na verdade existe. Realisticamente, 
presume-se que esse apoio não pode terminar 
por completo. Como tal, essa questão visa en-
contrar as variáveis que causaram mudança em 
graus de apoio. Com isso em mente, apresento 
a seguinte hipótese: O motivo principal do 
aumento em apoio é como o Irã vê o equilíbrio 
de poder na região e a ameaça que percebe contra a 
própria segurança. 

Causa # 1: Mudanças Constatadas em Equilíbrio 
de Poder

Em parte, explica-se o apoio iraniano às milí-
cias xiitas iraquianas, pela sua percepção refe-
rente às mudanças em equilíbrio de poder na 
região. O Irã deseja ser e vê, a si mesmo, como 
potência regional em ascensão. As tentativas 
norteamericanas em por um fim a essa aspira-
ção, induzem o Irã a combatê-los por meio de 
apoio ainda maior às milícias xiitas no Iraque. 
Esse fator causal baseia-se, em geral, na teoria 
do realismo estrutural [structural realism] das 
relações internacionais originadas por Ken-
neth Waltz, bem como na teoria do equilíbrio 
de ameaça [balance of threat], de Stephen Walt. 
Empregando esse conceito, Waltz determina 
que em sistema unipolar, tal como o atual, 
com os norteamericanos em domínio, outros 
países tomarão parte em atividades voltadas 
ao equilíbrio de poder, tentando exercer 
pressão, a fim de fazer com que o sistema se 
afaste da unipolaridade, maximizando o po-
der próprio.4 Alega que “além de apresentar 
ameaças específicas, o poder desequilibrado 
faz com que as nações mais fracas fiquem 
apreensivas e oferece motivos para que forta-
leçam as posições”, e que “os equilíbrios rom-
pidos, algum dia serão restaurados.” 5 Assim, o 
apoio iraniano às milícias xiitas iraquianas 
pode ser visto como tentativa lógica de equili-
brar o que o Irã vê como poder irrestrito dos 
Estados Unidos na região. O apoio do Irã a 
essas milícias é susceptível de aumento, se no-
tar uma oportunidade de aproveitar o declí-
nio de poder dos EUA na região para colocar 
o próprio poder em posição de destaque.

Stephen Walt baseia-se no argumento de 
Waltz para apresentar o conceito da teoria do 
equilíbrio de ameaça. Declara que uma nação 
possui maior chance de tomar parte em ações 
de equilíbrio de poder contra aqueles países 
que considera francamente intimidantes. Essa 
teoria, em particular, oferece a percepção de 
porquê o Irã apoia as milícias xiitas iraquia-
nas. Em sistemas unipolares, o Irã vê os Esta-
dos Unidos como ameaça aos interesses de 
segurança na região e tomará medidas para 
equilibrar o poder. Uma delas é aumentar o 
apoio aos grupos xiitas iraquianos que se 
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opõem à presença norteamericana. Além 
disso, o Irã vê a presença e a influência norte-
americana no Iraque como manifesta ameaça 
à própria segurança e adotará medidas, talvez 
agressivas, para equilibrá-la.

De acordo com o ponto de vista da teoria 
estrutural realista, torna-se cada vez mais claro 
que a invasão e ocupação do Iraque pelos nor-
teamericanos propiciaram a oportunidade e 
necessidade estratégicas para o Irã equilibrar 
o poder dos EUA na região. Seu apoio às milí-
cias xiitas do Iraque, como a Brigada Badr e o 
Exército Mahdi, é um método que produz re-
lativamente grande benefício a baixo custo, 
aumentando o próprio poder em detrimento 
ao dos EUA. Ted Carpenter e Malou Innocent 
alegam que “a eliminação de Saddam Hussein 
pelos americanos como o principal estabiliza-
dor estratégico para o Irã, preparou o cami-
nho para a expansão da influência iraniana. 
Os Estados Unidos enfrentam, agora, a ques-
tão de como atenuar as possíveis ameaças aos 
seus interesses se o Irã obtiver sucesso em con-
solidar a nova posição de principal potência 
da região”.6 Observam que “antes da Guerra 
do Iraque, os pragmatistas tradicionais do 
equilíbrio de poder previram que o Irã atuaria 
com a intenção de solapar a posição ameri-
cana no Iraque ocupado, agindo como o prin-
cipal beneficiário geoestratégico da retirada 
do Iraque, como estabilizador regional. Os 
neoconservadores previram que o regime ira-
niano provavelmente entraria em colapso e, 
mesmo que isso não ocorresse, o Teerã não 
teria outra opção a não ser aceitar o domínio 
norteamericano. Mas, graças às mancadas em 
formulação de diretrizes em Washington, o Irã 
é agora protagonista muito bem fortificado”. 7

O desejo de equilibrar o que o Irã percebe 
ser o poder hostil dos Estados Unidos na re-
gião, explica, em parte, porque o regime usa 
as opções de apoio direto. No entanto, além 
desse existe, também, forte indício de apoio 
indireto a outras organizações sociais, civis e 
políticas no Iraque, que servem semelhante 
propósito.

Nesse sentido, o apoio iraniano não resulta 
apenas em desejo de equilibrar o poder nor-
teamericano, mas também em obter poder en-
tre os vizinhos regionais, através da dissemina-

ção e influência da seita xiita do Islã. O Irã é o 
maior país xiita do mundo, com mais de 70 
milhões de pessoas, 90% das quais são xiitas.8 
Por outro lado, muitos vizinhos muçulmanos 
são sunitas.

Para entender a marcante diferença entre 
sunitas e xiitas, deve-se regressar às origens 
do Islã e à confusão que reinou após a morte 
do profeta Maomé, que ocorreu em 632 d.C. 
Abu Bakr foi o primeiro dentre os muitos cali-
fas selecionados para liderar a Umma, i.e., a 
comunidade Islâmica em crescimento.9 À 
época, porém, houve grande debate a res-
peito de quem seria o sucessor de Maomé. 
Deveria ser um parente próximo, que com-
partilhasse as características divinas, ou amigo 
íntimo e confidente, que garantiria o devido 
cuidado da Umma? Essa diferença de opinião 
básica teve início naquele ano, até, final-
mente, aumentar de forma a definir a distin-
ção entre os islâmicos sunitas e xiitas. Karen 
Armstrong explica que “alguns acreditam que 
Maomé desejava que Ali ibn Abi Talib fosse 
seu sucessor, seu parente mais próximo do 
sexo masculino. Na Arábia, onde o vínculo 
sanguíneo era sagrado, acreditava-se que as 
qualidades especiais de um chefe eram trans-
mitidas aos descendentes. Alguns muçulma-
nos acreditavam que Ali havia herdado aquele 
certo carisma especial de Maomé.”10 Em 680 
d.C. os Shiah i-Ali, ou “Partidários de Ali”, afir-
maram que o segundo filho de Ali ibn Abi 
Talib era o califa legítimo. Esse filho, Hussain, 
foi de Medina a Kufah com o exército, para 
tomar o lugar como o califa de direito. No 
entanto, foi massacrado em Karbala, junto aos 
correligionários.11 Os Partidários de Ali logo 
passaram a ser o núcleo do islamismo xiita e 
até hoje lembram do assassinato de Hussain, 
no ritual de Ashura, profundamente religioso. 
Armstrong observa que “Assim como o assassi-
nato de Ali, a tragédia Kerbala [sic] veio a ser 
o símbolo da injustiça crônica para os muçul-
manos “Shi’i” [xiitas], que parece permear a 
vida humana.”12 Tal sentimento ainda ressoa 
entre os xiitas hoje em dia e é uma perspec-
tiva importante do porquê de tanto esforço 
de parte dos xiitas iranianos e iraquianos para 
obter uma voz na política regional e conquis-
tar o poder. Por exemplo, Heinz Halm ob-
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serva que “Com a derrocada do regime Ba’ath 
no Iraque, através da intervenção militar 
anglo-americana, em abril de 2003, os xiitas 
iraquianos estão agora chamando a atenção 
do público para si. Exigem sua quota de po-
der, que até agora lhes foi negada e querem 
voz ativa na transformação do Iraque”.13

Em seu livro O Renascimento Xiita, Vali Nasr 
explica o conflito suni-xiita que molda os 
eventos na região e oferece outra perspectiva 
do apoio iraniano a grupos iraquianos. Argu-
menta que um motivo fundamental para tal 
apoio é o desejo de difundir o “renascimento 
xiita”, identificado “pelo desejo de proteger e 
promover a identidade xiita.”14 Esse renasci-
mento tem origem no Irã, que é, historica-
mente, o principal reduto do islamismo xiita 
em um mundo muçulmano dominado pelos 
sunitas. No início do século XVI, o Império 
Safivad foi estabelecido no atual Irã e, pela 
primeira vez, colocou os xiitas em posição de 
poder. Em comentário a respeito, Armstrong 
informa que “pela primeira vez em séculos, 
uma nação xiita estável, poderosa e dura-
doura fora implantada bem no coração do 
Reino Islã.”15 Além disso, “O estabelecimento 
do império Xiita causou nova e decisiva divi-
são entre sunitas e xiitas, levando à intolerân-
cia e ao sectarismo agressivo, inéditos no 
mundo Islâmico.”16

Hoje, esclarece Nasr “O renascimento xiita 
repousa em três pilares: a maioria xiita no 
Iraque que acaba de ser revitalizada, o pre-
sente crescimento do Irã como líder regional 
e o fortalecimento dos xiitas no Líbano, Ará-
bia Saudita, Kuwait, Emirados Árabes Unidos 
e Paquistão.”17 Por meio do conceito do re-
nascimento xiita liderado pelo Irã, fica claro 
que o apoio iraniano às milícias xiitas iraquia-
nas, assim como a outras organizações cívico-
sociais, é outra tentativa de equilíbrio de 
poder na região. Contudo, esse poder é ideo-
lógico e dirigido tanto às influências vizinhas 
sunitas como aos Estados Unidos. 

Os laços ideológicos do Irã com a fé xiita 
são poderosos. Um bom exemplo da auto-
imagem e identificação iraniana, uma Pes-
quisa de Opinião Mundial realizada em 2007 
revelou que dos iranianos que responderam 
apenas 27% viam-se, basicamente, como “ci-

dadãos do Irã”, enquanto 62% consideravam-
se, em primeiro lugar, “um membro da minha 
religião.”18 Embora as milícias xiitas iraquia-
nas talvez apresentem ameaça à segurança das 
forças norteamericanas, seria grande erro su-
por que sua criação e o apoio iraniano de suas 
operações destinam-se unicamente a comba-
ter o poder norteamericano. Como explica 
Nasr, “a posição do Irã depende, também, da 
rede de milícias que portam Kalashnikovs e 
formam a espinha dorsal do poder xiita, re-
presentada pela teia de clérigos e centros de 
ensino religioso (. . .) milícias xiitas projetam 
o poder xiita e fazem cumprir o desígnio dos 
clérigos.”19 Dessa forma, para compreender o 
apoio do Irã a essas milícias, sob a perspectiva 
de equilíbrio de poder, é necessário também 
levar em consideração o aspecto ideológico 
do “renascimento xiita.”

Causa 2: O Dilema de Segurança 

Em parte, explica-se o apoio do Irã às milícias 
xiitas iraquianas como o resultado natural da 
maneira como aquele país percebe a ameaça 
a sua segurança. De acordo com ele, o grande 
número de forças norteamericanas na região, 
a retórica cada vez mais hostil dos Estados 
Unidos, o armamento dos países vizinhos e a 
falta de segurança para grupos xiitas no Ira-
que, tudo isso é grande ameaça. Em conse
quência, busca reforçar a própria segurança, 
armando e apoiando os grupos xiitas iraquia-
nos, esperando que reduzirá, assim, a vulnera-
bilidade. Esse fator baseia-se, em grande parte, 
no conceito de Robert Jervis, referente ao di-
lema de segurança, que às vezes surge entre 
dois protagonistas. Jervis descreve-o como um 
processo cíclico, em que as ações tomadas por 
um deles, a fim de aumentar a segurança po-
dem ser percebidas pelo outro como agressi-
vas ou ameaçantes, fazendo com que esse úl-
timo tome medidas para solidificar a defesa.20 
Um ponto a destacar sobre o dilema é que 
não é baseado apenas em ações e eventos ob-
jetivos, mas também em percepções subjetivas de 
cada protagonista. Jervis declara que “as auto-
ridades competentes agem de acordo com a 
vulnerabilidade que percebem, o que, às ve-
zes, difere da situação real. Assim, devemos 
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analisar os requisitos subjetivos de segurança 
da autoridade”.21 Sob essa perspectiva, as 
ações e diretrizes norteamericanas devem ser 
vistas, não apenas sob o ponto de vista obje-
tivo de como alteram a verdadeira situação 
iraniana de segurança, mas também, de como 
afetam as percepções subjetivas do Irã acerca 
da própria vulnerabilidade e segurança.

Sob a perspectiva iraniana, que ameaça 
exige maiores ações de segurança? A nação 
enfrenta riscos em três frentes distintas: 
grande número de forças norteamericanas 
em destacamentos avançados na região, 
maior aquisição de armas pelos países vizi-
nhos e o conflito sectário suni-xiita no Iraque, 
que coloca em perigo a base ideológica da-
quele país. Os Estados Unidos iniciaram, len-
tamente, a retirada das forças do Iraque. É 
provável que os 150.000 militares em destaca-
mentos avançados (soldados em prontidão) 
no território iraquiano, próximos à fronteira 
oeste do Irã, sejam vistos pelos líderes irania-
nos como legítima ameaça à segurança.22 Por 
exemplo, uma Pesquisa de Opinião Pública 
Mundial de janeiro de 2007 relatou que 73% 
dos iranianos entrevistados vêem as bases nor-
teamericanas no Oriente Médio como ame-
aça ao Irã, 44% respondendo que seria 
“grande” ameaça. Além disso, 47% dos entre-
vistados consideram as bases na região como 
tentativas norteamericanas de “alcançar do-
mínio político e militar para controlar os re-
cursos do Oriente Médio.” Apenas 10% dos 
entrevistados consideraram as bases e forças 
norteamericanas na região como tentativas 
para proteger a América contra terroristas.23

A segunda vulnerabilidade que o Irã en-
frenta é o aumento da aquisição de armas pe-
los países vizinhos. Os empreendimentos 
norteamericanos para conter o Irã resultaram 
em aumento constante do fluxo de armas e 
apoio financeiro dos Estados Unidos a uma 
série de países vizinhos ao Irã e às nações ri-
vais sunitas. Em discurso de janeiro 2007, 
anunciando o início dos “surtos” à Bagdá, o 
presidente Bush declarou que destacaria ou-
tro grupo liderado por porta-aviões da Mari-
nha [número distinto de vasos de guerra, de-
pendendo de cada contingência, para o qual 
o porta-aviões serve de núcleo] ao Golfo 

Persa, ampliando o destacamento de baterias 
antimísseis Patriot, supostamente posiciona-
das em Kuwait e Qatar.24 Da mesma forma, 
Vali Nasr e Ray Takeyh notaram que em maio 
de 2007, o Vice-Presidente, Dick Cheney, 
anunciou nova direção em normas externas 
norteamericanas, quando declarou que “va-
mos acompanhar os outros [países] para im-
pedir que o Irã obtenha armas nucleares e 
domine a região.”25 Como parte dessa nova 
estratégia, os Estados Unidos forneceram um 
pacote de armas de $ 20 bilhões de dólares à 
Arábia Saudita e aos Emirados do Golfo, com 
o objetivo principal de permitir que “esses 
países reforcem as defesas, apresentando, as-
sim, dissuasão contra a expansão do Irã e fu-
tura agressão.”26 Além disso, os Estados Uni-
dos venderam aos sauditas vários sistemas 
sofisticados de armas, tais como helicópteros 
Apache, mísseis Patriot PAC-3 atualizados, siste-
mas de guia e mísseis de cruzeiro para teatro 
de guerra.27 Do ponto de vista iraniano, a 
aquisição acelerada de armas pelos Estados 
sunitas vizinhos deve ser vista como escalada 
de ameaça à segurança.

Finalmente, o conflito sectário suni-xiita 
que assola o Iraque, apresenta ao Irã ameaça 
ideológica, à medida que tenta aumentar a 
disseminação e influência da seita xiita na re-
gião. Sob tal perspectiva, o fornecimento de 
armas e apoio iraniano às milícias xiitas no 
Iraque é visto como duplo objetivo: o com-
bate às forças norteamericanas na região e a 
proteção e promoção do fomento dos laços 
do Irã para com os xiitas no Iraque. De certo 
modo, o conflito suni-xiita é, em si, um di-
lema de segurança menor, interno. Uma vez 
que o governo do Iraque é extremamente frá-
gil, existe pouca (ou nenhuma) segurança da 
nação, fora das forças americanas para con-
trolar a violência sectária.28 Sem a segurança 
governamental, é óbvio que o Irã gostaria de 
financiar e apoiar as milícias xiitas para prote-
ger os xiitas iraquianos dos insurgentes suni-
tas. Vali Nasr salienta que “o rancor e a ansie-
dade também aumentaram a desconfiança 
em relação aos Estados Unidos, vistos pressio-
nando os xiitas a desmantelarem as milícias, 
tão necessárias, mas que, ao mesmo tempo, 
não protegiam os xiitas comuns da violência 
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sunita extremista dos ex-baathistas.”29 Comen-
tando acerca da relação entre a segurança e as 
milícias xiitas, o Ten Gen Michael Maples, 
Diretor da Agência de Inteligência de Defesa 
[Defense Intelligence Agency] observou, em apre-
sentação de relatório ao Comitê de Serviços 
Armados do Senado, em fevereiro de 2007, 
que a “Insegurança racionaliza e justifica as 
milícias – em particular as milícias xiitas – que 
aumentam o temor dentro da comunidade 
árabe sunita. O resultado é maior apoio, ou 
pelo menos, a aquiescência aos insurgentes e 
terroristas como a Al-Qaeda no Iraque. Os 
militantes xiitas, notadamente, Jaish al-Mahdi, 
também são responsáveis pelo aumento em 
violência.”30 É provável que o armamento e 
apoio do Irã a essas milícias xiitas tenderiam a 
aumentar com a redução da segurança no 

Iraque. Da mesma forma, a melhoria em se-
gurança para os xiitas iraquianos, provavel-
mente, reduziria a necessidade de milícias 
xiitas, incentivando o Irã a dedicar seu apoio 
a outras áreas (i.e., o indireto). A demonstra-
ção gráfica desse argumento aparece na Fi-
gura 1, com os níveis e tendências da violência 
étnico-sectária em Bagdá, de dezembro de 
2006 a agosto de 2007.

O gráfico demonstra a separação nítida 
dos grupos Xiitas e Sunitas em toda a cidade 
de Bagdá, característica ausente antes de 
2003. Também podemos discernir a tendên-
cia em decréscimo de violência etno-sectária 
constante que coincide com a operação de 
surto de tropas em janeiro de 2007 e maiores 
empreendimentos de contrainsurgência pe-
los Estados Unidos dentro da cidade. Embora 

Figura 1. Violência étnico-sectária. (Reimpressa da Annual Threat Asssessment - Avaliação Anual de 
Ameaças), Audiência do Comitê das Forças Armadas do Senado, 27 de fevereiro de 2007, http://www 
.odni. Gov/testimonies/20070227_transcript.pdf).
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a correlação não signifique, necessariamente, 
causalidade, a coincidência do aumento de 
problemas de segurança em Bagdá e menores 
níveis de violência etno-cêntrica sugerem 
que, assim como o dilema de segurança pre-
via, existe uma correlação entre a segurança 
do governo central, o fornecimento de armas 
e o emprego de milícias independentes.

Em suma, tanto a teoria como observações 
realistas demonstram que podemos explicar o 
apoio iraniano às milícias xiitas iraquianas, 
em parte, como a reação racional à percepção 
da situação de segurança. Esse apoio entra em 
conflito com o domínio militar norteameri-
cano e sustenta a meta global iraniana de au-
mento em poder regional.

Até o momento, identificamos duas variá-
veis principais. Declaro que afetarão os níveis 
de apoio iraniano às milícias xiitas iraquianas: 
o equilíbrio de poder e a ameaça à segurança. 
Mas como essas variáveis funcionarão para 
afetar os níveis globais de apoio – o que fará 
com que esses níveis mudem ao longo do 
tempo? A Figura 2 demonstra a interação pre-

vista das duas variáveis e a mudança resultante 
em níveis de apoio direto e indireto.

Quanto ao equilíbrio de poder variável, é 
mais provável que o Irã aumente a quantidade 
de apoio quando notar uma oportunidade 
estratégica para reajustar o poder norteameri-
cano. Além disso, devido a determinação in-
terna do país em vir a ser a potência estratégica 
e ideológica regional, é evidente que, até 
certo ponto, haverá apoio indireto contínuo a 
vários grupos iraquianos, quer sejam violen-
tos ou não. Além do patamar de apoio indi-
reto, o Irã também está tomando uma decisão 
lógica, referente ao custo-benefício em forne-
cer apoio direto às milícias xiitas iraquianas, 
visando aumentar a segurança, porque per-
cebe ameaças múltiplas. Os principais fatores 
que levariam o Irã a aumentar esse apoio 
baseiam-se nas três categorias principais das 
ameaças acima descritas (presença de tropas 
norteamericanas, armamento de países vizi-
nhos e a falta de segurança interna no Ira-
que). Graus mais elevados de retórica agres-
siva, combinados à postura norteamericana 
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mais proeminente na região, fazem com que 
o Irã sinta-se mais vulnerável à ataques norte-
americanos, instigando-o a aumentar o apoio 
às milícias xiitas anti-EUA no Iraque.31 Da 
mesma forma, ao ver que as nações vizinhas 
adquirem armamento e aumentam a segu-
rança, compele o Irã a reforçar a própria se-
gurança e a levar a cabo tentativas mais decla-
radas, a fim de estabelecer reduto xiita no 
Iraque. Finalmente, se perceber que os gru-
pos xiitas iraquianos ficarão cada vez mais 
vulneráveis a ataques sunitas, devido a falta de 
segurança interna, aumentará o armamento e 
apoio às milícias xiitas. Ao combinar as duas 
variáveis, equilíbrio de poder e ameaça à se-
gurança, pode-se ver que os níveis de apoio 
iraniano combinados estão sujeitos a diferen-
tes graus de variação (fig. 2), mas que isso 
ocorre em contraste ao nível de apoio básico 
que só pode ser modificado de modo ínfimo, 
através de influência externa, tal como mu-
danças em diretrizes de segurança norteame-
ricana. As inferências que essa conclusão tra-
zem às normas serão discutidas em maiores 
detalhes mais tarde. Agora, munidos de aná-
lise detalhada das causas do apoio iraniano, é 
necessário especificar que tipos de apoio são 
oferecidos e a que organizações iraquianas 
serão prestados.

Tipos e Métodos de Apoio
O “Relatório Nacional Referente ao Terro-

rismo” [Country Report On Terrorism] do Depar-
tamento de Estado dos Estados Unidos de 
2006 caracteriza o Irã como o “país mais ativo 
em patrocínio ao terrorismo.”32 De fato, man-
tém essa distinção duvidosa há muitos anos, 
uma vez que apoia ativamente o Hezballah, o 
Hamas e outros grupos, como parte de direti-
vas externas. Além disso, a atividade iraniana 
dentro do Iraque precede o atual conflito e 
possui raízes na guerra Irã-Iraque, que deu 
origem ao Conselho Supremo para a Revolu-
ção Islâmica no Iraque [Supreme Council for Is-
lamic Revolution in Iraq-SCIRI], bem como a 
outros grupos dissidentes que procuram de-
sestabilizar aquele país. Para fins de análise, 
no entanto, concentro-me apenas em grupos 
relevantes que operam dentro dele. Embora o 

Irã forneça apoio direto e indireto, o enfoque 
principal deste artigo é o direto, que é a ame-
aça maior e mais explícita à segurança nortea-
mericana. No entanto, uma análise do apoio 
indireto também é relevante, pois fornece 
novas provas referentes às aspirações do Irã em 
incrementar o poderio regional, bem como a 
intenção ideológica em expandir o Islã xiita 
ao Iraque. Em última análise, os dados empí-
ricos provêem a prova de ambos os tipos de 
apoio. É de se notar, no entanto, que os deta-
lhes específicos do apoio direto iraniano e a 
articulação para com o conhecimento e assis-
tência do governo em fornecimento do apoio, 
são inadequados e desprovidos de dados ana-
líticos concretos. Ao mesmo tempo, existem 
indícios suficientes e relevantes para se che-
gar à conclusão de que influência e o apoio 
iraniano no Iraque são consideráveis e dignos 
de nota aos interesses de segurança dos Esta-
dos Unidos na região.

Apoio Direto: Destinatários
Os dois recipientes principais de apoio di-

reto iraniano são o Exército de Mahdi e a 
Brigada Badr. Atualmente, esses dois grupos 
são as milícias xiitas iraquianas maiores e mais 
influentes em operação. O Exército de Mahdi 
é liderado pelo clérigo xiita iraquiano Mu-
qtada al-Sadr. Desde o início, al-Sadr organi-
zou o partido político e a milícia para comba-
ter as forças norteamericanas no Iraque e 
obter poder para os xiitas. Comentando sobre 
o estigma da milícia de al-Sadr, Nasr diz que 
“após a queda de Saddam no Iraque, o agente 
provocateur Muqtada al-Sadr denominou a mi-
lícia “O Exército de Mahdi” [Jaish al-Mahdi], o 
que significa, claramente, que sua causa é a 
mesma que a do Décimo Segundo Imã. Aque-
les que lutaram contra ele [também] eram os 
inimigos do Mahdi prometido, que está oculto 
há mais de um milênio”.33 Esse tipo de es-
tigma também existe no Xiismo do Irã e do 
Iraque e confere a al-Sadr potente símbolo 
histórico do poder e fé xiitas. Já se encontra-
vam referências ao Mahdi em 874 d.C., 
quando o Décimo Primeiro Imã, Hasan al-
Askari, faleceu. Diz-se que o filho escondeu-se 
para salvar a vida, vindo a ser conhecido como 
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o “Imã Oculto.” Em 934 d.C anunciou-se que 
o Imã ficara “oculto” em reino transcendente 
e que só se revelaria quando tivesse início a 
era da justiça.34 Esse evento deu origem aos 
“Xiitas do Décimo Segundo” [“Twelver Shias”], 
que acreditam que o Décimo Segundo Imã, 
ou Mahdi, revelar-se-á e conduzirá os xiitas ao 
poder uma vez mais. Heinz Halm explica 
ainda que “a ocultação do Décimo Segundo 
Imã apresenta aos xiitas difícil questão: ou 
seja, quem seria o líder da comunidade até o 
retorno do Imã Mahdi?”35 Além disso, observa 
que, na história islâmica, não é raro que xiitas 
extremistas usassem a sabedoria do Décimo 
Segundo Imã para satisfazer o próprio inte-
resse e alcançar poder.36 Sem dúvida, é exata-
mente o que al-Sadr está tentando fazer com 
o Exército de Mahdi.

A partir de 2003, al-Sadr, eficazmente, em-
prega o Exército de Mahdi, a fim de moldar os 
eventos no Iraque. Até mesmo chegou a travar 
pequenos tiroteios com as forças norteameri-
canas. Em Relatório de Pesquisa para o Con-
gresso de 2007 Kenneth Katzman forneceu 
análise e resumo detalhados desses eventos:

O relatório do Grupo de Estudo Iraque, de 6 de 
dezembro de 2006, declara que o Exército de 
Mahdi conta agora com cerca de 60.000 comba-
tentes. Seus vínculos com o Irã são menores do 
que os da Brigada Badr, porque foi estabele-
cido por Sadr em meados de 2003, após a queda 
de Saddam Hussein. As operações militares nor-
teamericanas derrotaram as rebeliões do Exér-
cito de Mahdi, em abril e agosto de 2004, na 
“Cidade Sadr” (um reduto Sadr em Bagdá), em 
Najaf e outras cidades xiitas. Em cada caso, a 
luta terminou com compromissos sob os quais 
as forças de Mahdi cessariam fogo em cambio 
de anistia para o próprio Sadr. Desde agosto de 
2004, os combatentes Mahdi patrulham a 
Cidade Sadr e, a partir de agosto de 2007, desa-
fiam, cada vez mais, o SICI, as forças do governo 
iraquiano, norteamericanas e britânicas para 
obter controle de cidades xiitas, como Diwa-
niyah, Nassiryah, Basra e Amarah. Desde março 
de 2007 Sadr permanece a maior parte do 
tempo no Irã para não servir de alvo ao “surto” 
norteamericano em Bagdá.37

Como acima exposto, as ações anteriores 
do Exército de Mahdi demonstram não ape-
nas que ameaçam os interesses norteamerica-

nos no Iraque, mas também que o Irã ainda 
possui influência sobre al-Sadr, providen-
ciando refúgio e apoio, quando necessário.

A outra milícia xiita importante é a Brigada 
Badr. Liderada pelos irmãos Baquer e Abdul-
Aziz Hakim, é a divisão militar do SCIRI e 
possui grandes laços históricos com o Irã. Es-
ses dois irmãos, filhos de um dos aiatolás que 
lideravam o Iraque em 1960, fugiram ao exí-
lio no Irã nos anos 80, durante a guerra Irã-
Iraque. Refugiaram-se em Teerã e Qom, onde 
formaram o grupo terrorista SCIRI, sob o 
olhar atento dos clérigos iranianos. Durante a 
guerra, o Corpo da Guarda Revolucionária 
Iraniana [Iranian Revolutionary Guard Corps - 
IRGC], formou e treinou a Brigada Badr38. 
Atualmente sob o controle do partido político 
xiita do Iraque, recém-poderoso, o Conselho 
Supremo Islâmico do Iraque [Supreme Islamic 
Council of Iraq - SICI]. Deve-se notar que o SICI 
é o descendente direto do SCIRI e para mui-
tos protagonistas esses dois termos são sinôni-
mos. De acordo com Katzman:

O SICI controla a milícia denominada “Brigadas 
Badr” (re-denominada “Organização Badr”) 
que conta com cerca de 20.000 membros. 
Supostamente, mesclam-se às Forças de Segu-
rança Iraquiana [Iraqi Security Forces - ISF] ainda 
incipientes, em especial, a Polícia Nacional 
[National Police]. As Brigadas Badr foram treina-
das e equipadas pela Guarda Revolucionária do 
Irã. Politicamente alinhadas aos radicais irania-
nos durante a guerra Irã-Iraque. Durante essa 
guerra, os guerrilheiros Badr levaram a cabo 
incursões iranianas ao sul do Iraque para atacar 
os oficiais do Partido Baath, embora essas ofen-
sivas não precipitassem ampla discórdia popu-
lar contra o regime de Saddam Hussein. Os 
combatentes Badr dentro e fora das ISFs, supos-
tamente, tomaram parte em assassinatos sectá-
rios, ainda que em menor grau do que o “Exér-
cito de Mahdi” de Moqtada Al Sadr.39 

Pode ser que a Brigada Badr conte com 
menor número de ataques contra as forças 
norteamericanas no Iraque. Contudo, as co-
nexões com o Irã são muito mais fortes. Pode-
se assumir que qualquer apoio externo que 
receba resulta de ações iranianas.

Enquanto esses dois grupos representam a 
maior parte dos beneficiários de apoio direto 
iraniano e juntos formam uma das maiores 
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ameaças à segurança das forças norteamerica-
nas no Iraque, é importante compreender as 
diferenças. Cada um deles recebe certo nível 
de financiamento e apoio do Irã, porém, de 
diferentes meios. O apoio iraniano a al-Sadr e 
ao Exército de Mahdi consiste, principal-
mente, em influência política e refúgio (bem 
como alguns relatos de transferências de ar-
mas). Por sua vez, o apoio iraniano à Brigada 
Badr está mais intimamente ligado às ações 
tomadas pelo IRGC e, dessa forma, supõe-se, 
principalmente, de natureza militar. Embora 
ambos os grupos estejam sob a liderança de 
líderes xiitas, cada um possui a própria esfera 
de influência no Iraque e ideias próprias a 
respeito da futura solução política para aquele 
país. Geralmente, Al-Sadr exerce a liderança 
[baseado] nas áreas mais pobres de Bagdá 
(onde a “Cidade Sadr” está localizada) e 
tende a forçar a criação de um governo fede-
ral iraquiano desconectado. O SICI e a Bri-
gada Badr, no entanto, estão entrincheirados 
no sul do Iraque, em Basra. Nasr, comentando 
a respeito menciona que “enquanto Sadr ex-
plorava as probabilidades, propelindo a milí-
cia mal treinada em batalhas ‘à unha e dentes’ 
com as tropas norteamericanas, a SCIRI com-
pensava o tempo perdido, devido ao exílio de 
vinte anos no Irã, arrecadando rapidamente o 
apoio no sul xiita, com a assistência do Irã e 
do Hezballah. Um dos interesses especiais do 
SCIRI foi Basra, onde a Brigada Badr rapida-
mente veio a ser o governo de fato”.40 En-
quanto em Basra, a SICI (ou SCIRI) consoli-
dava o poder político, ganhando seis dos oito 
governos-gerais de maioria xiita. Até mesmo 
em Bagdá veio em primeiro lugar, com 40% 
dos votos.41 A ideia de uma solução política 
iraquiana proveniente da SICI, no entanto, é 
para zonas autônomas separadas, estabele-
cendo, assim, firmemente, o seu poder (e o 
dos xiitas) no sul do Iraque. É importante 
compreender as similaridades e diferenças 
entre as milícias xiitas e seus partidos políticos 
alinhados, porque demonstra que o Irã possui 
inúmeras opções em alocação de apoio. O 
tipo e a magnitude do apoio (ou, ausência do 
mesmo) varia, de acordo com a avaliação do 
Irã em como melhor atingir os objetivos de 
aumento de poder no Iraque e região. 

Apoio Direto:  
Métodos e Dispositivos

O Irã oferece apoio direto através de inú-
meros mecanismos. Alguns transmitem recur-
sos financeiros às milícias, como o Banco Ira-
niano Saderat. Outros, como o IRGC e o ramo 
de operações especiais, a Força Qods, forne-
cem armamento, treinamento e inteligência. 
O Irã também providencia constante apoio 
ideológico e político. De todos esses, porém, 
talvez o método mais abrangente e eficaz seja 
através do IRGC, que também controla a milí-
cia voluntária iraniana Basij, é extremamente 
leal aos radicais políticos e impõe costumes 
islâmicos rigorosos dentro do Irã. No exterior, 
o IRGC opera como a força principal dedi-
cada à formação, equipagem e apoio à diver-
sas organizações terroristas, como o Hezballah 
e a Brigada Badr.42 Como parte da capacidade 
total militar do Irã, o IRGC, continua, essen-
cialmente, como força semi-militar autônoma 
dentro da estrutura da grande força. A força 
militar total do Irã equivale a aproximada-
mente 545 mil soldados. O IRGC compõe um 
terço do total, i.e., 182 mil soldados. O IRGC, 
no entanto, possui a própria marinha, forças 
aérea e terrestre e destacamentos de forças 
especiais, paralelas aos militares convencio-
nais. O número de soldados para operações 
especiais da Força Qods chega a cerca de 
3.000, em particular ativos na formação e 
apoio às milícias xiitas iraquianas.43 Os laços 
da IRGC e da Força Qods com as milícias xii-
tas iraquianas existem na esfera militar, ideo-
lógica, estratégica e política. Por exemplo, em 
setembro de 2001, o comandante-em-chefe 
do IRGC foi substituído por um aliado che-
gado à Brigada Badr, Mohammad Ali Jafari. A 
razão dada para a inesperada mudança de 
cargo foi, simplesmente, de que era devido as 
“ameaças norteamericanas”. Jafari, em poucas 
palavras, seguiu o discurso com a declaração 
de que existe a possibilidade de “ataque ini-
migo ao regime e o IRGC está de prontidão 
para enfrentá-lo com guerra assimétrica.”44 
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Apoio Indireto: Destinatários
Além do apoio direto das milícias, existe 

um curso paralelo de apoio a outras organiza-
ções sociais, civis e políticas dentro do Iraque. 
Combinados, esses dois ramos de apoio têm 
como alvo os principais objetivos do Irã no 
Iraque, ou seja, inibir as forças norteamerica-
nas e da coalizão, coagindo-as a abandonar o 
país e aumentar a influência política, econô-
mica e ideológica iraniana.45 Nesse contexto, o 
Irã utiliza o apoio direto para atingir o pri-
meiro objetivo e o apoio indireto para o se-
gundo. Os beneficiários do apoio indireto são 
variados, mas algumas organizações mais im-
portantes são os partidos políticos e as insti-
tuições civis em cidades xiitas do Iraque. Na 
frente política, o Irã apoia os dois maiores 
partidos xiitas no Iraque, o SICI e o Dawa.46 
Na frente civil, social e ideológica, os benefici-
ários do apoio iraniano são mais variados, mas 
permanecem concentrados em torno das 
principais cidades xiitas no Iraque: Najaf, Kar-
bala e Basra. Algumas dessas relações são o 
resultado natural de uma fé xiita comparti-
lhada e a tradição de peregrinações iranianas 
a algumas das cidades xiitas iraquianas mais 
sagradas, práticas já mais que estabelecidas. 
Hersh observa que “no ano passado mais de 
um milhão de iranianos visitaram o Iraque 
em peregrinações. O comércio entre os dois 
países movimenta mais de um bilhão de dóla-
res por ano. Mas os americanos agem como se 
todos os iranianos dentro do Iraque estives-
sem lá para importar armas”.47 A cidade ira-
quiana de Najaf continua sendo o exemplo 
do apoio iraniano a reduto xiita. A cidade 
abriga a Mosque Sagrada do Imã Ali e é ope-
rada por Abdul Aziz Hakim, líder do partido 
SICI.48 Ainda assim, é evidente que a proximi-
dade geográfica com o Irã e os laços ideológi-
cos para com o Iraque criam uma situação na 
qual é inevitável a existência de certo nível de 
apoio indireto. 

Apoio Indireto:  
Métodos e Dispositivos

Enquanto o apoio direto é levado a cabo, 
principalmente através de mecanismos milita-

res e de inteligência, os métodos de apoio in-
direto são mais variados e compreendem a 
difusão da persuasão [soft power] iraniana no 
Iraque. Dessa forma, um dos principais meios 
de apoio consiste em declarações, influência 
e visitas aos clérigos iranianos por detrás dos 
bastidores, à medida que se comunicam com 
os clérigos xiitas iraquianos. Outro desses dis-
positivos é o financiamento de projetos civis 
nas cidades xiitas iraquianas principais e a 
atividade comercial cada vez maior em zonas 
dominadas pelos xiitas. Um exemplo no Ira-
que encontra-se em Basra, onde o Irã estabe-
leceu uma zona de livre comércio. Segundo 
Katzman, “o Iraque é agora o segundo maior 
importador do mercado não petrolífero ira-
niano, adquirindo cerca de $ 1bilhão de dóla-
res em mercadorias do Irã, entre janeiro e se-
tembro de 2006 ($ 1,3 bilhões de dólares 
anuais).”49 Finalmente, a grande rede de pro-
jetos em reconstrução patrocinados pelo Irã, 
bem como os especialistas técnicos em todo o 
Iraque, fazem parte da última ampla catego-
ria de mecanismos de apoio. Comentando a 
respeito, Carpenter e Innocent oferecem a 
seguinte avaliação:

Enquanto Bush continua firme no Iraque, a 
capacidade militar americana talvez não seja sufi-
ciente para competir com a campanha “de corpo 
e alma” do Teerã. O Irã oferece tratamento hos-
pitalar e cirurgia aos iraquianos feridos, abastece 
o Iraque com 2 milhões de litros de querosene 
por dia e fornece 20% do gás residencial. Ken-
neth Katzman, especialista em assuntos referen-
tes ao Oriente Médio para o Serviço de Pesquisa 
do Congresso, denomina a ampla influência do 
Irã no Iraque de “profundidade estratégica”, 
fazendo com que a população e o governo ira-
quiano tolerem o interesse iraniano.50

É essa campanha que incorpora o núcleo de 
apoio indireto iraniano. 

Em suma, o Irã realmente presta apoio às 
organizações do Iraque e possui vínculos ínti-
mos com muitos grupos militares, sociais, civis 
e políticos que lá operam. Sem dúvida, os ní-
veis de apoio direto e indireto do Irã variam, 
de acordo com dois fatores: a) até que ponto 
exploram as oportunidades para avançar o 
poder regional e equilibrar o dos Estados 
Unidos; e b) até que ponto o Irã percebe que 
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sua segurança é ameaçada pelos Estados Uni-
dos ou por outros protagonistas regionais. 
Assim, o Irã usa, essencialmente, o apoio indi-
reto para perseguir a meta de aumentar seu 
crescimento como potência regional e o di-
reto para reagir à ameaça percebida referente 
à própria segurança, uma ameaça proveniente 
dos Estados Unidos e dos países vizinhos. 
Além disso, é provável que certo grau de 
apoio indireto iraniano continue. Embora 
esse tipo de apoio varie até certo ponto, sua 
magnitude será muito menor do que a do 
apoio direto. Considera-se esse o patamar de 
apoio. Uma vez que é composto, essencial-
mente, de persuasão, não é ameaça imediata 
à segurança. Contudo, em justaposição a essa, 
encontra-se o apoio direto do Irã, sujeito a 
maiores graus de variação, dependendo da 
percepção acerca da ameaça à segurança e a 
rigidez do dilema de segurança. Os níveis de 
apoio direto tendem a ser maiores quando 
existe pouca comunicação entre os Estados 
Unidos e o Irã, quando a retórica agressiva é 
passada de um lado a outro, quando a pre-
sença de sistemas de armas ofensivas na região 
é maior (representando, assim, maior ameaça 
à segurança iraniana), quando a situação de 
segurança interna no Iraque é fraca. No en-
tanto, os níveis de apoio direto, provavel-
mente, entrarão em declínio se o dilema de 
segurança for aliviado, se os Estados Unidos e 
o Irã tomarem parte em melhor comunica-
ção, se a proliferação de armas ofensivas for 
restrita e, se a segurança interna do Iraque for 
intensificada. Essa é uma observação impor-
tante, já que o apoio direto do Irã compõe-se 
de armamento militar e outra espécie de 
apoio violento por natureza, resultando em 
ameaça tática e estratégica muito maior à se-
gurança dos Estados Unidos. A inferência 
aqui é que as diretrizes norteamericanas de 
segurança devem ter por objetivo a redução 
do dilema de segurança, liderando o engaja-
mento iraniano com comunicação, desesca-
lando o controle militar, com a diminuição do 
fluxo de sistemas de armas patentemente 
ofensivas aos países vizinhos ao Irã, pressio-
nando no que diz respeito aos requisitos in-
ternos de segurança iraquiana. No entanto, as 
normas devem observar o patamar de apoio 

indireto, preparando-se para aceitar e gerir 
certo nível de interação entre o Irã e o Iraque. 

Recomendações para  
Normas de Segurança

Ao analisar a estratégia e as diretivas norte-
americanas vigentes até a presente data, três 
pontos de vista críticos tornam-se aparentes: 
os dispositivos coercivos, tais como sanções, 
teriam sucesso, pois tais ações obtiveram êxito 
limitado anteriormente. A utilização de mo-
delo único de pressão coerciva, sem compre-
ender as causas subjacentes do apoio reduz a 
chance de sucesso. A negociação coerciva uti-
lizada por si só é estratégia cara e arriscada. 
Quanto a possibilidade de a coerção render 
resultados positivos, os exemplos recentes 
encontram-se em níveis decrescentes de apoio 
iraniano ao Hezballah. Comentando a res-
peito, Byman observa que, no entanto, “ao 
decorrer do tempo, os efeitos acumulativos 
das sanções e isolamento – e de maior impor-
tância, o risco de que outros ataques levem a 
aumento da pressão – levaram o Irã a reduzir 
o envolvimento direto em terrorismo.”51 Con-
tudo, as ações coercivas da nação são apenas 
parte do processo global que fazem com que 
um país reduza o apoio. Outros motivos são 
internos ao alvo em si, de acordo com Byman.52 
Com isso em mente, pode-se ver que, enquanto 
a coerção talvez afete o apoio direto, bastante 
influenciado por interesses de segurança e 
vulnerabilidade, as táticas coercivas provavel-
mente serão ineficazes em reduzir o apoio in-
direto. As justificativas para esse tipo de apoio 
são internas ao Irã e táticas coercivas para 
reduzi-lo poderiam, na verdade, resultar em 
efeitos negativos se empregadas indevida-
mente.

A abordagem das normas atuais utiliza 
uma compreensão aparentemente restrita da 
situação dinâmica geral e as razões específicas 
que levam o Irã a apoiar, em primeiro lugar, 
os xiitas iraquianos. Ignorar esses fatores é 
diminuir muito a chance de uma coerção 
bem sucedida. Byman destaca que se deve 
adaptar o tipo de coerção à dinâmica especí-
fica do país em questão e que “a pressão indis-
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criminada quase sempre fracassa. As justifica-
tivas da nação que apoia, o tipo de apoio 
prestado e a dinâmica do grupo que apoia, 
tudo isso, influi no sucesso ou não da coer-
ção.”53 Ademais, encontra-se a tentação da 
Administração em ver todos os tipos de influ-
ência iraniana no Iraque como ameaça à se-
gurança. Como já mencionado, muitas ativi-
dades iranianas no Iraque não são letais e 
nem mesmo violentas e merecem ser contabi-
lizadas no cenário geral.

Então, que sucederia se continuarmos com 
a estratégia atual? Como acima exposto, um 
dos resultados mais prováveis é que, ao longo 
do tempo, as tentativas norteamericanas em 
manter o equilíbrio de poder na região no 
status quo, resultarão em maior desgaste da 
capacidade política, econômica e militar dos 
Estados Unidos, sem evitar o aumento de po-
der e influência iraniana. Se os ganhos em 
segurança no Iraque não forem capitalizados, 
é provável que aquele país volte a escalada de 
guerra sectária e por conseguinte, aumento 
em apoio direto iraniano às milícias xiitas. 
Além disso, ao buscar uma estratégia de con-
tenção e retórica agressiva, os Estados Unidos, 
provavelmente, farão com que o Irã sinta-se 
mais vulnerável e inseguro. Consequente-
mente, acredita-se que o Irã aumentará os ní-
veis de apoio direto e, possivelmente, até 
mesmo os de apoio indireto, como contra-
ataques. O resultado acumulativo dessas ações 
será maior tensão em “dilema de segurança” e 
maior chance de confronto hostil entre os 
Estados Unidos e o Irã. Inexplicavelmente, a es-
tratégia atual provavelmente resultará em degrada-
ção de poder norteamericano na região e ameaça à 
segurança do Irã. Sem qualquer dúvida, chegou a 
hora de colocar em execução nova estratégia.

Nova Estratégia de Segurança: 
Engajamento e Negociação 

Coerciva Sofisticada
Como mencionado acima, essa nova estra-

tégia possui três objetivos principais: (1) redu-
zir os níveis globais de apoio iraniano dentro 
do Iraque (2), reduzir o apoio às milícias xi
itas iraquianas, especificamente, e (3) usar 

negociação coerciva para forçar os níveis de 
apoio restantes, para que passem do direto ao 
indireto. A situação final ideal dessa estratégia 
é a redução da constrição do dilema de segu-
rança entre os Estados Unidos e o Irã, níveis 
reduzidos de apoio iraniano ao Iraque (em 
particular, o direto), bem como equilíbrio de 
poder estável na região. Essa estratégia é me-
nos onerosa aos Estados Unidos, aumenta a 
segurança geral na região e oferece a possibi-
lidade de benefício a longo prazo, com um 
Iraque mais estável.

As duas primeiras metas são inter-relacio-
nadas e dirigem-se às diretrizes futuras, a fim 
de reduzir os níveis de apoio. Embora seja 
importante reduzir o nível de apoio acumu-
lado, a redução específica do apoio direto é 
vital para aumentar a segurança dos EUA, e 
esse é um dos focos centrais dessas normas. 
Os níveis de apoio direto são provavelmente 
maiores, quando o dilema de segurança é 
mais rígido (ver fig. 2). Além disso, os resulta-
dos acima demonstram que a razão principal 
do apoio direto do Irã é a percepção da ame-
aça pelos Estados Unidos, vizinhos regionais e 
sunitas iraquianos. Portanto, a primeira parte 
das normas pretende moderar ou dissolver o 
dilema de segurança, reduzindo, assim, a per-
cepção e a ameaça iranianas. Para isso, Jervis 
alega que as ações ofensivas devem distinguir-
se das defensivas. Para isso, várias coisas de-
vem ocorrer – acima de tudo, os Estados Uni-
dos devem comunicar-se de forma clara com 
o Irã, cessando as tentativas de isolamento di-
plomático. Devem comunicar direta e clara-
mente ao Irã o que consideram ser ações 
ofensivas por parte do regime. Uma vez obti-
dos os dados secretos adequados, os Estados 
Unidos devem confrontar o Irã com o acú-
mulo de provas e mais ainda articular que 
percebem tais ações como hostis. Em avalia-
ção similar, Patrick Clawson declara que “seria 
prudente a Administração produzir mais pro-
vas de treinamento militar direto ou apresen-
tar combatentes capturados no Iraque que 
receberam treinamento no Irã.”54 Essas ações 
farão com que o Irã pese o custo do apoio di-
reto e, possivelmente, provoquem a redução 
do mesmo. Além disso, os Estados Unidos de-
vem seriamente limitar as armas ofensivas e o 
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financiamento outorgados à Arábia Saudita, 
Emirados Árabes Unidos e Qatar. Ao contrá-
rio, devem realçar a aquisição de armas defen-
sivas (mísseis Patriot, radares de alerta anteci-
pado, etc.) Deveria, ainda, não incentivar o 
destacamento avançado de tais armas pelos 
países da região, uma vez que isso só aumenta 
a percepção de ataque iminente.

Se o Irã e os Estados Unidos puderem, com 
êxito, relaxar esse aspecto do dilema de segu-
rança, é provável que os níveis de apoio direto 
do Irã diminuirão. No entanto, se a situação 
de segurança continuar caótica e grupos xii-
tas iraquianos ficarem vulneráveis a grupos 
rivais sunitas, é provável que o apoio direto 
não diminua tanto quanto previsto. Nesse 
caso, é possível que o Irã aumente o apoio às 
milícias xiitas iraquianas, conferindo aos gru-
pos xiitas vulneráveis a proteção que a nação 
é incapaz de fornecer. Para remediar tal situa-
ção, os Estados Unidos devem promover 
maior avanço em instituições de segurança 
iraquianas, como a Polícia Nacional e os mili-
tares recém-formados, mesmo que signifique 
aceitar maior influência xiita e possivelmente 
iraniana no Iraque.

Finalmente, a fim de reduzir ainda mais o 
apoio iraniano às milícias xiitas iraquianas e 
promover ambiente de segurança mais está-
vel, os Estados Unidos devem reconhecer que 
certo grau de ascensão ao poder pelo Irã é 
inevitável, tentando geri-lo por meio de enga-
jamento resoluto. Ao destacar esse ponto, Car-
penter e Innocent declaram que “queira ou 
não queira, o Irã é agora um dos principais 
protagonistas na região. A norma mais eficaz 
seria aceitar a situação, e não reagir tentando 
confrontar e isolar Teerã. Uma coalizão de 
contrabalanço, com todas as desvantagens, se-
ria pobre substituto à relações diplomáticas e 
econômicas.”55 Nasr e Takeyh também reco-
mendam que “em lugar de se concentrarem 
em restaurar antigo equilíbrio de poder, os 
Estados Unidos agiriam de forma mais inteli-
gente ao objetivar a integração regional e pro-
mover nova estrutura em que todos os poderes 
relevantes participariam em status quo está-
vel.”56 Se os Estados Unidos engajarem o Irã 
de forma mais cooperativa e aceitarem sua as-
censão gradual ao poder, o regime, provavel-

mente, veria menor necessidade de altos níveis 
de apoio às milícias xiitas iraquianas, podendo, 
ainda, reduzir os níveis de apoio indireto. 
Combinando as duas abordagens – a redução 
do dilema de segurança e o emprego de rela-
ções diplomáticas – é provável que o Irã con-
clua que o custo da prestação de apoio direto 
(claramente visto como ação hostil pelos Esta-
dos Unidos) ultrapassa e muito os benefícios e 
que, assim, deveria procurar oportunidades 
de progresso e segurança através de rumos 
mais lucrativos (e menos arriscados). A reação 
cooperativa deve estar na vanguarda de qual-
quer nova alteração de normas.

A terceira e última meta da estratégia é a 
utilização de negociação coerciva para forçar os 
níveis de apoio, do método direto ao indireto. 
Em muitos aspectos, os Estados Unidos já estão 
levando a cabo certo grau de negociação coer-
civa com o Irã. Contudo, a nova estratégia pro-
posta reconhece que não seria sensato esperar 
que o apoio cesse por completo. Assim, buscam 
utilizar a negociação coerciva para persuadir o 
Irã a modificar qualquer apoio restante para 
atividades indiretas, de menor ameaça.

Essa estratégia possui dois elementos que 
funcionam em conjunto para aumentar o custo 
e minimizar os benefícios, do apoio iraniano. O 
primeiro elemento emprega instrumentos e 
mecanismos tradicionais de coerção, para ame-
açar o Irã com ataques militares restritos ao 
IRGC e à Força Qods, caso comprovada a exis-
tência de altos níveis de apoio direto. O se-
gundo elemento faz uso de métodos de coerção 
não tradicionais para persuadir o Irã a prosse-
guir com o apoio direto, alterando, assim, qual-
quer apoio restante a métodos indiretos.

 O primeiro elemento, a coerção através de 
ameaça ou uso restrito de força real, presta-se 
à teoria coercível tradicional. A principal dife-
rença entre uma ameaça usada em negociação 
coerciva e a simples retórica hostil é que a 
ameaça coerciva baseia-se em comunicação 
sólida entre os protagonistas, transmite ação 
concreta tomada como resultado de ação es-
pecífica e é vista como verossímil. Grande 
parte dessa noção baseia-se no conceito de es-
tratégia de negociação coerciva de Daniel By-
man e Matthew Waxman. Nesse caso, os ins-
trumentos de coerção preferidos são ataques 
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aéreos norteamericanos e, em menor grau, as 
incursões de operações especiais norteameri-
canas ao longo da fronteira iraniana. O meca-
nismo selecionado é a “negação”. O resultado 
desejado é a redução em nível de apoio direto 
iraniano às milícias xiitas iraquianas. Os ata-
ques aéreos e as incursões de operações espe-
ciais são os dispositivos escolhidos, uma vez 
que tais ações oferecem maior potencial de 
sucesso e são relativamente “cirúrgicas” por 
natureza. Os Estados Unidos possuem perti-
nente “domínio de escalada de conflito” [“es-
calation dominance” que ocorre quando aquele 
que exerce a coerção aumenta o dano causado 
ao alvo, mas nega ao mesmo a possibilidade de 
retaliação].57 Como parte da estratégia de ne-
gação, as instalações e infraestrutura do IRGC 
e da Força Qods seriam alvos selecionados 
para destruição. Dessa forma, o Irã veria que o 
custo de fornecer esse tipo de apoio letal, em 
potencial elevado, ou seja, a ameaça verossímil 
ou a destruição física das principais instalações 
do IRGC e da Força Qods, ultrapassariam o 
possível benefício de apoio às milícias xiitas 
iraquianas, abandonando esse curso de apoio 
em prol de atividades menos dispendiosas. 
Embora não isenta de riscos, a teoria indica 
que os mecanismos de negação são mais bem 
sucedidos do que os de punição, e que “o 
bombardeio aéreo conta com maior probabili-
dade de funcionar quando a demanda for li-
mitada, a vulnerabilidade militar puder ser 
efetivamente explorada, aquele que ataca pos-
sui vantagem nuclear unilateral e os ataques 
aéreos são feitos em conjunto com a ação mili-
tar de outras forças”58.

 O segundo elemento da negociação estra-
tégica coerciva não depende de ameaças mili-
tares do uso de força, mas utiliza o mesmo 
modelo de custo-benefício para persuadir o 
Irã a buscar meios alternativos de apoio, atra-
vés de atividades indiretas. Se o Irã for amea-
çado ou sofrer ataques militares como resul-
tado do apoio direto, provavelmente buscará 
outros métodos de prestação de apoio de 
baixo custo. Uma vez que se supõe que sem-
pre haverá certo patamar de apoio, é provável 
que o Irã busque meios e dispositivos de apoio 
alternativos. Quando o fizer, as normas norte-
americanas devem incentivar o apoio indireto 

e não o direto, pois isso canalizará qualquer 
apoio restante à atividades menos hostis. Es-
pecificamente, se o financiamento for transfe-
rido aos partidos políticos xiitas e às institui-
ções sociais, e não às milícias, as perspectivas 
de apoio direto a longo prazo diminuirão 
ainda mais. Por exemplo, Byman observa que 
“o apoio do Irã ao Hezballah mudou por di-
versas motivos: menor ardor revolucionário 
do Irã, maior conscientização e capacidade de 
reação do Hezballah em relação à realidade 
política e geoestratégica do Líbano e o au-
mento do custo de pressões externas.”59 De 
acordo com Byman, esse elemento é mais 
bem realizado em conjunto com ameaças co-
ercivas pela força militar. Através do engaja-
mento, os Estados Unidos conseguem comu-
nicar os benefícios atingíveis por meio do 
apoio indireto e não direto. Finalmente, Paul 
Lauren oferece a última palavra a respeito de 
estratégias de coerção, defendendo a impor-
tância da comunicação em todo o processo. 
Escreve: “Para atingir os objetivos, essa estra-
tégia deve comunicar, de forma eficaz, a exi-
gência do poder coercivo para a resolução do 
conflito e as ameaças de custo, inaceitáveis. A 
comunicação é, portanto, de fundamental 
importância.”60 Dessa forma, a nova estratégia 
destaca primeiro o engajamento e, depois 
sim, a negociação coerciva.

Conclusão
Com mais de 150.000 homens e mulheres 

americanos baseados no Iraque e milhares 
mais na região, os Estados Unidos possuem 
interesse real e imediato em aumento de se-
gurança e fomento de estabilidade na região. 
As eleições presidenciais de 2008 oferecem ao 
país a chance de mudar o rumo das ações nor-
mativas anteriores, caso estejam equivocados. 
É nesse contexto que este artigo procura res-
ponder seriamente a questão de pesquisa 
proposta. Não existem fáceis opções e o curso 
é perigoso e incerto. No entanto, nesse am-
biente de segurança de elevado interesse, a 
América não se pode dar ao luxo de cometer 
um erro e deve buscar normas bem pensadas 
e resolutas, orientadas pela teoria, história e o 
pragmatismo do bom senso.    ❏
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IMAGINE COMO manter um Chevrolet 
1957 funcionando às mil maravilhas. 
Não seria difícil para alguém apaixonado 
por carros clássicos. Contudo, tal veículo 

seria inviável para uso diário. O General Ke-
vin Chilton, Chefe do Comando Estratégico 
dos Estados Unidos, nota que a ogiva B-61, 
projetada na década de 50, continua a fazer 
parte do arsenal nuclear norteamericano. 
Contém tubos a vácuo, algo que se compara à 
manutenção de um Chevrolet 57 para trans-
porte normal.1 

A dissuasão convincente exige que os ad-
versários acreditem que (1) o dispositivo de 
dissuasão é capaz de gerar o nível de destrui-
ção alegado e (2) que a entidade que o de-
tém realmente estaria disposta a utilizá-lo. A 
ausência de uma ou outra premissa invalida a 
credibilidade da dissuasão. Durante as duas 
últimas décadas, tanto a confiabilidade das 
armas nucleares norteamericanas, como a 
certeza da determinação política em utilizá-
las, diminuíram. Assim, a credibilidade, em 
última instância garantida pelas armas nucle-
ares, também diminuiu. Além disso, o país já 
não mais mantém infraestrutura industrial 
suficiente para esses dispositivos – o com-
plexo de armas nucleares – a fim de sustentar 
a estratégia de dissuasão. Este artigo alega 
que a América deve restaurar tal credibili-
dade, projetando, testando, produzindo e 
colocando em campo nova arma nuclear, o 
que, efetivamente, daria novo alento ao com-
plexo de armas nucleares e demonstraria de-
terminação política.

Após oferecer breve histórico de armas nu-
cleares e de seu complexo, este artigo analisa 
a natureza básica das mesmas no que se refere 
à estratégia de dissuasão, à negligência para 
com o mencionado complexo, à confiabili-
dade incerta do arsenal e, consequentemente, 

Como Chegar à Dissuasão Nuclear Convincente
Tenente Coronel Samuel L. McNiel, USAF*

*Oficial de operações espaciais e de mísseis, o autor frequenta atualmente o Industrial College of the Armed Forces na National Defense University.
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à redução em credibilidade. Conclui, de-
monstrando que projetar e colocar em campo 
nova arma corrigiria as deficiências, ofere-
cendo nova capacidade militar.

As Armas Nucleares  
e o Complexo

O entendimento básico de armas nuclea-
res, mecanismos extremamente complexos 
compostos de milhares de peças é útil para 
apresentar dados necessários ao debate refe-
rente à infraestrutura industrial.2 Na parte 
central das armas nucleares encontra-se a 
carga de explosivos nucleares [Nuclear Explo-
sive Package - NEP]. Todas as armas norteame-
ricanas atuais contêm dois estágios. O pri-
meiro, ou “primário”, baseia-se no mesmo 
princípio da bomba atômica utilizada durante 
a Segunda Guerra Mundial. No centro do pri-
mário encontra-se um “caroço”, um núcleo oco 
de material físsil (geralmente plutônio), en-
volto por produto químico explosivo. Quando 
os explosivos detonam, a onda de choque re-
sultante comprime o caroço, tornando-o tão 
denso que cria uma cadeia de reação de fissão 
nuclear absoluta. Antes da iminente explosão 
nuclear destruir o caroço, nele é injetado um 
“gás propulsor” (uma mescla de deutério e 
trítio), para aumentar a fragmentação do plu-
tônio sob fissão, liberando maior energia de 
utilização durante o segundo estágio. A par-
cela de energia primária aproveitada leva à 
ignição do combustível de fusão para o se-
gundo estágio. A maior parte da energia pro-
duzida pelas armas termonucleares provém 
do secundário.3 A ogiva nuclear inclui o NEP, 
juntamente com os componentes de apoio.4

Uma arma composta de ogiva nuclear e 
componentes de apoio não nucleares, produz 
energia nuclear com significante potencial 
em termos militares.5 Os componentes consis-
tem em itens específicos para armas, tais 
como fusíveis, baterias, bem como veículos e 
fuselagem de reentrada.6 Todos os nove tipos 
de armas nucleares atualmente no arsenal 
norteamericano foram concebidos no século 
passado – alguns remontam aos anos 50 e ne-
nhum deles foi fabricado após os anos 80.7

Oito dependências governamentais operadas 
por particulares contratados [Government-
Owned, Contractor-Operated - GOCO] compõem o 
complexo de armas nucleares:

Los Alamos National Laboratory . . . e Lawrence 
Livermore National Laboratory (. . .) projetam as 
[NEPs] Sandia National Laboratories (. . .) proje-
tam os componentes não nucleares Y-12 Plant 
(. . .) produz os componentes de urânio e deriva-
dos Kansas City Plant (. . .) produz muitos dos 
componentes não nucleares Savannah River Site 
(. . .) processa o trítio de armas armazenadas, a 
fim de remover produtos degradáveis Pantex 
Plant (. . .) monta e desmonta as armas nuclea-
res, e a Nevada Test Site, que costumava levar a 
efeito os testes nucleares, mas que agora efetua 
outros experimentos relacionados à armas que 
não produzem descarga nuclear.8 

A Estratégia de Armas 
Nucleares Ainda é Relevante

Uma dissuasão convincente, impossível 
sem armas nucleares confiáveis, favorece os 
interesses norteamericanos de três formas: (1) 
sustenta a segurança nacional, garantindo a 
capacidade militar em proporcionar força 
contundente para confrontar o adversário; 
(2) previne a proliferação, evitando que os 
aliados desenvolvam armamento próprio; e 
(3) demove os rivais, evitando que rompam os 
tratados de controle de armas nucleares esta-
belecidos, para depois tomarem parte em cor-
rida armamentista. Segundo a Comissão Parla-
mentar de Postura Estratégica dos Estados 
Unidos [Congressional Commisssion on the Strate-
gic Posture of the United States] “Basicamente, a 
função principal das armas nucleares não mu-
dou em décadas: a dissuasão. Os Estados Uni-
dos detêm as armas, visando criar condições 
sob as quais nunca serão utilizadas.”9

As armas nucleares continuam a ser um 
sustentáculo crucial da segurança nacional e 
da estratégia de defesa, como disse o Presi-
dente Barack Obama, em discurso feito em 
Praga, em abril de 2009: “Não se enganem, 
enquanto essas armas (nucleares) existirem, 
os Estados Unidos manterão um arsenal se-
guro, protegido e eficaz para deter qualquer 
adversário e para garantir a mesma defesa aos 
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aliados.”10 O Conceito Capstone de Operações 
Conjuntas amplia ainda mais a noção, obser-
vando que as forças norteamericanas, mais 
uma vez, devem fazer da dissuasão nuclear 
estratégica o enfoque. Do mesmo modo, o 
fracasso em manter a capacidade nuclear in-
centivaria possíveis adversários.11 No que diz 
respeito ao papel das forças em campo, o Ge-
neral Chilton disse que a missão nuclear con-
tinua tendo alta prioridade para o Comando 
Estratégico, expressando a convicção na im-
portância de manter arsenal nuclear seguro e 
confiável, até tal armamento não mais fazer 
parte do arsenal.12

Além do clássico objetivo de dissuasão, evi-
tar grande ataque nuclear contra o país, o 
atual arsenal nuclear “deve ser projetado para 
proporcionar sólida dissuasão durante as mais 
difíceis circunstâncias imagináveis, ou seja, 
durante guerra convencional contra adversá-
rio que também possui armas nucleares”.13 
Sem a capacidade de respaldar a ameaça com 
o uso de força, a dissuasão não é convincente. 
A garantia da disponibilidade de capacidade 
nuclear para utilização militar em qualquer 
situação não quer dizer que os Estados Uni-
dos serão mais propensos a utilizá-la. Muito 
pelo contrário, dá credibilidade à dissuasão.14 
A fim de manter dissuasão eficaz contra po-
tências nucleares menores, especialmente 
durante conflito convencional contra inimigo 
assim armado, o arsenal nuclear deve ofere-
cer opções ao Presidente para que haja maior 
probabilidade de destruição das forças nucle-
ares adversárias, sem causar excessivas baixas 
– requisito que pode exigir armas atualizadas 
de baixo potencial. Além do mais, Keir Lieber 
e Daryl Press relatam que, “qualquer que seja 
o arsenal nuclear, deve oferecer opções aos 
líderes para que tenham estômago suficiente 
para empregá-lo durante crises de alto risco. 
Sem opções convincentes e eficazes para rea-
gir aos ataques contra aliados ou contra as 
forças norteamericanas, os Estados Unidos 
terão dificuldade em dissuadir tais ataques. A 
menos que possam manter a capacidade de 
forte contra-ataque, os adversários concluirão 
– talvez corretamente – que sua posição estra-
tégica referente às medidas externas é nada 
mais do que blefe.”15

A estratégia de dissuasão é essencial, não só 
para proteger o país contra ataque, mas tam-
bém para garantir aos aliados e parceiros que 
tal proteção existe para todos. Essa garantia, 
decorrente de conceito conhecido como dis-
suasão difundida, elimina a necessidade de 
que aliados e parceiros sem posse de armas 
nucleares desenvolvam programas por conta 
própria.16 Muitos conseguiriam lançar proje-
tos bem sucedidos, dando início a arsenais 
próprios dentro de poucos anos, caso os Esta-
dos Unidos deixem de satisfazer a necessidade 
de dissuasão, desencadeando assim, ondas 
globais de proliferação nuclear, contrário aos 
interesses norteamericanos.17 O General John 
Loh, Ex-Vice-Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea dos Estados Unidos, esclarece muito 
bem a importância da dissuasão difundida, a 
qual, segundo ele, “proporciona a cobertura 
de dissuasão a outros países. Mas, isso signi-
fica que devemos manter uma força nuclear 
convincente e sólida, bem como estarmos dis-
postos a utilizá-la em defesa dos aliados. Se 
não puderem depender em nós, serão motiva-
dos a iniciar programa e meios de lançamento 
próprios. A maioria conseguiria fazê-lo den-
tro de poucos anos.”18

Além de dissuadir ataques contra os Esta-
dos Unidos e aliados, bem como evitar a pro-
liferação nuclear, a dissuasão nuclear convin-
cente também impede que a China e a Rússia 
tomem parte em corrida armamentista com 
os Estados Unidos. Enquanto puder produzir 
e colocar à disposição armamento nuclear 
suficiente para manter o equilíbrio estraté-
gico com a Rússia, essa não possui qualquer 
incentivo para extinguir os acordos de con-
trole de proliferação, ao tentar alcançar su-
premacia estratégica. No entanto, o efeito se-
ria desestabilizador, provocando nova corrida 
armamentista, até mesmo fazendo com que a 
China sinta-se tentada a manter equilíbrio 
nuclear estratégico com os Estados Unidos.19

Atrofia do Complexo de 
Armas Nucleares

Qualquer estratégia apoiada em armas nu-
cleares requer a existência de infraestrutura 
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industrial – o complexo de armas nucleares – 
capaz de fazer face às necessidades. Os Esta-
dos Unidos sub-financiaram e negligenciaram 
o mesmo durante duas décadas o que causou 
atrofia a tal ponto que, se não forem adotadas 
medidas corretivas o quanto antes, o país per-
derá a capacidade de manter ou produzir ar-
mas nucleares. Se isso acontecer, a recupera-
ção custaria muito tempo e dinheiro. Melanie 
Kirkpatrick sublinha a gravidade do pro-
blema: “Desde o final da Guerra Fria, o pro-
grama de armas nucleares norteamericano 
foi negligenciado. As ogivas são antigas. Desde 
os anos 80, não existe novo projeto. A última 
vez que uma delas foi testada, foi em 1992, 
quando os EUA, unilateralmente, interrom-
peram as provas.”20 Além disso, o país não 
conta com capacidade industrial para a pro-
dução de armas nucleares. Conseguiriam pro-
duzir algumas, é verdade, valendo-se de meios 
de laboratórios. Porém, não é o mesmo que a 
produção em série. Finalmente, apenas al-
guns engenheiros e cientistas, ainda ativos no 
quadro trabalhista federal, projetaram e testa-
ram esse tipo de armas – sendo que todos es-
tão a ponto de aposentar-se.21

Os Estados Unidos não mais podem fabri-
car os caroços (a Rocky Flats Plant fechou as 
portas em 1989), ou o trítio, em instalações 
de complexo de armas. Em 2002, o Painel de 
Avaliação de Confiabilidade, Segurança e Pro-
teção do Arsenal Nuclear dos Estados Unidos 
[Panel to Assess the Reliability, Safety, and Security 
of the United States Nuclear Stockpile], ordenado 
pelo Congresso (Painel Foster), relatou que a 
Administração Nacional de Segurança Nu-
clear [National Nuclear Security Administration - 
NNSA] possuía apenas perspectivas limitadas 
para cumprir com o processo de recondicio-
namento de armas planejado, incluindo as 
B-61s e W-76s, em parte devido à incapacidade 
de se produzir novos caroços.22 A NNSA decla-
rou em 2004 que “restaurar a capacidade de 
fabricação de caroços de plutônio é elemento 
essencial da diretriz de defesa nuclear ameri-
cana”. Contudo adiou a decisão de construir 
novo estabelecimento de fabricação de caro-
ços, deixando os Estados Unidos sem capaci-
dade de produção.23 O trítio possui uma taxa 
de envelhecimento de 5,5% ao ano e é crítico 

à obtenção da emissão esperada, o que lhe 
confere a menor vida útil de todos os compo-
nentes em armas nucleares. Não obstante, o 
complexo de armas nucleares deixou de 
produzí-lo em 1988, quando cerraram as por-
tas do reator K na Usina Savannah River. Con-
tudo, os reatores da Tennessee Valley Authority 
retomaram a produção em 2005.24

Finalmente, o país não está formando quí-
micos nucleares de nível superior para re-
constituir a força trabalhista. No início dos 
anos 60, as universidades dos EUA outorga-
vam até 36 títulos de doutorado em química 
nuclear por ano. No entanto, esse número 
vem diminuindo de maneira constante25. A 
Sociedade Americana de Física [American Phy-
sical Society - APS], a segunda maior organiza-
ção de físicos do globo, comentou que “so-
mente pequeno número de departamentos 
de química das universidades norteamerica-
nas possuem, atualmente, catedráticos em 
programas ativos de pesquisa na área de quí-
mica nuclear (. . .) Assim, a formação avan-
çada no ensino de química nuclear é pratica-
mente inexistente no país.”26.

O orçamento para o ano fiscal de 2011 pro-
posto pelo governo Obama, inclui $ 11,2 bi-
lhões de dólares para a NNSA, um aumento 
de 13,4% comparado à dotação do ano fiscal 
de 2010.27 Thomas D’Agostino, administra-
dor da NNSA, disse que mais de $ 7 bilhões de 
dólares dos fundos solicitados destinam-se ao 
que denominam de “atividades de armas”, 
que incluem o aumento em investimentos 
para começar a refinanciar algumas das infra-
estruturas físicas e estabelecer quadro de re-
cursos humanos.28 Embora essa medida seja 
útil, mesmo o aumento em financiamento 
para as instalações não permitirá que os Esta-
dos Unidos restabeleçam a produção de caro-
ços. Além disso, não se dirigire à questão bá-
sica da incerteza, referente à confiabilidade 
do arsenal – questão intrínseca à abordagem 
que exclui os testes de armas em grande es-
cala. Como o Painel Foster relatou, apesar de 
ser impossível prever exatamente quando isso 
ocorrerá, “em certo ponto, a linhagem [pedi-
gree] do teste nuclear de armas deixará de ser 
relevante.”29
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A Confiabilidade das Armas, a 
Determinação Política e a 

Dissuasão Convincente
Pode ser que o Programa de Gestão de Ar-

senal [Stockpile Stewardship Program - SSP] e o 
Programa de Extensão da Vida Útil [Life Exten-
sion Program - LEP], revelem-se insuficientes 
para garantir a confiabilidade das armas no 
arsenal. Qualquer dúvida que seja já é dema-
siada. Os Estados Unidos realizaram1.000 tes-
tes nucleares entre 1945 e 1992.30 Desde a 
auto-imposição de moratória para os mesmos, 
o país confia na SSP que se baseia em ciência, 
para certificar a confiabilidade das armas. Esse 
programa, que “utiliza os dados de testes nu-
cleares passados, experimentos de laboratório 
em pequena escala, instalações experimentais 
em grande escala, exame de ogivas e, assim 
por diante, para melhor compreender a ciên-
cia de armas nucleares,” anualmente examina 
cerca de 11 armas de cada tipo no arsenal.31

Se o SSP descobrir problemas com uma 
ogiva, o LEP tenta consertá-la, refabricando as 
peças necessárias. A maioria dos especialistas 
concorda que até agora tal prática foi sufi-
ciente e, provavelmente, poderá continuar a 
ser, a curto prazo. No entanto, debatem a via-
bilidade desse procedimento a longo prazo. 
De acordo com o relatório de 1987 do La-
wrence Livermore National Laboratory, “A réplica 
exata, especialmente dos sistemas mais anti-
gos, é impossível (. . .) A documentação nunca 
foi suficientemente exata para garantir a ma-
nufatura de réplicas (. . .) O aspecto mais im-
portante de qualquer certificação de produto 
é o teste. Fornece os dados para que seja vá-
lida.”32 Em geral, à medida que o arsenal nu-
clear dos EUA evoluiu durante anos de desen-
volvimento, as armas tornaram-se menores e 
mais leves, para que veículos de lançamento 
menores conseguissem transportá-las. Assim, 
um único míssil consegue transportar maior 
número de ogivas ou um propulsor pode 
lançá-las a maior distância. Essa redução em 
tamanho exigiu engenharia bastante exótica, 
descrita pelo Embaixador Linton Brooks, ex-
administrador da NNSA, como “bastante che-
gada a abismos de desempenho.”33 Devido a 

necessidade de diminuir ao máximo o tama-
nho e peso das ogivas e, ainda assim, assegu-
rar que não detonariam acidentalmente 
mesmo em ambientes brutais, os projetos 
continham margem de desempenho bastante 
pequena. Na ausência de testes, Brooks temia 
que, à medida que as armas ultrapassavam a 
data de vencimento prevista pelos engenhei-
ros, o efeito cumulativo das mudanças, devido 
a envelhecimento e a utilização de peças refa-
bricadas, causaria maior incerteza de confia-
bilidade.34

No caso da ogiva B-61, o LEP foi além da 
tentativa de apenas substituir as peças origi-
nais por novas peças similares. Tentarão mo-
dificar aquela ogiva – essencialmente a única 
arma de lançamento aéreo no arsenal – de 
circuitos analógicos a circuitos digitais.35 Sob 
as diretrizes existentes, essa mudança prevista 
para 2017 ocorrerá sem teste completo da 
arma. Não passa de mera ilusão, quando pla-
nejamos dissuadir ameaça existente com ar-
mas não testadas e esperamos que os líderes 
de potências regionais secundárias acreditem 
que tais armas sempre funcionarão de acordo.

Além da confiabilidade técnica, a dissuasão 
convincente exige a determinação política 
para fornecer recursos para os programas e 
convencer possíveis inimigos de que não 
existe qualquer constrangimento em empre-
gar tais armas, se necessário. A atual adminis-
tração e o Congresso continuam a tendência 
de várias décadas em permitir a erosão da cre-
dibilidade da dissuasão nuclear. Em seu dis-
curso em Praga, o Presidente Obama disse:

Hoje, então, declaro de maneira clara e com 
convicção o compromisso dos Estados Unidos 
em buscar a paz e a segurança em um mundo 
sem armas nucleares.

(. . .) Em primeiro lugar, os Estados Unidos vão 
tomar passos concretos rumo a mundo sem 
armas nucleares (. . .) Vamos reduzir o papel das 
armas nucleares na segurança nacional (. . .)

(. . .) Meu mandato, imediata e agressivamente, 
promoverá a ratificação do Tratado de Total 
Proibição de Testes Nucleares.

A fim de interromper cada passo necessário na 
manufatura de bomba, os Estados Unidos busca-
rão novo tratado que, de maneira comprovada, 
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ponha um fim à produção de materiais físseis 
destinados ao uso de armas nucleares no país.36

Embora toda administração política em-
bale o sonho de um mundo desprovido de 
armas nucleares, ninguém, em anos recentes, 
havia declarado, tão abertamente, a intenção 
de não destacar o papel dessas armas na segu-
rança dos EUA.37 O Presidente Obama 
comprometeu-se a manter uma força nuclear 
de dissuasão confiável. Contudo, qualquer 
adversário poderia interpretar (erronea-
mente) sua posição, de modo a causar dúvi-
das referentes à disposição dos Estados Uni-
dos em utilizar esse tipo de armas sob 
quaisquer circunstâncias, diminuindo, assim, 
a credibilidade da dissuasão.

Através do poder orçamentário, o Con-
gresso também promoveu o desaparecimento 
do complexo de armas nucleares e diminuiu 
a credibilidade do arsenal. Em 2008, cortou 
todo o financiamento para o Programa de 
Substituição Confiável de Ogivas [Reliable Re-
placement Warhead - RRW]. O Presidente for-
malmente colocou um fim ao mesmo, em 
março de 2009), assegurando que a NNSA 
não prosseguiria com o Programa Complex 
2030, que teria revitalizado o complexo, per-
mitindo a fabricação de nova ogiva.38 Mesmo 
se o Congresso aprovar o orçamento presi-
dencial de 2011, que visa aumentar o finan-
ciamento da NNSA, melhorar certas infraes-
truturas e recondicionar as ogivas dos mísseis 
Trident e das bombas B-61, não demonstra 
qualquer disposição em se comprometer fir-
memente, seja autorizando o projeto de nova 
ogiva, assegurando a infraestrutura industrial 
necessária, ou ordenando novos testes para 
medir a emissão da descarga.

A sólida oposição política a novo projeto 
nuclear, ou aos testes das armas existentes, é 
daqueles que acreditam que novos projetos 
ou testes aumentariam a proliferação de 
armas, debilitando a credibilidade da não-
proliferação. No entanto, tal posição é histori-
camente incompatível. Como os Estados Unidos 
interromperam os testes nucleares unilateral-
mente em 1992, a França, China, Índia, Pa-
quistão e a Coréia do Norte estão em processo 
de manufatura de armas nucleares, sendo que 
três desses países já levam a cabo as prova ini-

ciais. Atualmente o Irã, com toda a probabili-
dade, desenvolve projeto de armas nucleares. 
A Líbia, Síria e o Iraque possuiam programas 
ativos, restritos somente após intenso empre-
endimento militar e político. O auto-controle 
norteamericano não comprovou o fato de 
que outros países ficaram menos propensos a 
projetar esse tipo de armamento. Além do 
mais, como acima exposto, se os aliados dei-
xarem de acreditar que a difusão de dissuasão 
é confiável, talvez também iniciem projetos 
próprios. Os Estados Unidos podem melhor 
destacar a posição de não-proliferação recu-
sando-se a participar em atividades referentes 
à mesma, responsabilizando todos aqueles 
que agem de forma contrária. O fato de pro-
jetar e colocar a prova, a fim de manter o arse-
nal norteamericano em funcionamento, de 
forma alguma, prolifera as armas nucleares. 
Essas ações dissuadem os países que tentam 
obter equivalência estratégica com os Esta-
dos Unidos ou que ameaçam ataque nuclear 
para coagi-lo. Portanto, ainda que bem in-
tencionada, a oposição política que visa 
manter forte e convincente a dissuasão nu-
clear, na verdade, torna a proliferação mais 
provável.

Recomendações
Os Estados Unidos devem projetar, testar, 

produzir e disponibilizar nova arma nuclear, a 
fim de manter complexo de armas viável e 
garantir a credibilidade da força de dissuasão. 
A nova tecnologia e materiais permitem a 
construção de arma com materiais mais segu-
ros e tecnologia à prova de interferência. 
Além disso, armas com menor emissão seriam 
úteis militarmente e evitariam níveis inaceitá-
veis de danos colaterais. Acrescente-se, um 
modelo com capacidade de penetrar o sub-
solo ameaçaria alvos secretados à grande pro-
fundidade, evitando a necessidade do uso de 
armas de alta emissão [radioativa]. Antes do 
término do programa RRW, o Congresso or-
denou que a NNSA utilizasse o grupo de ases-
sores JASON, prestigiada organização de cien-
tistas que aconselha o governo em assuntos de 
defesa, para levar a efeito um exame pericial 
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independente acerca da necessidade da 
RRW.39 De acordo com esse grupo, “Para ga-
rantir a viabilidade de sua dissuasão nuclear, 
os Estados Unidos devem iniciar e investir 
agora mesmo em programa RRW – para não 
haver desconexão entre a dissuasão convin-
cente atual e a exigida para o futuro.” 40

O processo revitalizaria a industria nuclear 
norteamericana, garantiria a existência de 
capacidade técnica e intelectual para validar a 
confiabilidade do arsenal e restaurar a credi-
bilidade da dissuasão norteamericana. Além 
disso, indicaria aos países amigos e aliados a 
intenção de manter o compromisso relativo à 
difusão da dissuasão, assegurando, assim, de 
que não há a necessidade de iniciar progra-
mas autônomos. Finalmente, o processo en-
viará mensagem convincente à Rússia e à 
China de que é melhor manter os regimes de 
controle de armas e de que nada têm a ga-
nhar com a tentativa de obter a supremacia 
nuclear. Não existe motivo técnico que sirva 
de obstáculo ao imediato lançamento desse 
programa – tudo que necessitamos é determi-
nação e intento político.

Conclusão
Devido a realidades tecnológicas e fiscais, a 

dissuasão norteamericana depende de armas 
nucleares. Até existir modo altamente confiável 
de derrotar investidas nucleares e até que avan-
ços em lançamentos de longo alcance permitam 
total e bem sucedido contra-ataques, a América 
deve contar com a dissuasão oferecida pela só-
lida capacidade nuclear. Sistema algum, fora 
desse, oferece o mesmo grau de garantia de so-
brevivência.

Ao tentar criar um mundo mais seguro, os 
norteamericanos, equivocadamente, permiti-
ram que a capacidade de apoio à estratégia de 
dissuasão nuclear entrasse em atrofia, dimi-
nuindo a credibilidade na confiabilidade do 
arsenal e na determinação política de utilizá-
lo, caso necessário. Assim, o decorrente dano 
à credibilidade aumenta, e não diminui, a 
probabilidade de uso de armas nucleares. O 
projeto, as provas e a colocação em campo de 
nova arma nuclear revitalizariam o complexo 
nuclear e restabeleceriam a credibilidade da 
dissuasão norteamericana.    ❏
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a vida útil das armas nucleares existentes poderia ser am-
pliada no futuro. No entanto, também destacou que “em 
muitos casos não podemos continuar a fazer o que costu-
mávamos fazer há 30, 40 anos atrás. Não só faltam pes-
soas, mas também não contamos com as técnicas de pro-
cessamento.” Ver Senate Appropriations Subcommittee 
on Energy and Water Development, Hearing on President 
Obama’s Fiscal 2011 Budget Request.
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Introdução
Desde o início das operações Enduring Free-

dom - OEF e Iraqi Freedom - OIF, a composição 
demográfica das forças armadas americanas, 
mais uma vez, foi sujeita a intenso escrutínio. 
Os críticos e comentaristas apressaram-se em 
ir à mídia, sugerindo que as forças são racis-

tas, sexistas, homofóbicas e que não existe 
branco rico disposto a lutar em guerras que o 
pai começa.1 Se esses críticos tivessem exami-
nado pesquisa recente, entenderiam a demo-
grafia, princípios e psicologia dos militares 
americanos. Os fatos apresentam quadro bem 
diferente do que se costuma acreditar. 

Como Compreender As Forças 
Armadas Americanas: Demografia, 
Características de Personalidade, 
Psicologia, Liderança e Percepções*

Adam Lowther, PhD

*Este artigo foi publicado anteriormente na Joint Forces Quarterly - Verão 2010 e também na ASPJ - Chinês Primavera 2010
Adam Lowther, PhD. é analista de defesa do Instituto de Pesquisa da Força Aérea, Universidade do Ar, Base Aérea Maxwell, AL.
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A partir da segunda metade do século XX, 
os estudiosos começaram a analisar a psicolo-
gia, princípios e características demográficas 
dos profissionais militares. Essa análise produ-
ziu percepções surpreendentes. No prefácio 
do The Professional Soldier (1960), uma das pri-
meiras obras sobre o assunto, Morris Janowitz 
escreve:

A profissão militar enfrenta crise: como pode se 
organizar para fazer face às múltiplas funções 
de dissuasão estratégica, guerra limitada e 
maior responsabilidade político-militar? Pri-
meiro, a contínua mudança tecnológica. Em 
segundo, a necessidade de redefinir a estraté-
gia, doutrina e auto-conceitos profissionais. A 
manutenção de organização eficaz e, ao mesmo 
tempo, a participação em novas práticas, tais 
como controles de teste nuclear ou sistemas de 
segurança regional, exigirão novos conceitos, 
criando novos cargos para os militares.2

Cinco décadas após, ainda soa bem. Apesar 
de mudanças inéditas no ambiente de segu-
rança internacional, a profissão das armas 
parece estar sempre em crise. Talvez Janowitz 
estivesse equivocado. Pode ser que a sempre 
presente “crise” seja a eterna adaptação do 
soldado profissional ao ambiente estratégico 
em constante mudança. Seja qual for o caso, a 
pergunta original de Janowitz continua inco-
modando. 

Janowitz, ao dar outra explicação acerca 
das relações entre civis e militares nos Estados 
Unidos comparada ao trabalho anterior de 
Samuel Huntington, The Soldier and the State 
(1957), iniciou o que continua a ser intenso 
debate da natureza dos militares na sociedade 
e aquelas características que colocam os mes-
mos à parte do público que defendem.3 Em-
bora certo consenso exista, sugerindo que os 
membros das forças armadas são bem diferen-
tes da sociedade em sua maneira de perceber 
o mundo, o acordo é pouco em exatamente 
como diferem e porquê.4 

Este artigo não tenta resolver de uma vez 
por todas o debate, mas pretende oferecer 
amplo quadro dos indivíduos que integram as 
forças armadas americanas, examinando sua 
demografia, psicologia e princípios. É impor-
tante notar que a maior parte dos dados cita-
dos é incompleta em sua cobertura de todas 

as quatro forças e dos oficiais e soldados alista-
dos. Por esse motivo, as distinções limitam-se 
àquelas entre os militares e a sociedade. Na 
maior parte dos casos existem dados suficien-
tes para se distinguir entre duas forças ou en-
tre os oficiais e os soldados alistados.

A Demografia  
das Forças Armadas

No rescaldo do Conflito do Vietnã, os Esta-
dos Unidos puseram um fim ao alistamento 
obrigatório em 1973, voltando à força total-
mente voluntária. Naquela época, tal como 
agora, os críticos clamavam que as forças ar-
madas recrutariam os soldados dos bairros 
mais pobres do país, permitindo, ao mesmo 
tempo, que a elite se esquivasse do serviço 
militar, como ocorria, frequentemente, du-
rante o Vietnã.5 De fato, a participação da 
elite declinou, mas os militares da nação não 
são originários de zonas urbanas pobres. Na 
verdade, o quadro demográfico das forças ar-
madas norteamericanas é bem diferente.

A Renda da Família

Segundo estudos recentes, os recrutas milita-
res são provenientes de famílias com renda 
média anual de $43.122 dólares (em 1999). 
Naquele mesmo ano, a renda média anual da 
família norteamericana era aproximadamente 
$41.994 dólares.6 No percentual da população 
de 18-24 anos de idade, i.e., a maioria dos re-
crutas, a renda média variava entre $ 35.000 - $ 
79.999 dólares e $ 85.000 - $ 94.999 dólares. 
Esses grupos foram super-representados, en-
quanto as famílias nos extremos da escala so-
cioeconômica foram sub-representadas.7 O 
interessante é que o percentual de recrutas 
em famílias de alta renda aumentou desde o 
11 de setembro, enquanto o de famílias de 
baixa renda diminuiu.8 Em 2005, 22,8% dos 
recrutas faziam parte do percentual mais rico 
e apenas 13,7% dos mais pobres. Assim, a 
classe média produz a média dos conscritos e 
não a população pobre urbana. Para o in-
gresso de oficiais e acesso às academias milita-
res, não havia dados disponíveis. A situação 
socioeconômica também se correlaciona a ou-
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tras variáveis preferíveis, tais como ética de 
trabalho, inteligência e aptidão.9

Educação

Em média, os militares são mais instruídos do 
que o restante da sociedade americana.10 En-
quanto a média nacional é de 75%, 98% dos 
militares detêm, no mínimo, diploma de en-
sino médio.11 Os alistados e oficiais também 
obtiveram pontuação acima da média nacional 
em testes padronizados de interpretação de 
texto e matemática. De modo interessante, a 
pontuação no Teste de Coeficiente das Forças 
Armadas [Armed Force Quotient Test - AFQT] de-
monstrou que os militares alistados atualmente 
possuem Coeficiente de Inteligência mais ele-
vado do que antes do 11 de setembro.12 Além 
disso, como demonstram os estudos, os vetera-
nos matriculados em faculdades atingem resul-
tados acima da média.13 Assim, os que sugerem 
que as forças armadas baixaram de padrão 
para satisfazer as necessidades de recruta-
mento estão incorretos. Ocorreu o oposto. Os 
americanos que hoje optam pelo alistamento 
ou pela carreira em forças armadas são mais 
educados e mais inteligentes do que antes 
(desde o início da compilação de dados).

Raça

Em 2004, 75,6% da população adulta nos 
Estados Unidos era considerada branca. Em 
2006, 77,99 % dos jovens entre 18-24 anos 
caracterizavam-se de brancos.14 Dos recrutas 
(alistados) que ingressaram ao exército em 
2004, 73,1% eram brancos. Além disso, 75,43% 
de todos os militares (homens e mulheres) 
da ativa entre 18 e 24 anos relataram a cor 
branca.15 Assim, a proporção é de quase 1 a 1 
de brancos tanto na sociedade, em si, como 
nas forças armadas. Quando subdivididos em 
brancos não-hispanos (84,57%) e brancos his-
panos (15,43%), os hispanos representam 
pouco menos de 10% de toda a força – baixa 
sub-representação.16

Proporcionalmente, os negros e asiáticos 
são as duas raças com o maior e menor grau 
de representação. Ao contrário da crença po-
pular, nos anos após o final do alistamento 
compulsório, um número cada vez maior de 

negros inscreveu-se nas forças armadas, de-
vido ao que se percebia ser tratamento iguali-
tário oferecido aos membros. Em 1990, os 
negros compreendiam cerca de 20% dos mili-
tares e apenas 13% da população total. Tida 
como instituição imparcial, onde a cor da 
pele não inibi o avanço, os oficiais e alistados 
negros ingressaram às forças armadas e opta-
ram em sua maioria, por funções administra-
tivas, de suprimento e apoio.17 Mas nos anos 
após o 11 de setembro, a participação dos ne-
gros nas Forças Armadas diminuiu, permane-
cendo em torno de 15%.18

Isso resulta de vários fatores. Em primeiro 
lugar, a justificativa para ingresso às Forças 
Armadas é em grande parte relacionada à na-
tureza aberta da cultura militar e as oportuni-
dades oferecidas aos negros. Como observa o 
Gabinete Contábil do Governo: “Em geral, 
muitos afro-americanos alistavam-se por moti-
vos tangíveis e tinham maior probabilidade 
de ocupar cargos não-combatentes do que 
soldados graduados brancos ou hispanos, fa-
zendo das forças uma carreira.”19 Quando vi-
sualizadas como avenidas de avanço, as forças 
armadas não possuem muitos atrativos du-
rante períodos de guerra, com seu ritmo ope-
racional acelerado.20 Além do mais, a natu-
reza indesejável da Guerra do Iraque e a 
grande afinidade dos negros para com a 
agenda do partido democrata também conse-
guem explicar porque o recrutamento entre 
eles diminuiu após o 11 de setembro.21

Os asiáticos, por outro lado, merecem pouca 
atenção na literatura demográfica.22 Não se 
sabe ao certo porque são sub-representados. 
Assim, é suficiente dizer que 3,6% das forças são 
compostos por asiáticos. A população geral 
conta com 4,8%, clara sub-representação.23

Região

Também importante às variáveis descritas até 
agora é a região. Entre as quatro regiões geográ-
ficas examinadas (nordeste, centro-oeste, sul e 
oeste) 65% de todos os recrutas concentram-se 
no sul e oeste. O sul contém 42%.24 Embora 
41% da população (de18-24 anos) concentrem-
se no nordeste e centro-oeste, 35% dos recrutas 
provêm dessas regiões.25 A pesquisa confirma a 
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crença comum de que existe forte “tradição mi-
litar sulista”, apesar dos sulistas não dominarem 
a liderança das forças armadas, por completo, 
como no início do século XX.

Sexo

Devido a tradição, as forças armadas são basti-
ões masculinos. Porém, as guerras frequente-
mente dão às mulheres a oportunidade de 
servir. Por exemplo, no Corpo Aéreo Femi-
nino [Women’s Air Corps - WAC], bem como 
enfermeiras, secretárias e assistentes de escri-
tório. Após a Segunda Guerra Mundial, as 
forças armadas começaram a abrir as fileiras. 
De 1980 a 2003, o número de mulheres no 
serviço militar dobrou, passando de 8,4 a 15 
%.26 Embora seja índice desproporcional-
mente baixo – as mulheres constituem pouco 
mais da metade da população – existe pouco 
empenho para igualar a proporção de ho-
mens e mulheres nas forças armadas. Além 
disso, com poucas exceções (armas comba-
tentes), as mulheres servem agora na maioria 
das especialidades de carreira.

Os dados mais recentes coletados pelo Bu-
reau of Labor Statistics [Gabinete de Estatísticas 
Trabalhistas] oferece mais um ponto interes-
sante relacionado ao sexo. Dos candidatos 
inscritos em serviço ativo nas quatro Forças 
(Exército, Marinha, Força Aérea, Fuzileiros 
Navais), um maior percentual feminino ob-
teve pontuação na categoria “Estágio I” no 
Teste de Aptidão Vocacional das Forças Arma-
das [Armed Services Vocational Aptitude Battery - 
ASVAB] do que os homens. Simplesmente, em 
média, as mulheres nas forças armadas são 
mais inteligentes do que os colegas do sexo 
masculino.

Densidade Demográfica 

Uma variável final oferece amplo esclareci-
mento demográfico. Mais de 71% dos recru-
tas militares em 2003 eram provenientes de 
áreas suburbanas e rurais. As áreas urbanas, 
que concentram 40% da população (de 18-24 
anos) respondem por menos de 29% dos mi-
litares.27 Proporcionalmente, as zonas rurais 
são as de maior representação. Assim, o ponto 
de vista de que os habitantes pobres das zonas 

urbanas constituem a força combatente em 
período de guerra é infundado, embora seja 
correto sugerir que as “pequenas cidades pa-
gam alto preço.”28

Esboço Demográfico Cumulativo

O membro das forças armadas, em média, é 
branco, alto, com escolaridade de nível mé-
dio, família de classe média que vive em su-
búrbios ou áreas ex-urbanas [nos Estados 
Unidos denominada exurbs, uma região ou 
povoado situado fora de centros urbanos, 
normalmente mais além dos subúrbios, fre-
quentemente habitada por famílias ricas], na 
região sul ou oeste. Vamos reiterar que baseamos 
o acima em estatísticas e não em uma só fatia 
das forças armadas, o que poderia levar a re-
sultados bem diferentes.

Para debate mais amplo, antes de voltar-
mos à literatura recente referente à tipologia 
da personalidade e psicologia da liderança 
militar, seria relevante breve discussão acerca 
da auto-seleção em forças totalmente voluntá-
rias. Atrai, não somente certos tipos de perso-
nalidade, mas também aventureiros, patriotas 
e americanos em ascensão. Como observado 
acima pelo Gabinete Contábil, os brancos do 
sexo masculino, acima da média, ingressaram 
às forças armadas e armas combatentes, em 
particular, por patriotismo e aventura. O pico 
em recrutamento de brancos que pertencem 
a mais alta camada econômica após o 11 de 
setembro ilustra o ponto. Mas não sugere que 
esses recrutas não ingressam às forças arma-
das para aprender e desenvolver habilidades e 
obter benefícios educacionais, como normal-
mente acontece com os negros e mulheres.29 

Também é importante notar que as estima-
tivas atuais da população elegível (de 18-24 
anos) sugerem que aproximadamente sete 
entre dez jovens na América são inaptos para 
o serviço militar porque possuem anteceden-
tes penais, não conseguem preencher os re-
quisitos intelectuais mínimos, são fisicamente 
incapazes e/ou possuem antecedentes de 
abuso de narcóticos.30 Assim, a população ele-
gível é bem peneirada antes de ser aceita ao 
serviço militar. Contrário ao mito popular, as 
forças armadas não aceitam pessoas dissolutas 
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que, além do mais, seriam obrigadas a passar 
o tempo atrás das grades.

A Tipologia da Personalidade 
e a Psicologia da Liderança
Os psicólogos começaram a examinar a ti-

pologia da personalidade no início da década 
de 30. Contudo, não existe um grupo de tra-
ços de personalidade aceito ou método para 
calculá-lo.31 Também não contamos com estu-
dos recentes e acessíveis ao público, em geral, 
que examinam as características de personali-
dade dos membros militares. Isso deixa ao 
pesquisador a extração e compilação de da-
dos relevantes de fontes diversas e muitas ve-
zes inconsistentes para criar uma síntese da 
personalidade do militar típico.

O número bastante reduzido de psicólogos 
que estudam os militares conta com uma série 
de ferramentas/metodologias para desenvol-
ver perfis de personalidade e calcular caracte-
rísticas de liderança.32 Os estudos recentes 
que examinam o sucesso em liderança na 
Academia de West Point, Futuros Pilotos em 
Treinamento [Undergraduate Pilot Training - 
UPT] e em treinamento básico de eletricidade 
e eletrônica naval oferecem percepções sin-
gulares.33

Como indicam as avaliações administradas 
aos novos recrutas ao ingressar às forças, exis-
tem três motivos principais para o alistamento: 
benefícios didáticos, treinamento, aventura e 
patriotismo.34 O valor atribuído a cada um 
deles varia de indivíduo a indivíduo, mas ofe-
rece certos dados iniciais que estudos psicoló-
gicos esclarecem e expandem. Com isso em 
mente, passo agora à tipologia e às tendências 
que muitas vezes colocam os membros das for-
ças armadas à parte dos colegas civis.

Coragem

Em estudo dos cadetes da West Point, a cora-
gem exibida em bravura pessoal e retidão mo-
ral, foi a virtude mais valorizada, o que é consis-
tente com as provas baseadas em observações 
fortuitas e aculturação esperada. Por exemplo, 
o Manual de Campanha do Exército 22-100 
lista os sete princípios básicos de liderança: le-

aldade, dever, respeito, serviço abnegado, 
honra, integridade e coragem pessoal. Assim, é 
razoável sugerir que a coragem é uma caracte-
rística de personalidade mais facilmente visível 
em membros das forças armadas, bem como 
um dos princípios cultivados e necessário à 
promoção tanto de oficiais como de militares 
alistados. Um breve exemplo demonstra o 
grande valor da coragem. Como relatou o Ge-
neral Oliver Smith, o Comandante da Segunda 
Divisão de Fuzileiros Navais, durante os primei-
ros anos da Guerra da Coreia:

Durante a Operação Reservoir, nunca me preo-
cupei com a segurança de Koto-ri. Quando foi 
ordenado a ocupar Koto-ri, Lewie [Lewis “Chesty” 
Puller] nunca questionou se tinha homens sufi-
cientes ou não para isso. Simplesmente decidiu-
se a fazê-lo. Sua mera presença tranquilizou os 
homens. Circulava em seu meio constante-
mente. Os homens conheciam a fama do Coro-
nel Puller. Sabiam que já havia escapado com 
êxito de muitas situações críticas e, aqui estava 
ele, em carne e ossos, irradiando confiança.35

Como o fuzileiro naval mais condecorado 
da história americana, Lewis Puller era muitís-
simo bem conhecido pela coragem, um deno-
minador com valor de verdade, como de-
monstra a citação anterior. Um Capelão dos 
Fuzileiros Navais ecoou o mesmo sentimento 
acerca dos fuzileiros sob seu comando, di-
zendo: “É impossível exagerar. São convenci-
dos e de verdade arrogantes, de que são os 
combatentes mais ferozes da terra – e o inte-
ressante é que são mesmo.36

Existe uma variedade de citações similares 
em diversas fontes que narram as aventuras 
de muitos soldados, marinheiros, aviadores e 
fuzileiros navais. O importante, no entanto, é 
destacar o valor da coragem como atributo de 
caráter, inato ou adquirido, em todos os mem-
bros das forças armadas.

Com risco ou perigo

Existe outra característica de personalidade 
relacionada à coragem: o arriscar-se. Um es-
tudo de longo prazo patrocinado pelo Exér-
cito, acompanhou 675.626 soldados susceptí-
veis a serem destacados ao Golfo Persa 
durante a I Guerra do Golfo.37 Consistente 
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com estudos que demonstram falta de pru-
dência e alto grau de coragem entre os mem-
bros das forças armadas, os resultados exibem 
comportamento de elevado aceite de risco 
entre os soldados destacados durante a 
guerra. O interessante é que esses soldados 
“dispostos a aceitar riscos” também eram fí-
sica e mentalmente mais saudáveis do que os 
companheiros do Exército, não destacados.38

Voltando ao exemplo do General Puller, 
quando servia de comandante de batalhão 
durante a II Guerra Mundial e comandante 
de regimento na Coreia, sempre estabelecia o 
posto de comando muito mais próximo à li-
nha de frente do que a doutrina prescrevia ou 
da prática seguida pelos outros comandan-
tes.39 O perigo a que se expunha, incentivava 
os companheiros e subordinados a assumir 
riscos ainda maiores. Assim, pode-se compre-
ender como tal característica é inculcada en-
tre os membros das Forças que já assumem 
maiores riscos do que a sociedade em geral.

O Tenente-Coronel (mais tarde General) 
Curtis E. LeMay fazia o mesmo. Durante seu 
primeiro bombardeio em St.Nazaire, em 
1942, LeMay projetou nova técnica que colo-
cava a tripulação do bombardeiro B-17 em 
maior risco. Para acalmar os nervos e incutir o 
aceite de risco aos membros da 305ª Ala de 
Bombardeiros, LeMay voava na posição líder 
– hábito que praticava regularmente. Sua co-
ragem e aceite de risco levaram a bombardeio 
muito bem sucedido.40

Audácia

É um traço de personalidade que merece 
atenção especial, pois desempenha papel fun-
damental em promover outras características 
desejáveis. A audácia, aquela resiliência face 
ao estresse que produz ou destrói a determi-
nação de um indivíduo diante de situações 
aparentemente impossíveis é característica 
importante entre os militares.41 Embora seja 
tendência comum nas forças armadas, não é 
algo que se aprende. Como observa um autor, 
“Os dados sugerem que o cidadão americano 
atraído às academias das forças armadas exibe 
um conjunto de princípios coerentes com a 
doutrina militar dos EUA (...)”42 Não se sabe o 

quanto se pode generalizar esse estudo em 
todas as armas, mas as exigências da vida e tra-
balho militares tendem a causar a parciali-
dade de auto-seleção em indivíduos audazes.

É impossível exagerar a importância da 
audácia. Tal como acontece com muitas ou-
tras variáveis demográficas e rasgos de perso-
nalidade, a presença de uma característica 
geralmente está relacionada a uma ou outras 
mais. Assim, as características positivas e nega-
tivas tendem a reforçar uma a outra.43

Prudência

Esta característica, muitas vezes importante 
não está presente entre os membros das for-
ças armadas. Um estudo revelou que os níveis 
de prudência são mais baixos nas forças arma-
das do que entre a população em geral.44 Essa 
conclusão coincide com os traços de persona-
lidade esperados. É, no entanto, interessante 
notar que líderes militares superiores são 
muitas vezes adversos ao risco. Como demons-
tram exemplos em anais históricos, hesitam 
em tomar decisões quando a probabilidade 
de sucesso não é lá tão boa. Não estudamos a 
natureza exata da prudência e a relação para 
com as ações de militares mais antigos versus 
mais novos. O fato dos oficiais superiores se-
rem mais prudentes do que os subalternos e 
praças talvez seja devido a “carreirismo”. Pode 
ser que a consequência das decisões sejam 
maiores e isso aumenta a aversão ao risco. 
Pode ser, até mesmo, a diferença em maturi-
dade entre esses dois tipos de líderes. Seja o 
que for, é provável que oficiais de maior anti-
guidade sintam maior relutância em assumir 
grandes riscos.

Esboço Demográfico Cumulativo

Sugere que, em média, os soldados, marinhei-
ros, aviadores e fuzileiros navais são corajosos, 
audazes e aceitam riscos. Contudo, não são 
prudentes. Além disso, como sugerem os da-
dos demográficos, os membros das forças ar-
madas também se encontram acima da média 
em inteligência, espírito de aventura e ambi-
ção. Embora útil, essa descrição da personali-
dade necessita de maiores dados para desen-
volver melhor entendimento dos militares. 
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Isso nos leva ao tópico seguinte – a psicologia 
da liderança.

A Psicologia da Liderança
O estudo da psicologia da liderança está 

relacionado ao tema da tipologia de persona-
lidade e oferece outros esclarecimentos refe-
rentes à tomada de decisões pelos militares. 
Em estudos de liderança militar mais recentes 
(2009), os autores empregaram o Inventário 
de Personalidade NEO-PI-R a grupo de oficiais 
militares para que esses avaliassem a habili-
dade em liderança dos pares.45 É de particular 
relevância, pois oferece certa percepção refe-
rente à personalidade dos líderes de alto nível 
que tomarão decisões atuais e futuras. Como 
demonstrou a pesquisa anterior, a avaliação 
dos pares é indicador altamente confiável do 
sucesso dos oficiais.46

As cinco facetas da personalidade incluídas 
no inventário NEO-PI-R são: neuroticismo 
(ansioso, inseguro, mal-humorado e nega-
tivo), extroversão (amigável e social), exposi-
ção à experiência (inconformista, autônomo 
e criativo), amabilidade (atento, cooperativo 
e tolerante), e conscienciosidade (confiável e 
pró-ativo). As respostas dos participantes pro-
duziram resultados interessantes. Aqueles 
com pontuação alta em extroversão, exposi-
ção à experiência e conscienciosidade foram 
classificados de líderes eficazes, ao contrário 
dos neuróticos. Os efeitos de amabilidade em 
sucesso da liderança não foram conclusivos.47 
Os resultados sugerem que as atuais e futuras 
autoridades competentes possuem visão posi-
tiva, o que alimenta o tipo de personalidade 
com a atitude de “sim, posso” dos militares e o 
resultado otimista que o pessoal militar es-
pera durante a execução de operações. Tam-
bém sugerem que os líderes tendem a ver 
obstáculos como algo a superar e não como 
fator restritivo. Não se deve subestimar o oti-
mismo que antecede o conflito. Na maioria 
dos conflitos recentes, o raciocínio dos líde-
res anterior à guerra antecipava maior nú-
mero de vítimas do que na verdade ocorreu 
(aversão ao risco), embora acompanhado de 
sucesso garantido. Os oficiais subalternos 

muitas vezes antecipavam vitória mais rápida, 
o que não foi o caso.

Outras inferências: primeiro, os líderes efi-
cazes (e com maior probabilidade de promo-
ção a altas patentes) tendem a ser menos 
emocionais; segundo, aquiescem, cooperam e 
não competem. Essa conclusão também é 
apoiada pela crença popular entre os milita-
res. Sugere-se muitas vezes que os generais 
não atingem alta patente assumindo riscos, 
mas mantendo posição moderada e buscando 
consenso. A descrição de uma série de co-
mandantes e chefes de estado-maior anterio-
res validam essa noção, enquanto a descrição 
de grandes comandantes guerreiros da nação 
são bem diferentes.48 Na maioria dos casos, 
não coexistem lado a lado.

Esboço Demográfico Cumulativo

Os oficiais militares com maior probabilidade 
de promoção e, portanto, que exercem influ-
ência em estilos de liderança dos subordina-
dos, são extrovertidos, abertos a novas experi-
ências e conscientes das decisões. Também 
tendem a buscar consenso antes de tomar 
essas decisões. Contudo, evitam riscos se a 
probabilidade existe de alto custo e baixo be-
nefício. Em aspectos distintos, porém relacio-
nados, tendem a minimizar baixas, fiando-se 
em vantagem tecnológica.

A Percepção do Mundo
Volto à literatura das relações entre civis e 

militares, em parte a fim de examinar como o 
corpo de oficiais percebe o mundo, um tema 
muitas vezes negligenciado. A percepção en-
tre os oficiais e praças difere bastante da do 
público americano em geral. A diferença é 
exacerbada quando comparada a certas variá-
veis, tais como região geográfica ou raça.

Para os que não estão familiarizados com o 
estudo de como percebemos o mundo, um 
autor descreve-o como aquele que tenta res-
ponder a três perguntas. Quem e de onde so-
mos? Qual é o problema com o mundo? 
Como corrigí-lo?49 Cada percepção gera as 
respostas próprias.



62  AIR & SPACE POWER JOURNAL

A grande maioria nas forças armadas adere 
à percepção decididamente judaico-cristã, 
com forte crença em um poder superior, a ver-
dade absoluta, a presença real do bem e do 
mal e no derradeiro triunfo do bem sobre o 
mal.50 Essa bússola moral nítida leva muitos no 
serviço militar a ver a sociedade americana 
como degenerada e carente das qualidades 
que fizeram dela uma grande nação.51 São os 
militares, de acordo com muitos oficiais e pra-
ças, que exemplificam a retidão moral. Os soci-
ólogos militares como Charles Moskos lamen-
tam a separação aparentemente cada vez maior 
entre a sociedade em geral e os militares.

Religião

A tendência é maior entre os oficiais militares 
em participar de serviços religiosos, quando 
comparada a dos membros alistados e às mu-
lheres. Isso em grande parte devido a alta pro-
porção de jovens solteiros entre os praças.52 A 
tendência é a mesma na população civil, onde 
os jovens também tendem a não participar 
muito em serviços religiosos. O que separa os 
militares, oficiais, graduados e praças do resto 
da sociedade é a clara identificação entre o 
certo e o errado.53 Para as elites que gover-
nam o país, que frequentaram as universida-
des da Ivy League [associação de oito universi-
dades e faculdades no nordeste dos Estados 
Unidos, compreendendo Brown, Columbia, 
Cornell, Dartmouth, Harvard, Princeton, 
Universidade da Pensilvânia e Yale] e que ad-
ministram as grandes empresas de Wall Street, 
uma percepção secular do mundo é muito 
mais comum. A noção de “verdade indivi-
dual” é contrária à natureza da profissão mili-
tar. Entretanto, a capacidade de determinar a 
própria verdade é extremamente atraente a 
muitas elites.54 Como descreveu Huntington, 
“a ética militar, consequentemente, é um pa-
drão constante com o qual é possível julgar o 
profissionalismo de qualquer corpo de ofi-
ciais em qualquer lugar e a qualquer mo-
mento.”55 Aplicam essa mesma consistência 
ética a todo o mundo. De acordo com a per-
cepção militar, o restante da sociedade jamais 
conseguirá viver de acordo com esse padrão.

Quando examinamos os militares, a ambi-
guidade moral, tão importante a muitas auto-
ridades competentes de elite, é muitas vezes 
quase inexistente. Assim, as decisões que líde-
res militares tendem a tomar, são restritas pela 
pura demarcação de uma escala monocromá-
tica em branco e preto. Enquanto o país conti-
nua a contar com força totalmente voluntária, 
a atual percepção do mundo provavelmente 
persistirá, tornando-se mais prevalente.

Política

O estreito elo que muitos membros das forças 
militares possuem com o Partido Republicano 
é exemplo marcante da percepção do mundo 
judaico-cristão voltada à política. É uma filia-
ção que atravessa a barreira oficial/alistado, 
mais pronunciada no corpo de oficiais e, mais 
especificamente, na Força Aérea.56 Durante a 
eleição presidencial de 2008 os militares apoia-
ram o Senador McCain em sua grande maio-
ria, apesar da “Guerra dos Republicanos” não 
ser popular. Os militares e suas famílias vem 
arcando com o peso há mais de seis anos.57

A forte ligação com o Partido Republicano 
é muitas vezes descartada como alinhamento 
de conveniência, já que os republicanos favo-
recem gastos militares em detrimento aos so-
ciais, mas tal explicação deixa de demonstrar 
entendimento fundamental da forte disposi-
ção moral e ética que rege a vida e o raciocí-
nio militar. Como observou Huntington há 
mais de cinquenta anos, a mente militar 
exemplifica a “realidade conservadora.” Alta-
mente cético em relação a bem intrínseco, o 
militar adere-se solidamente ao lema do Presi-
dente Ronald Reagan: “confie, mas verifique”. 
Ao acreditar que o homem é criatura corrupta 
e promíscua por natureza, o militar suspeita 
de grandes esquemas para a paz mundial. Po-
rém, como mencionado anteriormente, o 
otimismo é característica fundamental da li-
derança bem sucedida. Assim, pode-se dizer 
que as forças armadas contam com grande 
número de otimistas céticos. Quando se trata de 
política, a ideologia do Partido Republicano é 
mais coerente com essa perspectiva do que a 
do Partido Democrata.
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Conclusão
O quadro pintado nas páginas anteriores 

descreve o típico soldado, aviador, marinheiro 
ou fuzileiro naval. Talvez não se pareça com 
pessoa alguma em particular. É baseado em 
resultados de dados demográficos, pesquisa, 
história e crenças populares. Sendo assim, é 
limitado.

Meio século após, sem reler toda sua obra 
inovadora, os resultados sugerem que a des-
crição dos militares feita por Samuel Hun-
tington em 1957 continua válida. Também 
sugerem que a força totalmente voluntária 
continua selecionando um grupo de homens 

e mulheres acima da média para servir a na-
ção. As forças armadas americanas, política e 
moralmente conservadoras, continuam sendo 
constituídas em grande parte por jovens do 
sexo masculino e de cor branca. Seus mem-
bros são corajosos, audazes, correm riscos e 
demonstram falta de prudência. Extroverti-
dos e abertos a novas experiências, os milita-
res tendem a descartar planos grandiosos 
para a paz mundial, já que vêem os adversá-
rios com ceticismo. Em última análise, os líde-
res são lentos em tomada de ação mas rápidos 
em busca de consenso. Se os anais históricos 
estão corretos, o militar continua sendo o 
mesmo de sempre.    ❏
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A QUADRENNIAL DEFENSE REVIEW - 
QDR de 2006 propôs, pela primeira 
vez, que os encarregados do ensino 
de idiomas do Departamento de 

Defesa (DoD) deveriam concentrar-se em aqui-
sição de idiomas antes do ingresso de tropas 
às forças e parar de gastar tempo e dinheiro, 
lecionando idioma estrangeiro a recrutas e 
reengajados. A QDR de 2010 reflete o mesmo.1 
Uma vez que “a pré-aquisição de idiomas” 
quase sempre denota cursos em faculdade e 
universidade, parece que as duas últimas QDRs 
visam reforçar a proficiência linguística do 
corpo de oficiais. No entanto, a falta de dire-
ção e compreensão acerca do sistema educa-
cional linguístico da nação, do que é capaz de 
fornecer, continua a restringir as tentativas 
para ampliar o treinamento antes das tropas 
ingressarem ao serviço militar.

Ainda sentimos os efeitos das mudanças em 
ensino de idiomas que ocorreram durante a 
Primeira Guerra Mundial. As décadas que pre-
cederam a Guerra presenciaram grande nú-
mero de matrículas em cursos de idiomas em 
escolas de ensino médio e superior, devido a 
grande número de imigrantes.2 O estudo do 
alemão havia, até mesmo, adquirido “prestí-
gio”, já que as escolas públicas americanas ha-
viam adotado o estilo didático daquele país. 
Muitos consideravam ser o idioma de pessoas 
cultas. Consequentemente, em 1915, compre-
endia cerca de 24% de todo o ensino de idio-
mas em escolas públicas.3 Somente o tradicio-
nal estudo do latim contava com maior 
número de matrículas (37,3%). Além disso, 
um terço de todas as universidades exigia que 
os candidatos possuissem de 2-4 anos de ale-
mão ou francês e 85% exigia que os futuros 
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alunos passassem por teste de proficiência em 
idioma estrangeiro, antes da matrícula.4

Após os Estados Unidos entrarem em 
guerra, em 1917, o alemão praticamente desa-
pareceu de todos os currículos do ensino mé-
dio em uma onda anti-germânica, opção de 
menos de 2% de todos os estudantes de idio-
mas.5 As inscrições em francês e espanhol au-
mentaram, mas não atingiram o índice ante-
rior do alemão. O latim continuou indo bem, 
mas o declínio do alemão fez com que alguns 
alunos simplesmente deixassem de estudar 
idiomas estrangeiros.6 Com a marginalização 
do alemão, o francês passou a ser o novo 
idioma de prestígio e com o tempo veio a ser 
o idioma procurado pelos que buscavam edu-
cação pós-secundária.7 Essa tendência ficou 
codificada em cursos preparatórios como um 
dos requisitos de educação superior. Era ine-
xistente em cursos vocacionais. Consequente-
mente, as matrículas em idiomas estrangeiros, 
antigamente quase universais no quadro edu-
cacional americano, continuaram a diminuir 
nas décadas após a Primeira Guerra Mundial.8

No entanto, surgiu uma tendência mais 
perniciosa. Em 1920, 22 Estados já haviam 
proibido o ensino de idiomas estrangeiros, 
alguns tornando-o ilegal em escolas primá-
rias.9 Corroborando essa xenofobia linguís-
tica, inicialmente motivada por sentimentos 
anti-germânicos durante a Primeira Guerra 
Mundial – estava a ideia de que os cidadãos 
não poderiam compreender, muito menos 
apreciar os ideais americanos, sem aprendê-
los em inglês. Assim, o ensino de idiomas pas-
sou a ser considerado “antiamericano” ou 
“antipatriótico.”10 A aprendizagem de outros 
idiomas iria expor os alunos a outras culturas 
e, portanto, dividiria sua lealdade, tal como 
expresso por estatuto de Nebraska: “Permitir 
que os filhos de estrangeiros, que para cá imi-
graram, sejam educados desde a infância no 
idioma do país de seus pais significa criá-los 
como se tal idioma fosse sua primeira língua, 
seria educá-los de modo que sempre pensem 
naquele idioma e, por conseguinte, natural-
mente incutir-lhes ideias e sentimentos con-
trários ao interesse do País”.11

Foi necessário nada menos do que uma 
decisão do Supremo Tribunal em 1923 para 

revogar essas leis.12 Entretanto, o estrago já 
havia sido feito. O ensino de idioma estran-
geiro em escolas primárias praticamente desa-
pareceria durante as próximas quatro déca-
das. Foi relegado ao nível médio. Um 
isolacionismo cada vez maior de parte dos Es-
tados Unidos manteve o estudo de idiomas 
estrangeiros na periferia esfiapada do patrio-
tismo.13

Assim, o País mutilou um dos princípios 
básicos da teoria do ensino de idiomas – seu 
domínio leva longo tempo e deve começar 
cedo. Em 1940, um relatório nacional refe-
rente ao que as instituições de ensino deve-
riam lecionar recomendou a eliminação do 
ensino de idiomas estrangeiros, entre outros 
temas, porque um currículo “por demais aca-
dêmico” em escolas de ensino médio faz com 
que muitos alunos sejam reprovados.14

Esse legado continua ainda hoje. A lei No 
Child Left Behind Act de 2001 [Criança Alguma 
Reprovada] coloca em destaque os exames 
em interpretação de texto e matemática com 
a exclusão de muitas outras matérias, inclu-
sive idiomas estrangeiros.15 Os membros de 
subcomitê do senado referente à estratégia 
federal para idiomas estrangeiros de 2007, 
criticaram especificamente essa lei, obser-
vando que as provas padronizadas impedem a 
inclusão do ensino de idiomas em currículos. 
“Os idiomas estrangeiros estão sendo omiti-
dos, devido a lei No Child Left Behind”, decla-
rou, sem rodeios, um dos membros do co-
mitê.16 Uma pesquisa recente do Centro de 
Linguística Aplicada informou que essa legis-
lação afetou, de forma negativa, aproximada-
mente um terço das escolas públicas primá-
rias e secundárias, acrescentando que recursos 
foram desviados do ensino de idiomas a ou-
tros cursos em matemática e leitura”.17

O Estudo de Idiomas  
em Sequência

Por que a Força Aérea se importa com cur-
sos de idiomas em escolas primárias e secun-
dárias? A pesquisa de 2002 indica que o en-
sino de idiomas em escolas primárias é o 
“ponto de partida da sequência” em quase 
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todos os países, exceto nos Estados Unidos, 
que tentam formar alunos competentes em 
idiomas estrangeiros em um período imprati-
cável, por demais breve, de 2 - 4 anos de en-
sino médio ou 2 - 4 semestres de faculdade.18 
O pesquisador reflete o que muitos outros 
estudiosos de linguística propõem: adquirir 
proficiência em segundo idioma, não importa 
qual seja, requer período prolongado de es-
tudo. Em suma, quanto mais cedo, melhor.

O ex-chefe de gabinete da Casa Branca (e 
atual diretor da Agência Central de Inteligên-
cia), Leon Panetta, descreveu o sistema como 
algo “descontínuo” entre a escola e a universi-
dade e com “muitas imperfeições”.19 Em 2000 
– o ano mais recente com dados disponíveis 
de matrícula em idiomas em escolas secundá-
rias – aproximadamente 5,9 milhões de estu-
dantes selecionaram idiomas em escolas de 
ensino médio.20 Dois anos após, apenas cerca 
de 1,4 milhão seguiram tais estudos nas facul-
dades.21

A clarificação de que muitos estudantes se-
cundários não frequentam universidade ex-
plica a disparidade. No entanto, a matrícula 
de apenas 1,57 milhão de estudantes universi-
tários em cursos de idiomas em 2006, (dentre 
mais de 17 milhões em todo o País) sugere 
certa apatia do corpo docente, discente ou 
ambos.22 A maioria das faculdades não requer 
idioma estrangeiro. Na verdade, muitos dou-
torados não exigem esse tipo de estudo e 
muito menos proficiência comprovada em 
dois idiomas para a obtenção de diploma.23 

Em 2006, das instituições participantes (com 
requisito de quatro anos), de acordo com o 
levantamento da Associação de Idiomas Mo-
dernos [Modern Language Association - MLA], 
7,8% não oferecem sequer um idioma.24

Além disso, a maioria dos estudantes de 
idiomas em faculdades matriculou-se no nível 
introdutório (primeiro e segundo anos) e me-
nos de 20% continuaram com os estudos.25 

Dada a lacuna entre a escola e a universidade 
e a escassez de estudantes que continuam 
com esse tipo de curso, além dos quatro se-
mestres básicos da faculdade, é dolorosa-
mente óbvio que a faculdade não oferece so-
lução fácil para os requisitos da Força Aérea.

Breve Avaliação Quantitativa 
do Ensino de Idiomas

Será que a universidade prepara bem os 
alunos para preencher os requisitos de nossos 
militares? Será que existe uma correlação en-
tre o número de horas em classe e os resulta-
dos dos testes do DoD? Por um lado, certos 
estudiosos afirmam que fórmula alguma con-
segue determinar com precisão o período de 
tempo necessário para atingir os vários graus 
de proficiência, devido a natureza não quanti-
ficável de motivação e aptidão. Por outro 
lado, outras autoridades tentaram quantificar 
essa correlação.

A Mesa Redonda Internacional de Idiomas 
[International Language Roundtable - ILR] de-
fine ouvir/ler com o resultado 1/1 como “pro-
ficiência elementar.” Na categoria ouvir, o 1 
denota compreensão das expressões que satis-
fazem às necessidades básicas de sobrevivên-
cia, cortesia e turismo. O teste que resulta em 
nota 1 indica compreensão suficiente em lei-
tura de sentenças simples interconectadas.26 
O Centro Internacional de Estudos de Idio-
mas [Center for Language Studies] calcula que 
150 horas de instrução em sala de aula produz 
o resultado 1/1 em Idiomas Germânicos e 
derivados do Latim, considerados os mais fá-
ceis.27 No outro extremo da escala, o árabe, 
chinês mandarim, japonês e coreano, alguns 
dos mais difíceis para os nativos da língua in-
glesa, demandam mais que o dobro desse to-
tal (350), o equivalente a quase oito semestres 
de ensino universitário (assumindo que qua-
tro semestres equivalem a 180 horas de ensino 
em classe).28 Na maioria das faculdades e uni-
versidades, oito semestres certamente qualifi-
cam o aluno para formação secundária em 
idioma. (Ver tabela 1 para a distribuição do 
ILR de horas necessárias para os diversos 
graus de proficiência. Notar que o 3 requer 
imersão no país pertinente. Em outras pala-
vras, o ensino didático só leva o aluno até 
certo ponto.)



Além disso, como esse tipo de ensino didá-
tico em faculdades geralmente ocorre em 
ritmo relativamente calmo e não é tão intenso 
e enfocado em objetivos, as classes no Defense 
Language Institute - DLI ou FSI, os alunos pro-
vavelmente necessitariam de maior número 
de horas para alcançar os mesmos resultados 
em Defense Language Proficiency Tests.29 De 
acordo com entrevista em 2005 com o chan-
celer interino do DLI, os alunos que estudam 
francês no Instituto “chegam ao final de um 
livro típico de francês universitário em cerca 
de seis semanas.”30 Finalmente, o número de 
horas dedicado à proficiência aumenta de 
forma exponencial, não linear, fato que afeta 
muito os que desejam aperfeiçoar sua habili-
dade, mas têm pouco tempo para estudar. A 
conquista de idioma básico requer tempo 
considerável e o estudo avançado exige ainda 
mais, criando problema em qualquer am-
biente de trabalho da Força Aérea não direta-
mente ligado à proficiência do idioma em 
questão. Por exemplo, para que o pessoal de-

dicado à área de saúde e que participa do 
programa de idiomas do Serviço de Saúde 
Internacional [International Health Service] 
consiga notas mais altas no Teste de Proficiên-
cia, deve ausentar-se cada vez mais das tarefas 
clínicas (e dos requisitos de educação profis-
sional médica contínua). Esse problema em 
gerenciamento de tempo forçaria o militar a 
optar entre o dever profissional e o aperfeiço-
amento de proficiência linguística.

Como Formar  
Oficiais Proficientes em 

Idiomas Estrangeiros
Como demonstram os QDRs de 2006 e 

2010, as Forças Armadas devem colocar em 
destaque a assimilação de idiomas antes e não 
após o ingresso às diferentes Armas, a fim de 
satisfazer a maior parte dos requisitos.31 A na-
tureza do treinamento intensivo no primeiro 
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Tabela 1. Horas de aula necessárias à proficiência, de acordo com a dificuldade 

ILR de S/L/Ra 0 para: S/L/R 1 S/L/R 2 S/L/R 3 S/L/R 4

Idiomas Latinos e Germânicos 
(francês, espanhol, português, italiano, alemão, 
romeno, africâner, dinamarquês, holandês, 
norueguês, sueco)  

150 horas 400 horas 650 horas b

árabe, chinês mandarim, japonês, coreano 350 horas 1.100 horas 2.200 horas b

todos os outros c

(e.g., idiomas da Europa Oriental, África e Ásia)
250 horas 600 horas 1.100 horas b

 
Adaptado do Centro Internacional para o Estudo de idiomas, “Classroom Hours to Achieve Proficiency Levels by Language 
Difficulty,” International Center for Language Studies, Washington, DC, http://www.icls.com/FLD/ILRlevels.htm.

Nota: A fim de atingir esses objetivos o estudante deve complementar cada cinco horas de estudo em classe com um mínimo 
de duas a três horas de preparo.

Essa tabela, uma adaptação de graus antecipados de proficiência oral para vários períodos de treinamento, de acordo com o 
Instituto de Serviço Diplomático do Departamento de Estado dos EUA [US Department of State Foreign Service Institute], 
destina-se a satisfazer as necessidades dos estudantes do setor privado.

Essa computação varia um pouco: o FSI calcula que os estudantes necessitam de 575-600 horas em idiomas latinos para 
atingir o nível 3/3. Ver Mary Ellen O’Connell e Janet L. Norwood, eds., International Education and Foreign Languages: Keys 
to Securing America’s Future (Washington, DC: National Academies Press, 2007), 45. Para os idiomas mais difíceis (árabe, 
chinês, etc), o FSI requer que os alunos passem o segundo ano do curso de 88 semanas no país pertinente.

aS = proficiência oral, L = proficiência auditiva, R = proficiência leitura
bGeralmente, a instrução em classe não atinge o nível 4, pois tal proficiência exige o uso intensivo do idioma no país 

pertinente.
cNúmero aproximado de horas de aula para indonésio e malaio: S/R-1 = 200; S/R-2 = 500; S/R-3 = 900
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ano de carreira, seja durante o curso de pilo-
tos, navegador, ou uma série de outros cursos 
técnicos, inibi seriamente a aprendizagem de 
idiomas após o ingresso dos oficiais.

Também devemos abordar um tema mais 
amplo. Com poucas exceções, os oficiais com-
batentes da Força Aérea dos EUA recebem 
patentes via: Academia da Força Aérea 
(USAFA), Escola de Formação de Oficiais 
(OTS) e Corpo Preparatório de Oficiais da 
Reserva da Força Aérea - CPOR (AFROTC). 
Embora todos ofereçam idiomas aos mem-
bros, cada qual possui lá suas inconveniências.

Dado o número limitado de formandos 
por ano da Academia da Força Aérea, apenas 
alguns receberão formação principal ou se-
cundária em idiomas. Além disso, embora a 
academia venha aumentando a oferta, não 
consegue igualar as instituições superiores 
em toda a América (cerca de 219 em 2006).32

Até o momento da elaboração deste artigo, 
a OTS admitia apenas estudantes de cursos 
técnicos – engenheiros, biólogos e assim por 
diante – o que é impossível para os estudantes 
de idiomas que esperam até após a formatura 
para receber a patente.33 Frequentemente os 
candidatos a OTS, cujo idioma nativo não é o 
inglês, proporcionam um bônus inesperado 
ao recrutamento. Assim, somente baixo nú-
mero de oficiais da Força Aérea com profici-
ência linguística obtém patente na OTS.

Consequentemente, as faculdades e uni-
versidades norteamericanas oferecem o maior 
“reservatório” no país. Ultimamente, a opor-
tunidade em bolsas de estudo do AFROTC 
para idiomas estrangeiros aumentou, benefi-
ciando um bom número de estudantes.34 
Além disso, os cadetes do CPOR mais antigos 
aproveitam a disposição do Ato de Autoriza-
ção de Defesa Nacional [National Defense Au-
thorization Act] de 2009, que autoriza o bônus 
pela conclusão de curso em vários idiomas 
mesmo se os estudos não levam a diploma.35 A 
Força Aérea prevê que o número de partici-
pantes aumentará a quase 1.000 durante o 
ano letivo de 2010-11.36

Porém, como mencionado anteriormente, 
o sistema educacional norteamericano conta 
com problemas próprios para fornecer o que 
a Força Aérea necessita: cerca de metade das 

faculdades e universidades que abrigam os 
destacamentos de AFROTC oferece apenas o 
francês, alemão e espanhol (as “Três Gran-
des”), e 15% delas não leciona idiomas.37 Se a 
Força Aérea deseja realmente que os oficiais 
aprendam os idiomas mundiais pré-adesão, 
deverá abrigar os destacamentos AFROTC em 
instituições civis que ofereçam tal currículo 
ou forçar mudanças curriculares em institui-
ções que já abrigam o AFROTC.38

A Seção 529 da Lei Pública 111-288 (que 
coloca em vigor o Ato de Autorização de De-
fesa Nacional para o Ano Fiscal de 2010) leva 
o conceito a outro passo, autorizando o Secre-
tário de Defesa “a criar centros de idiomas 
estrangeiros em universidades credenciadas, 
escolas militares superiores, ou outras institui-
ções similares de ensino superior”, para agili-
zar a “proficiência básica em idiomas essen-
ciais e estratégicos.” A lei autoriza programa 
de idiomas abrangente, vinculado às faculda-
des e disponível a todos os membros civis e 
militares do DoD. A lei também dá atenção 
especial à incorporação desses programas ao 
CPOR.39 Embora seja cedo demais para deter-
minar a aplicação dessa lei, salienta o papel 
importante que as faculdades e universidades 
desempenharão.

No entanto, a despeito de qualquer pres-
são indiscriminada para idiomas normal-
mente menos lecionados [less commonly taught 
language (LCTL)] em classes de cadetes do 
AFROTC, a diferença entre os objetivos dos 
membros de instituições superiores e dos mi-
litares é impressionante. O conceito da aquisi-
ção de conhecimento só pelo conhecimento se-
para esses do DLI e até mesmo da USAFA, sob 
a perspectiva de que as universidades não pos-
suem o encargo de produzir vinte linguistas 
em dari em seis meses. Em instituições acadê-
micas é suficiente explorar o dari como 
idioma. As faculdades e universidades não 
têm necessidade alguma de produzir linguis-
tas em urdu de nível 3/3. Lecionam o curso, 
quase que por acaso, supondo que deveriam 
em vez de serem obrigadas a oferecê-lo.

Mesmo quando as faculdades contam com 
cursos especializados, enfrentam o eterno 
problema de financiamento. Segundo o Dr. 
Gilbert Merkx, vice-reitor de assuntos interna-
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cionais da Duke University, a estrutura de idio-
mas em universidades norteamericanas é 
“bem impressionante mas, mesmo assim, frá-
gil.” Acredita que muitos cursos LCTL eventu-
almente, “desaparecerão”, a menos que rece-
bam verbas federais.40

Além disso, as Forças Armadas agora colo-
cam em destaque a capacidade de falar outro 
idioma. Não apenas ler e entender.41 No en-
tanto, o requisito essencial de falar é contrário 
à metodologia acadêmica tradicional, que re-
alça a gramática e literatura, principalmente 
em cursos básicos. Evidentemente, as escolas 
oferecem aulas de conversação, mas só mais 
tarde no processo e baseadas em gramática e 
vocabulário já adquiridos. Encontra-se a se-
guinte abordagem em todas as universidades: 
grande enfoque em estudos literários e não 
em agrupamento de cursos flexíveis e basea-
dos em necessidade estudantil.42 Algumas 
pessoas vêem esta situação como conflito en-
tre a abordagem “instrumentalista”, empre-
gada pelas “escolas de idiomas autônomas” 
para satisfazer a necessidades dos alunos e a 
abordagem “constitutiva” do departamento 
de idiomas estrangeiros, que incide na relação 
entre tradições culturais e literárias, estruturas 
cognitivas e conhecimento cultural.43 Um co-
municado oficial do governo referente a MLA 
[Master of Liberal Arts] Mestrado em Artes Libe-
rais, publicado em 2009 destaca ainda mais a 
abordagem constitutiva: “o idioma e a litera-
tura devem permanecer no centro do que os 
departamentos de inglês e de outros idiomas 
além do inglês oferecem (...). O papel da lite-
ratura deve ser colocado em realce (...). O es-
tudo do idioma deve ser integral ao estudo da 
literatura.”44 Ainda que esta abordagem tradi-
cional continue a fazer parte da alta tradição 
em artes liberais, uma comissão de MLA 
aborda a necessidade de projetar cursos para 
tradutores e intérpretes, citando grande la-
cuna entre “oferta e demanda”.45

O Congresso recomendou subsídios às 
maiores “instituições, especialmente às cinco 
escolas superiores militares”, a fim de projetar 
programas essenciais para o ensino de idioma 
e cultura ao CPOR.46 No entanto, essas cinco 
–The Citadel, Virginia Military Institute, North Ge-
orgia College e State University, Norwich University 

e Texas A&M University – possuem lista variada 
de idiomas, além dos “Três Grandes”, sendo 
que os cursos em árabe e chinês são os mais 
comuns. O Virginia Military Institute e a Texas 
A&M University oferecem classes mais avança-
das, mas todas as cinco aderem-se a mesma 
abordagem centrada em literatura, o que ca-
racteriza o estudo do idioma pós-secundário.47

Um fator de diferenciação definitivo entre 
a abordagem acadêmica e o método direto é 
o ritmo relativamente lento da primeira e a 
intensidade do último. O DLI forma linguistas 
em árabe em aproximadamente um ano, o 
equivalente a currículo universitário de qua-
tro anos com férias de verão, ou talvez imer-
são no exterior. Muitos especialistas acreditam 
que nada menos do que curso universitário 
especializado produzirá um linguista capaz.48

Finalmente, os estudantes com especializa-
ção em idiomas contam com pouco incentivo 
para adesão à Força Aérea. A Força não ofe-
rece Códigos de Especialidade para linguistas, 
tradutores ou similares e oportunidades tangí-
veis menores ainda para a utilização do ta-
lento. O AFROTC atualmente não exige 
idioma estrangeiro para a formação de oficiais 
que possuem pouca oportunidade de utilizar 
a habilidade logo após receber a patente.49

Matrículas
As matrículas em cursos de idiomas estran-

geiros continuam a aumentar em faculdades 
de 2 e 4 anos. Entre 2002 e 2006 (tabela 2)o 
incremento foi de quase 13%. Os dados bási-
cos de 2006 (1,58 milhão de alunos matricula-
dos) representam o verdadeiro aumento de 
260% ao compararmos os mesmos com as ma-
trículas de 1960 (608.749). No entanto, os da-
dos de 2006 representam apenas 8,6% do total 
de 17,65 milhões de matrículas em faculdades 
e universidades. Essa proporção é aproxima-
damente a metade da de 16,1% de 1960.50

O espanhol, o idioma mais lecionado em 
faculdades desde 1970, contava com 822.985 
alunos em 2006, ultrapassando o total de ma-
trículas em todos os outros idiomas combina-
dos (aproximadamente 755.000), tendência 
que persiste desde 1995. O francês ocupa o 
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segundo lugar (206.426) e o alemão, o ter-
ceiro (94.264). 

A surpresa é o idioma que ocupa o quarto 
lugar em faculdades e universidades america-
nas (78.829 matrículas): a Datilologia Ameri-
cana. Essas quatro representam mais de 76% 
do total de matrículas em 2006. O espanhol, o 
alemão e o francês estão bem representados 
na Força Aérea. Entretanto, é possível alegar 
que o francês é ainda mais necessário para 
suprir a demanda do AFRICOM [Africa Com-
mand]. A Datilologia não possui uso prático 
nas Forças Armadas.51

Devemos esclarecer e justificar os totais na 
Tabela acima. Esses dados refletem dados bá-
sicos e não indicam se os alunos estão matri-
culados em mais de um curso de idiomas ao 
mesmo tempo, o que reduziria o total agre-
gado. Se excluirmos desses dados as faculda-
des de dois anos, as classes que somente lecio-
nam cursos introdutórios totalizam mais de 
78% (aproximadamente 915.000) dessas ma-
trículas. As classes avançadas determinam os 
restantes 22% (aproximadamente 255.000), 
perfazendo a proporção de 7:2.52

Além disso, esses dados não identificam o 
número de aulas de conversação, presumivel-
mente em categoria avançada. Já que 198.598 

matrículas em classes avançadas são em espa-
nhol, francês e alemão (198.598 do total de 
255.105 matrículas avançadas – quase 78%), 
concluímos que as faculdades e universidades 
lecionam relativamente pequeno número de 
outros idiomas, além da introdução.53

No entanto, nota-se a tendência cada vez 
maior em formação universitária para outros 
idiomas. De acordo com dados compilados 
pelo Centro Nacional de Estatísticas Educa-
cionais, as faculdades e universidades nortea-
mericanas concederam 17.866 bacharelados 
em idiomas e literatura estrangeira em 2007-
8, quase 72% em espanhol (9.278), francês 
(2.432) e alemão (1.085).54 Deixa ainda 
grande grupo de 5.071 alunos com bachare-
lado em outros idiomas (inclusive 289 em 
chinês e 57 em árabe), possivelmente fonte 
fértil para o recrutamento.55

A Ascensão de Idiomas 
Normalmente Menos 

Lecionados
Além do hebraico bíblico, as inscrições 

para o restante dos 15 idiomas mais procura-
dos demonstram crescimento contínuo. Fe-

Tabela 2. Matrículas em cursos de idiomas no outono de 2002 e 2006 em instituições norte- 
americanas de ensino superior (em ordem descendente de totais, 2006)

2002                 2006     % alteração

Espanhol 746.267 822.985 10,3
Francês 201.979 206.426 2,2
Alemão 91.100 94.264 3,5
Datilologia 60.781 78.829 29,7
Italiano 63.899 78.368 22,6
Japonês 52.238 66.605 27,5
Chinês 34.153 51.582 51,0
Latim 29.841 32.191 7,9
Russo 23.921 24.845 3,9
Árabe 10.584 23.974 126,5
Grego Antigo 20.376 22.849 12,1
Hebraico Bíblico 14.183 14.140 –0,3
Português 8.385 10.267 22,4
Hebraico Moderno 8.619 9.612 11,5
Coreano 5.211 7.145 37,1
Outros Idiomas 25.716 33.728 1,2

Total 1.397.253 1.577.810 12,9

Reprodução de Nelly Furman, David Goldberg e Natalia Lusin, Enrollments in Languages other than English in United States Institutions 
of Higher Education, Fall 2006 (New York: Modern Language Association, 13 November 2007), 13, table 1a, http://www.mla.org
/pdf/06enrollmentsurvey_final.pdf.



O ENSINO DE IDIOMAS NA COMUNIDADE CIVIL NORTEAMERICANA    73

lizmente, a Força Aérea pode utilizar quase 
todos. Entre eles, o árabe (moderno) e o chi-
nês (mandarim) foram os principais em nú-
mero de alunos (126% e 51%, respectiva-
mente), desde 2002. Também notamos 
aumento em número de instituições que ofe-
recem essas classes.56

Ambos os idiomas fazem parte do grupo 
linguístico comumente designado de LCTL. 
Embora a frase “idiomas normalmente me-
nos lecionados” pareça ser auto-explanatória, 
o conceito em si requer clarificação. Na reali-
dade, LCTL inclui todos os idiomas fora dos 
Três Grandes empregados por pequena po-
pulação, como o ibo. A maioria dos outros 
sofre com a escassez de cursos disponíveis em 
instituições de ensino superior – particular-
mente os africanos, por exemplo, o hausa e 
iorubá, bem como os do Pacífico, i.e., malaio 
e o indonésio.57

A instrução desses e de muitos outros LC-
TLs está disponível em todo o País, mas ape-
nas em grandes universidades, algumas das 
quais possuem departamentos dedicados. As 
classes são geralmente pequenas e, em alguns 
casos, não lecionadas por catedráticos, mas 
por alunos, naturais do país em questão, que 
detêm bolsas de estudo Fulbright. 

Em geral, as universidades oferecem cursos 
de LCTLs em anos alternados. Os textos não 
estão prontamente disponíveis. A qualidade 
didática varia muito.58 Apesar da impressão 
de difícil aprendizagem, os LCTLs variam, 
desde os comparáveis ao francês e espanhol 
(como o português e o suaíli) até os extrema-
mente difíceis (chinês, japonês, coreano e 
árabe).59 Não é de surpreender que a Força 
Aérea e as demais Armas possuam grande in-
teresse em utilizar os recursos humanos des-
sas instituições acadêmicas.

A “Teoria de  
Demanda Social” 

Talvez na América não se perceba tanto, de 
verdade, a falta de pessoas proficientes em di-
ferentes idiomas como a falta de demanda for-
mal, ou seja, o “modelo de demanda social.” 
Tal modelo tem a ver com a lacuna entre a 

demanda (nesse caso, especialistas em inúme-
ros idiomas, embora menos disponíveis) e o 
produto real (especialistas diplomados em es-
panhol, francês e alemão – todos bem repre-
sentados na Força Aérea, como já mencio-
nado).60 Para retratar o modelo de demanda 
social com precisão, seus discípulos notam a 
necessidade de dados detalhados da demanda. 
Ou seja, se não se sabe exatamente do que se 
precisa é impossível exigi-lo. Portanto, sem 
demanda específica, recebe-se o disponível.

Apesar de extensa revisão dos requisitos 
linguísticos do DoD, o resultado não esclare-
ceu exatamente que idiomas específicos de-
vem ser oferecidos pelas instituições de en-
sino superior. O grande número de matrículas 
em árabe e chinês, como já mencionado, rea-
nima, mas o interesse em árabe provavel-
mente foi devido ao de 11 de Setembro de 
2001 e da atividade militar no Iraque. O chi-
nês, porque a China dentro das próximas dé-
cadas será uma rival quase em pé de igual-
dade. Talvez, devido aos filhos de imigrantes 
que tentam melhor compreender e apreciar a 
herança étnica. É mais provável do que o 
apelo urgente do DoD. Por outro lado, o au-
mento simultâneo e substancial em número 
de estudantes de Datilologia Americana, com 
quase a mesma intensidade, não se encaixa a 
qualquer padrão. A menos e até que exista 
clara conexão entre as necessidades específi-
cas do DoD e a vertente de idiomas, represen-
tada pelas instituições de ensino superior, 
ambas continuarão seguindo rumos divergen-
tes, cruzando-se apenas por acaso.

A Solução Oferecida pelas 
Faculdades de Dois Anos

Entre os consumidores de talento natural 
inexperiente mais vorazes, os técnicos de fute-
bol americano em instituições de ensino su-
perior projetam sua demanda – cá um joga-
dor defensivo, lá um artilheiro – muitos anos 
antes, selecionando os mais aptos do ensino 
médio, acompanhando-os com zelo que mui-
tas vezes colide com o bom senso e com as 
regras da Associação Atlética Universitária 
Nacional [National Collegiate Athletic Associa-
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tion]. Não é de admirar que esses recrutado-
res de mão cheia muitas vezes encontram ta-
lento comprovado – ênfase em comprovado 
– entre os alunos das faculdades básicas de 2 
anos. Apesar desses jogadores não possuirem 
quatro anos de elegibilidade, contam com 
dois anos de experiência mais do que os alu-
nos do ensino secundário. Os técnicos sele-
cionam os mesmos cuidadosamente para 
preencher necessidade específica. Se os técni-
cos de futebol americano conseguem recrutar 
os melhores jogadores em faculdades de 2 
anos, os gestores de idiomas da Força Aérea e 
do AFROTC também poderão recrutar exce-
lentes estudantes de idiomas.

Esse tipo de faculdade registra aumento 
positivo em cursos de idiomas durante os últi-
mos dez anos, principalmente em árabe, chi-
nês e japonês.61 Na verdade, dois anos não é 
tempo suficiente para alcançar proficiência, 
especialmente em idiomas mais difíceis, 
como o árabe e o chinês, mas já é um começo. 
O essencial é que serve para demonstrar o 
interesse e intento do aluno. Uma simples 
pesquisa online identifica as faculdades que 
lecionam idiomas de interesse para o DoD, 
muitas vizinhas a bairros habitados por origi-
nários do país onde o idioma em pauta é fa-
lado. Assim, não é por acaso que a maioria 
das faculdades de dois anos que oferece o 
chinês mandarim encontra-se na costa oeste 
dos Estados Unidos.

Contudo, deve-se notar que, dado o pe-
queno número de alunos e a escassez de pro-
fessores, a oferta de cursos específicos vai e 
vem. No entanto, os disponíveis oferecem 
modo prático e acessível de identificar possí-
veis linguistas com a correta lista de habilida-
des e aptidões, reduzindo o tempo e custo de 
treinamento. Para exemplificar, a Força Aérea 
poderia recrutar formandos de faculdades de 
2 anos que cursaram quatro semestres do 
idioma pertinente para os cursos superiores 
de CPOR em universidades de quatro anos, 
para que possam concluir os estudos. Sem dú-
vida, o departamento de recrutas da Força 
Aérea, bem como os “técnicos” dos destaca-
mentos de AFROTC, deveriam seguir tal rumo.

Observações Finais
O Centro de Idiomas Estrangeiros do DLI 

produz, de rotina, linguistas competentes em 
idiomas difíceis, mas não se pode esperar que 
forneça todos os idiomas para todas as Forças 
a todo momento. Esse tipo de aprendizado 
serviria de outra fonte de talento para nós e 
para as outras armas irmãs.

O AFROTC já penetra os currículos de idio-
mas estrangeiros, à medida que recruta e re-
munera aqueles que possuem curso superior 
em idiomas específicos. No entanto, por não 
ser abordagem proativa, impulsionada por 
requisitos entre o AFROTC e os departamen-
tos universitários dentro das necessidades da 
USAF, falta enfoque de parte da administra-
ção universitária.

O processo do DoD para determinar os re-
quisitos continua incompleto. O disponível 
carece de especificidade para cada Força. Tal 
lacuna levou a Força Aérea a acreditar que 
possui requisitos específicos, o que é incor-
reto, fazendo com que protele a ênfase no as-
sunto. Essa atitude também negligencia a na-
tureza conjunta das operações militares 
modernas, bem como o destacamento de 
mais de 10.000 militares da nossa Força em 
acantonamentos de treinamento expedicio-
nário conjunto cada ano, essencialmente em 
missões “terrestres” com os colegas do Exér-
cito e Fuzileiros Navais. Se lutamos lado a 
lado com esses combatentes que valorizam 
idiomas, será que não devemos também fazer 
o mesmo? E o que dizer da demanda cada vez 
maior em se falar e não somente ler e entender? 
Como treinar e testar tal habilidade?

Finalmente, devido a atual ênfase em idio-
mas na pré-admissão, o que fazer com todos 
esses oficiais que acabam de adquirir conheci-
mento linguístico por demais frágeis? Reco-
nhecemos o trabalho feito com afinco com o 
pagamento de bônus para a proficiência em 
idioma estrangeiro? Contamos com funções 
que aproveitariam tal capacidade? Reconhe-
cemos tal capacidade, mantendo-a ao longo 
da carreira? Definitivamente, seria a aborda-
gem mais prática. 
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Que Rumo Tomar? 
Recomendações 

As seguintes recomendações para o aper-
feiçoamento de competência linguística na 
Força Aérea, possuem a mesma relevância às 
outras Armas e ao DoD.

Primeiro, a Força Aérea deve eliminar a 
restrição de diplomados em cursos não técni-
cos, permitindo que os estudantes de idiomas 
possam frequentar a OTS. Muitos estudantes 
universitários e diplomados optam pela car-
reira militar somente após testar o mercado 
civil. De acordo com estudo patrocinado pelo 
MLA, o serviço público não consta como “ca-
tegoria profissional” em pesquisa nacional de 
estudantes graduados, cujo primeiro bachare-
lado foi em idioma(s) estrangeiro(s). Embora 
essa categoria talvez esteja dentre o grupo de 
6,3% listado em “outros cargos”, o serviço pú-
blico de qualquer tipo, inclusive o das Forças 
Armadas, não é opção de carreira para a 
grande maioria desses diplomados.62 Se a res-
trição a formados em carreiras não-técnicas 
parece violar as diretrizes da OTS, então a 
Força Aérea deve considerar a aquisição de 
fluência em idioma estrangeiro como forma-
ção “técnica”.

Seguindo o mesmo tema, a habilidade lin-
guística essencial deve ser prioridade de recru-
tamento. Mesmo diante da tendência “recem-
descoberta” em competência linguística para 
os oficiais, a grande necessidade de pessoal 
alistado, especialista em idiomas, continua ele-
vada.63 Embora esse aspecto da questão esteja 
fora do escopo deste artigo, o recrutamento 
para esse último grupo também deve ter prio-
ridade.

Seguindo o sucesso do Exército nessa área, 
o Serviço de Recrutamento da Força Aérea 
deveria explorar as várias comunidades com 
idiomas estrangeiros específicos no país.64 
Uma ferramenta fácil e precisa, o mapa de 
idiomas do MLA, designa as áreas de possíveis 
recrutas.65 No entanto, deve-se manter em 
mente que a maioria das pessoas que “herda-
ram” o idioma necessitam de maior treina-
mento para atingir a eficácia militar necessária.

A Força Aérea deve assumir a liderança 
para a implementação de nova legislação do 

Congresso, a fim de estabelecer centros de 
pesquisa para idiomas em faculdades e univer-
sidades. Ao selecionar locais adequados, deve 
buscar faculdades que já abrigam destacamen-
tos de AFROTC e as que se encontram próxi-
mas às bases. Além disso, a USAF pode incre-
mentar os currículos dos centros linguísticos 
essenciais existentes em várias faculdades para 
satisfazer necessidades específicas. Por exem-
plo, a Texas A & M University, uma das cinco 
“universidades militares” designadas em es-
tudo do Congresso e na QDR de 2010 – não só 
possui excelente corpo de cadetes, mas tam-
bém grande e diverso corpo docente e dis-
cente. A capacidade de crescimento e diversi-
dade presta-se a esse empreendimento.

Deveríamos também utilizar a teoria de 
demanda social para discutir a formulação de 
currículo com os departamentos pertinentes 
em faculdades e universidades, realçando a 
necessidade de disponibilizar maior número 
de cursos introdutórios de conversação para 
todo o corpo de cadetes do AFROTC, a fim de 
incentivar tal ensino. Para aumentar a influ-
ência, os destacamentos de AFROTC deveriam 
entrar em coordenação com outros progra-
mas universitários de CPOR e apresentar, de 
forma concisa, a necessidade de classes em 
idiomas específicos.

No que tange o ensino médio, devemos 
estimular os cadetes do CPOR da Força Aérea 
(AFJROTC) a inscreverem-se em cursos de 
idiomas disponíveis, sem acarretar despesas 
para a Força Aérea. Faria com que tal ensino 
iniciasse no grau secundário, aumentaria tal 
“demanda” no ensino secundário (o que não 
é mau) e incutiria um senso da natureza “glo-
bal” da Força Aérea em cadetes do AFJROTC. 
Tais programas no ensino médio também 
promoveriam a concorrência para bolsas de 
estudo em idiomas dentro do CPOR, atin-
gindo maior número de estudantes. Outros 
incentivos dentro do AFJROTC incluiriam 
competições entre as escolas de idiomas (se-
melhante às competições de manobras milita-
res) e a condecoração de alunos com notas 
excepcionais.66 Dado o pequeno número de 
idiomas disponíveis na maioria das escolas 
americanas, a matrícula em qualquer idioma, 
mesmo que seja o Latim– seria algo positivo.
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Para concluir a sequência, a Força Aérea 
deveria dar aos profissionais em idiomas que 
desejam lecionar, a oportunidade de fazerem 
parte do corpo docente do AFJROTC ou, me-
lhor ainda, regressar à faculdade para receber 
o certificado de professores de idiomas, to-
mando parte no programa do DoD denomi-
nado “De Militar a Professor”. Para demons-
trar ao militar a utilidade do conhecimento 
de idioma estrangeiro, devemos incentivar 
aqueles que “já passaram por isso” a se torna-
rem mentores e exemplos. Deixamos o mais 
importante para o final, i.e., não podemos 
permitir que a atual ênfase do DoD e da Força 
Aérea desapareça de vista, como já aconteceu 
tantas vezes antes.

Por definição, atingir a proficiência leva 
tempo, melhor quando se inicia cedo, sem in-
terrupções, durante todo o sistema educacio-
nal – o que já foi comprovado, em particular, 
com os idiomas mais difíceis (para estudantes 
ocidentais) e necessários ao DoD. Devemos 
manter a vertente em fluxo constante.

[Atualização do presente artigo baseada 
em dados de matrícula que acabam de ser 
publicados pela Modern language Associa-
tion:

Errata: A porcentagem de estudantes de 
facultade e universidade matriculados em 
cursos de idiomas estrangeiros nos EUA em 
2006 foi na verdade 8,6%, não 8,9%, como 
relatado na página 80 do artigo publicado na 
ASPJ-Inglês.

Houve um aumento em matrículas em cur-
sos de idiomas oferecidos em faculdades em 
2009 (incremento de 6,6% desde o levanta-
mento de 2006). Contudo, não houve mu-
dança em percentagem de estudantes matri-
culados em cursos de idiomas (8,6%).

Os “4 Grandes” (Espanhol, Francês, Ale-
mão e Dactilologia Americana) continuaram 
com a maioria das matrículas em 2009 – quase 
o mesmo que em 2006: 75,4%. (2006: 76%)

As matrículas em Português aumentaram 
10,8% de 2006 a 2009, (um total de 11.371 de 
matrículas), aumentando em ritmo menos 
acelerado de 2002 a 2006 (22,0 %). Português 
é o 13o idioma mais estudado em faculdades e 
universidades norteamericanas.

A proporção entre Português-Introdução e 
cursos avançados aumentou a quase 5:2, bem 
acima da maioria dos outros idiomas.    ❏
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